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MINISTERIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE BANCOS

Processo n. , DF-1.019-75 - O
retor, por despacho de 11.8.75, auto,-

elzou o Banco Mercantil de São Pau-
lo S. A., com sede era São Paulo
(SP), a instalar agências nos muni-
cípios de Rodeio e Jaguaruna, am-
bos no Estado de Santa Catarina.

Processo n.° DF-892-75 - O Dire-
tor, por despacho de 11.8.75, autori-
zou o Banco Bamerindus do Brasil
S. A., com sede em Curitiba (-PR), a
transferir sua agência de Ponta Gros-
sa (PR), concessionária da carta-pa-
tente is.° 1-8.127, de 6.5.75, para a
praça de Maringá (PR).

DESPACHO DO CHEFE DA DIORG

De 13.8.75, deferindo, nos termos
do Pareces; o requerido no Processo
11.0:

Reforma de estatutos sociais

DF-1.167-75 - Cooperativa de Cré-
dito Juazeirense Ltda. - Juazeiro do
Norte (CE) - AGE. de 16.6,75.

GERENCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHO DO GERENTE

De 19-8-75, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

Bolsa de Valores

Autorização do patrimônio social

A-DP-75-219 - Bolsa de Valores da
Bahia - De Cr$ 1.295.124,13 para -

Cr$ 1.501.000,00 - A.G.O., de 51 de
janeiro de 1975 e A.G.E., de 27-5-75.

Sociedade Corretora

Mudança de denominação -
Alteração contratual

A-SP-75-459 - Corretora de Câm-
bio e Títulos Paulo Sérgio E,' ;'• da-
Fonseca Ltda. - Adotada a denomi-
nação "Corretora .de Câmbio e Títu-
los Paulo Sérgio Ltda." - Instru-
mento, cle 15-7-75.

Sociedade de Craito,'Fincincia-.
mento e Investimentos

Aumento de capital - Reforma
esta-luto

A-Sp-74-331	 Fenícia	 .A. ---
Crédito, Financiamento e Investimen-

tos - De Cr$ 12 .050.000,00 para Cr$21. 000.000,00 - AGE,, de 23-8-74,

Sociedade Distribuidora
Aumento de capital -

de estatuto

A-RJ-75-479 - Brandão Reoelo So-
ciedade Anônima - Distribuidora de
Valores Mobiliários - Em. transfor-
Inação para "Konta S.A. - Distri-nx.

I dora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios" - De Cr$ 313.000,00 para Cr$2. 000.000,00- - A.G.E., ele 4-8-75.

oo,Mudança de denominação
Reforma de estatuto

A-RJ-75-479 - Brandão Rebelo So-
ciedade Anônima - Distribuidora de
Valores Mobiliários - Adotada a de-
nominação -4Konta S.A. - Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários"

A.G.E., de 4-8-75.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

PORTARIA N." 84, DE 30 DE
JUNHO DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada,, consoante o
disposto na Portaria numero 1.236,
de 8 de julho de 1971, resolve:

Aprovar Projeto Estrutural da Cai-
15.9 14 do Processo DNER, n.9 353.795
xa Subterrânea e Torreão Dãgua -
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudos e Projetos exarados nas
fls. 3 do Processo DNER, número
301.822-75. - Francisco Mattos deBritto Pereira.

•
PRCESSOS DE 16 DE JULHO

DE 1975

PORTARIA N. , 87, DE 17 DE
JULHO DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoasse o
disposto na Portaria numero 1.236,

,de 8 ele julho de 1971, resolve:

Aprovar Projeto Geométrico - Ro-
dovia BR-412-PB, trecho Monteiro -
Boavista conforme parecer Wide°
Divisão de Estudos e Projetos exara-
do nas fls. 58 do Processo DNER nú-
mero 37.258-74. - Francisco 3f altos
de Britto Pereira,

•.simétrica com 30 In a direita e 50 m,
A esquerda no sentido Perdões -- Es-
talagens Rodovia BR-554, trecho Per -
doze' -Estalagem. entre os km
139 -4- 40, 35	 138 4. 705,6 ao km
135 920 e km 162 720 ao 164 -I-
420 conforme parecer técmco da Di-
visão de Estudos e Projetos ,raaradTas
nas fls. 43 do Proseeso DNER,. nú-
mero 263.165-73. - Francisco Mattos
ele Britto Pereira.

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o'
disposto na Portaria número 1.236,
de 8 de julho de 1971, resolve:

N. 85 - provar projatus das pon-
tes sobre os rios: Canabrava, Sapato,
Gado Bravo e Paracatu; sobre córre-
gos Cotovelo do Medo e Extrema e so-
bre riba:	 Lajes; projeto do Bueiroc .--ego Riacho do Campo Rodovia
BR-251-MB - Trecho Rio Preto -
Boqueiráo, conforme parecer técnico
do, Divisão de Estudos e Projetos exa-
rados nao lis 73-73v d) Processo nú-
mero DNER	 53.155-74

SI. lie diate, ar Alteração da sai-
ra de domínio que naasará a ser as-

DEPARTAMENTO NACIONAL
D.E ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Planejamento
PORTARIAS DE 25 DE JUNHO

DE 1975
'O Diretor de Planejamento, usando

de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria numero 1.236,

le 8 de julho de 1971, resolve:
N. BI - Aprovar Modificação do

projeto -do pavimento do Lote nu-
mero 110.1 Rodovia BR-116-SP, tre-
cho São Paulo - Curitiba, conforme
parecer técnico da Divisão de Estudos
o Projetos exarados nas fls. n. 9 48 do

DNER,	 357.812-74.11.9 82 - Aprovar Modificação do
1 jcto da povimento do Lote nume-
mero 110.3 - Rodovia BR-116-SP.
trecho São- Paulo - Curitiba confor-
me parecer técnico de. Divisão de Es-
tudos e Projetos exarado nas folhas
B. 14 do Processo DNER n. 9 353.795de 1975. - Francisco Mados de Britto
Pereira.

POROTARIA. N.,2 83, DE 26 DE
JUNHO DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria nunsoro 1.236,
de 8 de julho de 1971, resolver

Aprovar Projeto de Engenharia -
Rodovia BR-376-MT, trecho Doura-
dos - Ivinhema conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos c Pro-

jetas exarado nas fio. '30 do Processo
DNER, ss.g 486.445-73. -- Francisco
intios de BrittO Pereira.

disposto na Portaria número 1.236,
de 8 -de julho de 1971, resolve;

N.° 88 - Aprovar Projeta Final deEngenharia da Ligação da BR-153-R5
Cld-a.a. de Bagé - Rodovia

BR-155-RS, conforme parecer téc-
nico da Dieisão tu Estudos e P ro-Jetos exame.. nas fls. 22 do ProcessoD. 'ER. 21.0 42.119-73.

IV 89 - Aprovar o Projete Geomé-
trico Rodovia BR-392-RS, trecho
AUSSO a Santana de Boa Vista con-
forme o-erear técnico da Divisão de
Estudos e ProMos exarado naa fls.
35 de Proccsso DNER. número 	
10D-433_756-75. - Francisco Mattos
de Britto Pereira.

PORTARIA' N." 90, DE 22 DE
JULHO DE 1973

O Diretor de -Planejamento, usando
ele conmetãocia delegada, consoante o
disposto na Portaria número- 1.236,
de 8 de julho de 1971. resolve-

: drovar o Projeto do Viaduto sobre
a rua Max de Soma (11.;:ho Acesa()
ta Florianópolis) Rodovia BR-282, tre-
." z:,-,:".-o^e rcnico da Di-
visão de Estudos e Projetos exarados
nas lis. 2 a 4 do Processo DNER. nu-
mero 24.692-75. - Francisco Mattos
de Britto Pereria,

	

PORTAMA.	 91, DE 25 DE
durai() DE 1975

O Diretor , .. 	 usando-
- compatencia delegada, consoante o

VORTARIAS DE 18 DE JULHO
DE 1975

O Diretor de Planejamento, usando
de compe.tência delegada, consoante

A PÁTRIA É A UNIÃO DE TODOS



Semestre 	 „, Cr$ 5730 Sansestra.
Ana	 115.00

	 GNI*
• &terror

Age ~11.11111~24142111. Cri 165.00 Aso

Cr$ 43.00
	 . C4 111100
&terror

C4 1136,00

•

es$

14.23

50.43
*12
4Z34
$1.341

Rio de Janeiro — Mera --- Atmrs doa Reis — Santos — São Se-bastao 	
Rio Grande — Pelotas — Porto Alegre — Itajal — Imbituba —

r'sraissfatá — Barão de Tette 	
VitOria 	
Salvador — Ilhéus — Recife — Manaus — Belém 	Demais portos e ancoradouros 	

SUPERINTENDINCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE-,
.RESOLUÇA0	 •

N.* 4.757 — itieniços do vigilância portuária 	 Navegação de 1Nign
curso.

"A Superintendéricia Nacional da Marinha Mercante, no uso das atribui.
ções que lhe confere o Decreto a.° 73.838, de 13 de março de 1974,

Considerando o contido na Resolução .5.* 23345, do Conselho NaeiOnal
de Politica Salarial, resolve:

I — Adotar O anexo a esta Resolução relativo it tabela de rezatinerarAo
por salário-dia, para os vigias portuários; e

XI — Revogar o item n: IV do anexo XX à Resolução n. • 4.873. . •
Estirnlies2Ittergioo4trart emeaor 5 (cinco) dias apõe a data de sua mi-

RIO de Janeiro, 15 de agosto de 1575. — Manoel Abtut Superintendente,

AMOCO À RESOLt7Ç110 N..• 4.757	 •

	

Vigias portudrios Remeneraçãorrnosaldrio-dia	 CM
ilontriod

ponlor	 • I VALO=

Manoel Mud, Superintendente.

•
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floreio da Redação
O Setor de Redação funcio-

na. para atendimento do pabli-
. to. das 12 às 18 horas.

Dos Original,
• As Repartições Públicas

;verão entregar no Serviço de
Comunicações do Deportam:a-
to de Imprensa Nacional ate
as 17 Lora.% e expediente desti-
nado 8 publiçação.

Os originais para publi-
cação. devidarnerite autentica-.
dos. deverão ser datilografados
;diretamente. era espaço dois, ma
papei acetinado ou apergarni.
libado, medindo no música°
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Sedo admitidas cópias
eiza tinta preta e bideifiva

• mudo do
Os originais encaminha-

• dos it publicação não serão res-
tituídos às partes. ainda que
não publicados.

Reclamações
As reclamações pertinentes

matéria retribuída. aos casos
kle erro ou omissão, deverão

, ser formuladas por escrito ro
Setor de Redação até o quinto -
'dia útil subseqüente à publica-
do.•
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ASSINATURAS

aUMMQ3.11e Paxnarimem	 1	 trapicetassee

PORTR ACUO
contatado separadamente com e Delegada Regional da 13.C.T.
(Soprem Brasildra de Correios. Telégraloa). em Baldia.

•
- '

HOMERO AVULSO

• O • preço da cotam *Vage Nora aa clitinte página de cada exemplar.
• O preço do exemplar atrasado gera acrescido de Cr$ 0.30. te do mesmo

ano.. do Cr$ 0.50 pot ano. *a da ano, anteriores.

Agosto da 1975 

As.slaatursa
• As assinaturas para o exp.•

terias serão anuais.
- As assinaturas vencidas

sezão suspensos sem prévio
aviso.	 _

— Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais
a renovação de assinatura devo
ser solicitada com trinta (301
dias de aatecedencia.

• As assinaturas das Re*
partições Públicas serão anual.,
e deverão ser renovadas ate 31
de março.

Oi Suplementos is edl.
ções das órgãos oficial, M-

oerão remetidos aos assinantes
que solicitarem ao ato da as.
&imatura.

— Os pedidos de assinatuo
tas de servidores devem ties
encaminhados com comprovara.
te de sua situação funcional.

Remessa de Valores -
A remessa de valores dever1

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque. através,"
do Banco do Brasil, a favo* -
do Tesoureiro do Deportaremos
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
quanto A sua, aplicação.- - - •

1

disposto na Portaria número 1.230.
-de 8 de julho de 1971, resolve:

- Aprovar Pana de Domínio Rodovia-
ER-040, trecho .entre as - estacas 1638
a 1888. conforme parecer temem)
ia Alvião de Estante e Pro:etcs
:raiai— nas ris. 3v e 4 do Processo
)NER. n.° 312.090-75. — Francisco
.1tattos de Brito Pedra'.

PORTARIAS DE 29 DE JUI3210
DE 1975•

" O Diretor de Planejamento, usando
• de competência delegada, consoante ^

disposto na. Portaria número 1.236".
• de 8 de julho de 1971, resolve:

N.• 92 — Aprovas Projeto de Enge-
nhaste. Rodovia BR-07-CO, trecho
Mombaça Itaberai (Enodoaste)
conforme parecer técnico da Divisão
do Estudos e Projetos exarados na:
:is. 27 do Processo DNER. numero
0.65245.
N.* 93 — Aprovar Projeto de Enge-

tiniria Rodovia BR-070-00, trecho
po Claro — Aragarço.s (Prodoeste)
-enforme pentes técnico da Divisão
le Estudos e Projetos ~ardo 1.43
'nas 28 do Processo DNER. numero
1.41145.	 Frendas° Moitas de
7ritto Pereira,.

PORTARIAS DE 7 DE AGOSTO
DE 1975

O Diretor de Planejamento, tinndo
le competência delegada, consoante o
itsposto na Portaria número 1.236.
to 8 de julho de 1971, resolve:

N. 95 — Aprovar Projeto modifica-
i° da ponte sobre o Rio Preto Rodovia!
tfR-251-MO, trecho Canfreiha
3oqueirdo, conforme parece: tdc,

tico da Divisão de Estudos e Pra-
jaus exarado nas fls. 9 do Processo
DNER. n.° 29.233-75.

N.° 97 — k)rovar Projeto de Enge-
nharia Rodovia BR-242-BA, trecho —
lbotiraina — Barreiras, conforme Pa

-recer técnico da Divisão de Estudos e
Projetos exarado nas fls. 63 do Pro-
cesso DNER. n.° 7.253-75. — Fran-
cisco Mattos de Britto Pereira.

• —

39 Distrito Rodoviário Federai
POPTARZA N 01-221, DE 34 DE

JUNHO DE 197$
O Chefe do ie Distrito Rodoviário

Federal, com fundamento no Item XV,
do art. 118, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto ao 68.423. de
2.1-3-71, resolve:

Aplicar A firma Cerbrasa Comér-
cio e Representações Brasil Ltda., a
multa de Cr$ 230.00 (duzentos e trin-
ta cruzeiros), correspondente a 23%
(vinte e trás por cento) do valor do
fornecimento dos itens 1, 3, 14 e 17 eCr$ 252,00 (duzentos e cinquenta e
dois r:Adros), oonespondente a 1/3
(Um terço) do valor do fornecimento
dos Itens 4 e 18, todos da NE-1830-74.
por não ter tido efetuada a entrega
dos materiais no Peara estipulado namesma, de conformidade com os ar-
liga; 3% II 29 e ev. e 3v, respectiva-mente. eaa nistnioes anexas A Cir-cular — DO 28-68, devendo o depb-
sito ser feito na Tesouraria deste Dis-
trito. dentro de 15 dias consecutivos
á publicação deste Ato, sem o que per-
derá essa firma o direito A apresentar
recurso ao sr. Diretor-Oeral, ficando
sujeita a cobrança executiva... — J040Forreta. da Silva,

5
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEG-AVEIS

(2)
Pprtula non/DO h 13 de Zn:na 	 eelo

O Irato r-GED21,3D DErannuszno mcio
PAD Dr. PORTO? viu NAVEGAVZI,S, tendo cm vista o item 7/1 do
are. 149 do Regimento Interno do DNPVN, aprovado pala 2orta.e
xis. n9 230 de 17 de março do corrente, do ramo. Sr. 1,.inistrO
400 TrallsporteS,

B O 1, V g:

...Aprovar a Tarifa que com esta baixas pa
ra ter aplicação no porto da Cabedelo,
'Estado da Paralba. •

IS Revogar, 'eara o Porto de Cabedelos -aS
Portarias n9 1.171 de 16-10-1974, hg 06
de 29-1,1975 e n9 591 de 20-6-197.5.

Determinar que apresente portaria
txe eia vigor na data de sua publicação
lio Diãrio Oficial.

Rio de Janeiro, 13 da agasto de 3.975
.75,rno Oscar Markus

Diretor-Geral

TAR/rA DO PORTO DE CAB=1,0 nsneo DA rARAIsis

• A grea do Administração do Porto de Cabedelo compreende: as Mar
gana do rio Pararba desde sua foz ate a confluancia do rio Sanha
ua e, desta ate- a ponte do mesmo nome, na Cidade dd João Pessoa.
• A zona de Jurisdição abrange a cbsta do :Estado da, rararba a tO
das suas 'vias navegeveis.

TABELA -"M -*'IltatiZAÇXO DO PORTO
TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

mamo	 Espfeirt 131C1132CIA	 VALOR CRt,

TAXAS GERAIS: •

Por tonelada de mercadoria carregada, descar
pagada ou bald-ada no Porto,	 ..
TAXAS ESPECIAIS 

2.

tares de que trata o Deorato-li na 6.4613,d-e,
terminal embarcadouro ou instalaçaca rudimen

Por tonelada de registro liquida das embar
caçocs em operação de carga ou desearaa, em

2.5.44 deusa privativo e existente na data
da publicação do Decreto-leia? 5 de 4,4.66
ou que venha existir situadas na ãraa. de Ad
ninistração do	 ********	 :L10

Picar isentos das taxas desta Tabela, nos termos do 9 59 do
artg 49 do Dacreto-lei ng 03, da 2a4.2..66 os gJnaroa da pequena
voura, oz produtoa de perca exercida par pescadores, utilizando Ra
querias embarcaçOes e aparalhacem individual de pesca e outros art.t.
gos mévimentados em instalaçães rudimentares ou em pontos determi
nados pela Fiscalização do Porto, ouvida a Aaministração do Porto
e as Autoridades Estaduais ou Municipais competentes, quando 	 as
flesmas sa destinarem ao abastecimento _do mercado da locálidade eM,
que se situarem as referidas instalagges e-deacarregadas por conta
dos donos das respectivas mercadorias.

O combustivel, 'água e vitualhas embarcadas nos navios e das
tinados exclusivamente ao consumo de bordo.

OBSERVACUS:

DOR Cento), consoante dirpe:;.içEes contidas.na , Portaria. n? $54/56,
quando se tratar de exportação ou imaortaçãé do estrangeirl

md) Na ovicentação de navios tpo-LA::':% a taxa de utiliza
Ao do Porto é. devida pala eMbarcaaão principal, levando-ae
tonta o total da 'rorcadola movimantada.

n) O valop unlímo ame', cobrado cera. de..........Cr4 35,10

TABELA "B" ATRACAçãO
TAXAS DEVIDAS PIO ARMADO;

ITCHERO	 ESPrCIE E ment2retA.	 VALOR CR$

TAXAS GERAIS

le	 ,Por metro linear de cais ocupado por embarca
ção de propulsão mecãnica e por dia 	

.2.	 Por metro linear de cais ocupado por qual
quer outro tipo de embarcação......., 	

ISENOES:

tstão isentos dás taxas desta Tabela:

12) As embarcagães a glic,Se referem 'os artigos 3Q e 7? do
1)creto ng 24.511, de 29.6.1934;

29) - Os saveiros ou alvádrigas, quando at cadot.ama navios
em 4eraç5o no cais (5 . 11niCo do'art? 5Vdo' Dearato ng 14.511, ' da
29.6,18343-

89) Os navios de turismo e de recreio axcluaivaaente coa
Éasrageiron 4 embarcar ou dese;ebarear nos dias dg chec.d e p3rtl.,
da, e os de guerra quando autorizados a atrhcar rem limataaão de
'tempo (Decrato-ael2 2.574, de 12:9.1943).

OBSERVACUS:

a) Aos navios alua por sua coávéniancia atracarem por fora
dos navios atracados ao cais, para 'operaçães.de carregcmcnbo,dencaz
ga ou baldeação,. serão aplidadas ás taxas desta Tabela, coma se . es.
tivessem diretamente atracados .aos mesmos cais;

. b) A atracação serã feita sob a responsabilidade do araadoi.
e com o emprego do pessoal e material do navio. Conaete perém, a
Administração Ao Porto auxiliar a'operação com o pessoal ma', sabre

:o cais, para tomada do cabos de amarraçZo a , para a fixaaão destas,
nos cabeçosaindicados pelos.comandaates do navios ou saua ',repos
tos;

C ) AP taxa denta tabela sara aO'resCido de 7 % cir.,h2nta

a) Para eébrança da.; taxas: desta Tabela o coCprimcnto será

	

determinadO telas distancias . entre ”articaís pâssando	 uátos
extremes; dá próa a da pãpa;

d) O dia de atracaçU com 'eça a qualquer b7..17,-;, e vonac
24 horas;

o) A taxa anima torresPonda a 3n matroal"

£) na atraoaa.T: o das baro::2as tranwpertadJa em na.s.
sere aplicada a ng 2, nos'zocuintea:os:

- As que estiverem diretamente: atracadas ao cac.,o;:'e
.ando ou não.

Ar que estiverem o:prando a contraboraa?

/Pá se aplica, pára atracação das barcaças tipo LASH,
observação e desta Tabela.

TABELA "C" - CAPATASIAS
*TAXAS DEVIDAS PELOS DONS DM MERCADORIAS

NOMERO	 ESPÉCIE E InciotaciAs

TAXAS GERAIS:

Para mercadorias de,Imeortaaão do Estrangeiro;
2,	 Por quilograma, quandO em volume de peso bru-N,

100
Por cai ).	 ma, quando em volume de p.,Jecbrutosuperiop a 140 quilos c ate 150	 4,0294

a) A aplicação das taxas desta Tabela serã feita na fórma
estabelecida pela Portaria n g 753167, observadas as disposiçãles
das Portarias Ws. 1.230/67 e 1.003/68 do Ministãrio dos Transpor
tes;

b)- NO caso de baldeação (mercadoria em transito), as taxas
da presente Tabela serão aplicadas uma só vez, na importação-ou
cnortação;

2,C0

1,00

9.

VALOR CR$

0,0243'

•
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	Z. 	 Por quilograma, - quando em volume de peso bruto
superior a 150 quilos e ate 500 quilos.......

	

4.	 Por quilograma, quando em volume de peso bruto
superior a 500 quilos e ate 700 quilos 	

	

S.	 Por quilograma, quando em volume de peso bruto
superior a 700 quilos e ate 1.000 quilos...,,.

6. Por quilograma, quando em volume de peso bruto
superior a 1.000 quilos ou medindo-mas de 2,5
m3 	

7. Por quilograma de mercadorias a granel

Para mercadorias de Exportação para o Estran
geiro:	 \‘.

	

.8.	 Por quilograma, quando em volume de peso bruto
ate 100 quilos 	

9. Por quilograma, quando em volume de peso bruto
superior a 100 quilos e ate 500 quilos,.,., 	

10. Por quilograma, quando em volume de peso bruto
-superior a 500 quilos e ate 1.000 quilos 	

11. Por quilograma, quando em volume de peso bruto
speri.or a 1,000 quilos ou medindo mais de 2,5

	

...... , ..... ....................* 1

22..- Por quilograma, de mercadorias a granel 	
Para mercadorias de Importação ou Exportação
de Cabotagem:

	

13.	 Por quilograma, quando em volume de peso bruto
ate 100 quilos 	

14- .	 Por quilograma, quando em yolume 'de peso bruto
superior a 100 quilos e ate 500 quilos.,....,. 	 0,0175

	

1$.	 Por 'quilograma, quando em yolume' de Peso bruto
superior a 500 quilbs e ate 1.000 quilos 	

16. Por quilograma, quando em volume de peso bruto
sperior a 1.000-quilos ou medindo mais de 2,5
Trt, • * •	 •	 • .............. • •	 • •	 ..... • •_• ,	 , •

17. Por quilograma de mercadoria a granel 	

050,E1_2AOES:

e) Para a movimentação de madeira fora das espeolfica§Sea
da taxa n9 22 desta Tabela, serã cobrada, em dobro, a taxa rafe
unta ao- item I da mesma taxa n c? 22;

O valor mnimo a ser cobrado sara de ti$OC4C Cr$ 35300

0,0215

.0,0225

0.0230

030162.

0 , 0160
030111

a) As taxas desta Tabela aplicam-se ao peso bruto daS Mor
cadorias;

b) No caso da mereadoriaZ Cm trInsito 3 prexastOhti R31d*art2 72 do Decreto 24.511/3, aplicar-se-ão as taxas mfte 3, 0,
0,0517	 10,l. t 12 desta Tabela, soja mal. giw a otpÉdie a05 wored4ag
0 3 0211	 Mereadorías;	 •

e) ragarSo as taXas desta Tabela, com aereStiMd d8.40t
Vereaderias agressivas, corrosiVaS, oxpIosivas 1 noeivas_3 - insalts

0.0148	 bre e perigosa bem assim,be assim, quaisquer outras cargas que,medS.al'kte
ato da autoridade competente, forem enquadradas entra Os referi.

0.0167	 dos tipos de mercadorias. em VirtUde de suas qualidadea.natUreZX
eMbalagem, ou do ambiente eM que forem movimentadas determina

0.0225	 xitat c pagamento do adicional do risco ao pessoal que as MOVimen
ta» OU trabalhar em presença das 4smas;

0.0313	 a) Para aplicação da taxa :IR 19, desta TAbeia l SO~St0101120	 dox,aaos gneros alimentícios -de primeira necessidade: açuçar ra
nado, alho, arroz, aveia em flocos, banha, batatas, café', oar

me, cebola, charque, farinha de: araruta, mandioca, milho, tri
0,0148	 Z4 e tapioça. feijão, Oleos alimeticios refinados e sal refina

TABELA udIr - ARMAZENAGEM' XMTERNA.
, TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS JAERCAbORTAR

no.N0MERO	 ESPOCIE E INCIDÊNCIA

TAXAS GERAIS:

Durante o primeiro pernil° de 30 dias de depeat
.to da mercadoria oU'fração desse perrodo ..... 	 1%
Urente o segundo pexrodo . de 30 dias ou fração-
desse mesmo perlodo 	 	 21
Durante o terceiro perrodo de 30 dias ou fraçãw
desse período 	 	 41
:Para cada um dos perrOdos de 30 dias ou fração
Vpbsequente ao terceiro, ate. a retirada da mar
CadOrla q eenc,,ewee... ...... t".11/9.1~~44.	 8%

TAXAS ESPECIAIS

.	 •	 :..P.	 Por tonelada ou fração de Erodutos a granel g

. quido, que tenha canalizaçao prapria:	 -
. t) - cosa' interferância do pessoal das Docas... 	 6,58t b) .- sem interferância do pessoal das Docas... 	 5,92

19.	 Por tonelada ou fração dg gâneros de primeira
. necessidade, de produção nacional, quando ijs

portados ou exportados por Cabotagem........... 	 5,5220. Por tonelada ou fração de açuear exportado.,.. 	 MS21. For tonelada ou fração de trigo a granel:
a) com equipamento do portó... ..... 	 ,......

30(1b) com equipamento do usugrio 	 ,	 •. 	 	 7.:00. 22. -Por tonelada de madeira bruta, serrada ou baru
fitiada:

•

I quando em volumes de peso bruto superi
os' a 500 quilograma e at.e 1.500 quilo
gramas.........,.. eeeeeeee 	

	II quando em volumes de peso bruto„super"	or a 1.500 quilogramas... ..... . ....
23. / Por tonelada de cimento em sacos devidamente

acondicionados em fundas e movimentados direta
:mente dos veículos transportadores para ás navios 	

VALOR7A3CA8 rSPECIATS:.

18380	 G..Por quilograma de mercadoria em trânsito, to ca .
mo previsto no 9 49 do art9 79 do 	 Decreto n-2-.
W1,511, de 2.0.6,1034:, ou, de mercadorias perten

16 3 SS	 tentes a navios arribados, seja qual for 4 sua
éspe.eie papes° por volume, pelo período da 30
dias ou fraçao desse pariodo 	

C.	 Por quilograma das mercadorias. especificadas na
11359taxa ag 5, para cada um dos período de 30 diaC

OU fra00 ,subtequente ao 12 	  ..,...........	 moo

0,009

21.11nD

São isentos das taxas desta Tabela:
19 Os volumes que constituirem bagagens de passageiros éiffligrantes, as malas dos Correios e as imp ortâncias em dinheiro pertentantes â. União e aos Estados;

22 - os pacotes ou embrulhos que contenham amostras denenham
ou diminuto valor, isento de direitos aduaneiros e cuja sarda 

seá'independentemente ao processo de despacho aduaneiro;
39 - Os petrechos . belicos, nos casos de movimento de ' tropasFederais ou Estaduais;.

4R - deneros de quaisquer que sejam remetidos para distribuição *às popUlaçães flageladas por sacas, pestes.inundaces,guerra ou calamidade pabliea.

XSENOES:

a) As mesmas da WabeIa "C u desde que Os gPtiViS b memajo

W.;as sejam retirados dentro do prazo de 30 dias contados da data
da wospootiva descarga.

OBSERVAÇUS-:

a) As percentagens indicadaa nas taxas 1 a 4 desta Tabele,

tplioam,.se ao acordo com o que determina o Decreto-lei n2........
D.439/45;

b) X armazenagem das mercadorias em trânsito- são aplieadaS
as taxas 5 e O denta Tabela, aqual e devida pelo armador que

ggsktar A descarga para posterior reembarque;

valor mínimo a per cobrado ''sera de..1.......CPS 35,00



WZDA. G -4- A1A211AGnA2 SsIWOXAM
AmAzOdZRIGOldfX003

WAX4S =IDAS Pau DONOS DAS 245ACADO1XO

tsrfoin n MICTik'UTA.ggitnet
FAXAS tV5AISt

22or volume de peco atÊ 28 qullóa aporAs
Tragao de 7a5r..et.o;,.onwaa ginowensa, ****** 4114,

Por volume de 20 a 55 quilos a por rgs Ou fra
s"go de	 **** 1114J4

Par volume de 56 a. 115 quilos a por mas ou :fra
¡ZãO de 1dàSO4,4034,C,..44.444: * 	

Eor volume da 46 a. 05 quilos apor 3111$ ou fra
ção de ÀaVroaoa pp oo~aoaveloto ************* •

Por vouin.,4	 50 a. 25 quilos a pe» ai'ds ou Tos.
sao de neg etilii312*,C$77211.1311,4* - 111.1 ******

Por volume de SC n 105 quilos e por 'We's
;fração de 7ae # 30.8 81f, 0 1~904911tIOILWiet *****

2,or volume da 105 a 114 quilOS ajpor m'C's ou.
l'rasão de /A-5 1$7445. 24440P4t444t4INOW *********

CO	 Yõr volume da na .¡À 125 quilos .a par	 ou.
:Zra2'do dê 7115S$012/0,457.4 *** * 44$11iallAMIIIVO

St . Por volude de 125 a 125 quiina e poP me's
:fragão de Inãs41504.41..0,,,0 * 4 *** 141, ******** O

Wur volume. delltais de 135 quilos, o'zi cada 20
wilos qu% t..I.Ver O por nes ou frasao de We'si.

pAXAS .ESDECTATS

OR QUILOGRAMA D;PÕR 3155

ANesmembeimeetnew4.e.vorm~1111414 *****

Macalhau **** 011O q et0f874411 ***** 1111//ataill.
Carne congelada ia...#..4... a *************

Carne a resfriar a zea eia.*	 aellalératarnb

Carne salgada rai a 	 *****
Cwstoeos 4187,193.991464454040OLOO4414144#4.4444

-

Yrutas atesaaagaaopiete~oaina4alla-iobeele 0,50
3.

3.
LegU~ ***********	 *** i0]40$4,4WO1190$4041i4 0,07
Peixes mongelados 414OO88140440,14 ****** rà3.7.
PoiXes SUos ou-nalgado0 Illé#0211bai ***** *r
Peixes :0rescos a. nanas» ooal ****** voai tia 0,17.
Outros :da'a eaRadf$,Was #1e##.• ### ## # 	 * r •

soamko.

rax. quilograma, COM 0,reLto a 72 llóPas de
argazenamonta;

o33,2,

3.

Mos 4010OOOSIOOO4O044404483(4**441414,4i$Oè 2,0ã/
CWUStgCO.C4 filOCO$444eC24440tOOO,,,,O40044. •	 0,027
COXTlei álé011Ohd4O*2*f g ,IVItOkIROO ******** MOO t2;02$-

4o5too0Olosoofeamaca000taiowoweeaiNf 23D2W.
PrUtas oarnowa ***** eas$40370WaOaDooallraeo 042a
Outros *ao espeglagados Oft9F4444-4641$4,44 0,527

ESEAWa

tã.
ax.
ae.
2.46
2,9. •
:mai
:1,7,.
27:

at.
21.
2a.

24.
22,
22,
27.
22.

VAtOlt Ont.
e.

ejt):

1310-

2227

2370

220

34C

140

1
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TAISDIA 11£ 4 ARHAZENAGEWEXTEMA

'112,1111	 .EsP.ÉcIC l /NCIDENcIA.

-gAXAS SIRA/
Nercadorias dtv gSr ntnaelonalizadds, ato
anflamiveis ott explosivas, nem corrosivas ou
agressivas, em volumes pesando ate 5.000 qui
aos, em armaz(Ins, patios e alpendres não ar
Xandesados por quilo no primeiro mas ou fr7d.
vão dease MêSe4t4444444444 *********** 4 *****	 030220

2'.	 As Mesmas mercadorias da taxa n. ,2 1, e nasmes
asas condições, no seEundos ou fração por

d,0029

gA'X'AS tSPECTATS:

Z.	 Por tonelada de algódjid pensado, Untar, r%
duo de sisal, cimento-enksacos,
e. aia' 15 dia5W4413444144)OOMOIX:ffitO4CO

ax supord,op a 2.2 aias,- pop mgs oU fraego.

TSENOÉES:

XStgó isentas das taxas desta TAéla;
As nercador. ias nacionais ownacionalizadas., 4pax,tN,UnD:op

cObtagest os entregues .Adininístração Co Porto para .qualquer
Urque imediato em navio d esignadO g que sejam depositadas nas dg
ãIPAOngias portu3rías.

-O.uando de importa9go deade 4Ue sujam. reflMaao atgIa horas do sexto dia. uni, contado a. partir da dataem que tiver Sido iniciada. a. descarga,
22,. quando do exportagão, desde que o embargue tenha Iugaxt

ata o- sexta di uti/, contado da data eis que a mercada
wia tiver sido reeebida paIa Admioistrasao do Zeptc.

CESERVACUES:

As taxas desta Tabela aplicam-se ao pg'so bruto 05 zer,
Cadorias armazenadas;

7e. ) Os serviços distribuidõs pelas taxas nvs, 1 a 2 done.
miem a . movimentaggo das mercadorias nos armazas, worl
dr0, desde o seu reeebimento atg entrega.;
. g) t deVida a taxa da tabela 1111 2	 oTransporteS, spre quts

geoPPeo 114,5tese 2x,ev5.atu aws arts. 17 e 12 do Doopeto,ael A2
.00R91453

d) O ralop iffirplmo aso, cobraa6sop'á	 040.
TABELA, o	 ARMAZÉNS 2SÉECIAIS

WAXAS-DnUDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS
AANAZENASENS vowona IVADA$

NilbiÉRO	 zsPZeint 1ffunÉNtYA, 	 xrAtolt_ett
TAXAS GrRATS:

Z.	 Uercadorías erit YOlUMes doa. pesa superior a3.000 quilos, em patios-aparelNados paragp_ta fiel guarda, conservaçao e sovimentacj
Joon quilograma, no priMeiron'es, ou fraçaõcesse nes.. ****** 444,4/44 ****** 444.V, ******

2. As mercadorias nas mesmas condiç5es especi
21cadas na taxa n? por quilograma a poi7
nes ou raçoda Sias, depPi3O do primeiro,.

.92.~

te,L.11_„3:

2g12

CJ110

202

er,a) As taxas desta Wabola ap2a gaa-se ao peso bruto das
cadeias.

1)) AfidnlinintraçAio do Porto ar 	 Servis° auss5r10
•carelégaraento, dos volumes pesados-, nos verculos era. que f,oxer, Coa
dUsidos para fora das instala0eS portuU.as e sua desearZUAnO
50 do recebimento.

0)- nquanto ná."0 tivarm Sido descabarnados pela 1Icad.ta
redor :ai, ou na falta de requisiça.o de armazenagem especial, OO VO
lumes pesedog ngàfiãO gUi giteg ag fiega:se, as taxas de arAaneD,e,
zoa à,ntorna.

a) Ag taxas espe gUis desta 2'abo5an1icaM.922 a. .u0 Utiti
dAc neaaoxaas.5	.

b) A )noVIrrtganaa das mavoadotas 560 Awazal rpigoafleo
ta ~aunada no ZÇX' ,./5:5O de armazenamcntól

o) mostro dos pogoaos Isg4s de 5.aano de armazenagem, ttO
Norcadopias Xmportadas pa4aro ,25% daa taxas desta Wabola como
1,rimento de frio;

O) Enquanto ato tivoront sido descrilarardat pela Reeoea 7À.1
dwa7,3 as neggadgiggs gagnontgsa jp,f2g9 tMütl 44 UMA 7iX
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.„. - .	 :mterna e a:A,,o	 a2c r.axas destaliabe .,ta. çonla aórPS.
zerkto de frio;

e) O valor minimo a sor cobrado scfrã:dO.	 aels t * Cr . 35,013

TASELA 5-7	 ARRAIEtiAGENS ES PECIAIS-
1,'XAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

ARMAZItiAGEMS DAS MERCADOR:IAS CORROS /VAS OU AGRESS I MS
MAR INFLAtiAVEIS OU EXPLOSIVAS

LIGMERO
	

ESPEOJE E INCIDENCtA	 VALOR CRt

II	 Mercadorias corrosivas os agreos i:vas não
mevais ou axiSk.sivas em caixas, tarbores,latrt
ou outros envelocros em armazeno apropriados

por quilograma, no primeiro mas ou fração dez.
se mA 	

2,	 As mesmas mercadorias, nrs mesoaa	 condiçOeS
especificadas na taxa nE 1 e por	 quilograma
per mes ou fração de ries depois do

OBSERVAE OES 

a) As taxas desta Tabela aplicam-se ao peso bruto- das term
donas armazenadas;	 •

b) A movimentação das mercadorias no armatent, desde et seu
recebimento atê a entrega, esta: compreendida no servis,ctlrusou

,,Easem;

e) Enquanto não tiverem s-tdo desembaraçadas peia Recebi r2,,
deral, e bem assim, na Falta de requisiçãO de armaZenager# esptel,
01, as mercadorias especificadas nesta Tabela e que forem de 1.s2
portaçãe do estrangeiro, ficarão sujeitas ao Intato • ãs tsxas dis
Ormazenagen interna;

d) O Valor mi:nino a ser cobrado ser1 cla.•“ MUSS ared 3Y9.00
TABELA "ft' , 	TRANSPORTES

'TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS kinEADORIA$

ESPÉCIE E INIGIDENClA

:TAXAS GERAIS;

1.	 Pelo tarregamentc, ou descargo a transporte ri*
mercadorias -em -vages do Porto ou das Viat
f1rreas a este ligadas ou em outros vereuta
de qualquer ponto das instataçéles portuãria$
para qualquer cettr4 ponto deosaS trIstalag:Oes
tu para as estaçães daqueJas vias ferreaso
Ou ainda para armazãns ou instalaç'Ses partiem
lare.s servidas peks ?„(lnhas do Porto ou vice..
versa, desde que uni Volumes -e do pasci Pae
Cedente de 1.50Q quilos por ggilopromA,:sof..

Por SerViço Ldántic p aO etpecificado-04 thXt
te I desde que. ee volumes tçflhara peso Super".
ilara I..500 quilos,. 'mas rkzo excedente2 dtt.
5 . 00 a quites por

Por serviço ide*nticci ao o'specYficacte, ;14- taw4
117 1 desde que ou VoiumaS excedam, cro.
quilos por qui ioganig.n.. 44 !O RO 4411# •#111n 1,48t1C

ZASIAS ESPECIAIS:,

ror :servt 2os 1dentid6t aO eSpecitioado fia tO
la fl 2 relativamente a algodão, cimento., ta

roço de algodão açucar, TzaT, /lnter arest;
%duos por cluZlogrP.Nvt ta • a 4rç 4, 44 um, otos oc‘ak tágt

-15ttIctEs

tsentos das 'Mas, 	tabotal

r
vTás bagagens quando transportados era OgrrOS

7. Os passageiros destinados a navios atracadOS e rapeekt
dos Sdila fjrCQ08 40,5

da 60 estagZes a0.- Mas) " tlaV201

b) Este compreendido no serviço de transporte,Ilrul	 os
i5pOn. 025 3 ,113 carregamento óu a de descargar.

c) o valor mínimo a ser cobrado serã

TA:1E1A "J"	 SUPRIMESTO DO APARELhAMEriTO'POELTUAra0

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

NOMERD	 ,ESPtClE E INCIDENCLA

TAXAS ESPECIAIS-

Aparelhamento terrestre'

¥t	 Pela uttlização dos guindastes de cais de 1 1/2
até` 5 toneladas, no serviço da estiva quando-
esto seja executado por estranhos" 1 Administra
00 do porto, por tonelada... " . ***** *.w,ww4TA_*

tirai no a ser cobrado • t ql	 le•at• "c.a."

29	 Alugue) de carro prancha por dia e .por carro,

3,	 Peta utilização de encerados, per dia ou fração
de dia 	

4/	 Pela uti I ização de aparelhamento portuSrio for*
da -faixa do cais, mediante requisição pelos ta

'tal-assados 	

$.	 Pela utilização da equipamento não especifIcadO;

OUSERVAÇUESt

e) As aval. tas soPridas no aparelhamento, tttittmado, pelos
UTS1 tantos, são de responsabilidade dos moramos.

b) Os serviços desta Tabela poder10 ser fertOS tara t'sat
rqs Ordirtrias de serviço 5 medlen.te requtil 210 da interessado et
pagamento da despesa extraordinãria que a Administração' de .Porte:

íver ete efetuar, acrescida de 10% (dez por cento)ç

Cl As taxas convencionais desta Tabela, terão $e.1:1„ SPoictr-,
f:EildOe peia Administração do Parto, atravãs. de Ordem dt, Sça.rt5**

TABELA	 WiEkRitiEUTO 2:»AGt:,4, As znAnctso2nS
TAXAS DETIDAS. PELOS RERlIZSZTÉVIT.EZ

tSPÊCIC r rterrenerA	 vAtofi

.g:AXAS GERAYS;

roD metro cabido de Égua EotnecId s embhtt
caçSes, por meio de cana/ir:ação da ocas' e

9ntes do açostagent 	 	
aja

ÁpBSERVACUES:

tupri'mento ,ae Égua "is eraharoai2Ses Acirei5littragZo d*.7Cte Zorneeerã: as mangueiras e. a pessoal. neeeraraí-rio a 3.14& lp
2'49	 5gi10)AN.1, dQ hidrantes, vÉlsoI,gs 5 ott-trOa opexci.hosi

O 1,,Uwrernima a Ou. Co5):ado sarã' de ...,./.,,k1,,Crt" 35',00

TABELA "M" SERVI405 ACEssCRIDS

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

OHM
	

ySPÉCtE 2 INCIDENUA	 VALOR CDt

Êervlcos AcessÉrfos emn Armazemanem 

Pela verificação de peso de mercadorias doporat
todas, quando requisitada pelos interessados,
por quilo9rama lét.fasoto ******

Pela separaçÉo de ciatita,quande descarregados
Inietttrados os volumes, por volume

Pele movimearagÉo e abertura de volumes, pare
Vistoria, par qtaloPrama,,. ****** ****** 04* 9.*

0,OU76

&MUI

liAtoft tat

48003

/011”

-MON

1,Ana



Pela operação adicional de ca rregamento oedes
carga de veículos, alam da que esta compreendi
do no serviço de transportes, por tonelada.... 	 FAO
Pela pesagem de mercadorias c arregadas, eia vagScs ou outros veículos, por tonelada de carga
o tara de velei/Joe

7. Feio sendo de carga e descarga do veiculesestranhos ã Administraç-ão do Porto, desde que
tal- operação não -esteja comp reendida no servito de capatazias, por tonelada ou fração.".,,,

Peia estadia de vagões, por dia e por vago,,,

dvursos

$.12

15.2N

A.	 Por tonelada- de sereadOria movimentada fora
tio cala e pontes de -acostagem, no caso da
excegZo 111 do art: 3? do Citado DeCreto.."	 /80

yAXAS.ESPEC/AiSt

Por tonelada de smrcadorIas em terminal, em
turcadouro eu instalação rud imentar, situado
na zona de jurisdição do porto. 	

"rAXAS GERAl2

to Por tonelada de mercadorias movimentada fora
do cais e pontes de acostagem, no caso das
exceções 11 e JV dwartt 3? do Dec. 24.5118
do 29/6/34 e artC SC desse . Decreto 	 	 W14

hãe
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2. Os emigrantes e sua _bagagem, quando transpertad6S 	 ettcarros das vias ferreas, (E)
desde e lócal do de s embargde no	 ça14	 -artil as eStações dessas vias férreas; Feturie de 13	 de .4e-l5.5110 dag 72

D g petrechos Dal-ices, -noa casos de moviment0 de tro *pas federais-ou estadual54

. -Os Oneres, q uaisquer que sejam, remetidos para distr.!.buiç'tes populaçães flageladas por secas, pes-tes, I nUnda0es 2>erra od -calamidade pablica,

21EVALIE23

t) As taxas desta rabeia aplicam-se ao pÉso b ruto dag memeaderi-as;

	

I,	 Dela remoça() de volumes, por quilograma 	 	 ofvo
Servicos Acessõrios em trans portes

,
!./.	 Suprimento do luz por KWH ...	 .............. 	 0.5210.	 Fornecimento' de Certidões ou certificados,"	 1180011,	 Serviços diVersos no especificados ..." 	 CON1f.

TABELA-"fi n -. M OVIMENTACRO DE MERCADORIAS FORA
'DOS CAiS E PONTES DE AC0STAGE1

C ONTAM/100 DEVIDA PELOS REQUISITANTES

nutra]	 ESPÉCIE t 1NCIDENCIA	
-11,19,92t ut

Voam isentos das taxas desta Tabelai:

Os artigos p revlstos no 5 51 do-art? 41 do Deereto*IalOh de 20 de dezembro do 1360.

oBscromuls:

s) A AdmintatraçU -do Porto fiseallzarS a m ov tmentaçU demercadorias a que se refeim esta Tabela, de acordo- com a	 ReepfteFederal pela- forma quo oolhor oendmair ao conhooimunto da $400Agouvolovimentadag.

C) Diretc)r GERAI.ADO DEPARTAIUNTO
C/ONAZ DU PO1Ta2 '0 VIAS NAvsGAV1IS, trtndo em vista o item xxa:1
do artigo 149 do SUgimento nterno do D.N.wWN., aprovnao
aa Portariam.? 230r dá 17 de março de 1975, do NxmO. Or.
tistrO doe WzanspoxteS,

12ZZOIs Vrt

X Zprovar• ^a; Tarifa gu cOm, emta baixa olt
ra. ter. aplicação ho porto da nrtaleXOW
Estado do .Cearã.

IX Revogar para o Porto-de Portalexa,
portarias n9g .,.'.1359 de 30/7/71 / 5,02Z
de 13/1/72, 5.022 de 1911/73 / 5.019 dea
23/1/74 / 86 de 29/1/75 e 591 de 2o/Eps;

zix - Determinar que apresente Portaria
tre em-vigor na data de sma publA.qa0C0

td:Srio Oficial.

-Uno Oscarllarku
Dir

PORTO DE P ORTALE2 A7007tro.svarr.••nnnn•••••nnn••••••n••••*.raon••n•••

ESTADO DO ,CEARA

t • A 5rea do A dministrae5o do Porto de Forca
lera	 1imItada co longo da costa, pelo Vtaduta Horetra

Roch o a Intercessão da Costa com o meridiano de 381

2. A zona da Jurisdiçáo do Perto de Fortaleza
comprtentu, a Costa de-Estado do Cear5, atÉ os limites com
OS VIZInhot .Estados do Piau/. e .do Rio Grande	 Norte.

'MELA  nAn	 UTILI2AcA0 DO Ponto

7AXAShEVIDAS PELO ARMADOR

Copista W Incldèneta

TAXAS GERAIS

Ir,	 Por tonelada de mercadoria carregada, descarree,da ou baldoada 110 Porto	 ...... oval" ..... •

7AXAS ESPECIAIS

Por tonelada de m e rcadaria.de importat5d ou-exporração por cabotagem e expertaçõo para o estrai7melro: carregada, descarregada ou baldeada e-e7Corto

IsEuçtcs
We Isentos do pagamento das taxas desta tabela:
te DS gàneros da pequena lavoura, ou produtos

da pesca exercida por pe.,eadore,,utilizando
pequenas e .obarcações e a paseiheem individu.'â) de pesca e eotros artigos movimentadoseRi.
instalações rudimentares ou çin p ontos deter
minados pela Ádministração do Porto e qua-rido as mesmas se destinarem ao abastecimento
do mercado da localidade em -que se situarem
os referidas instalações e descarregados por
conta d.e' donos das respectivas mercadorias,
nos termos do S 52, artigo 42 do	 Decreto

nP 3/661-

ã1 os volumes que, na forma do artigo l7 da Le lno 3.244, de 18 de agosto de 1957, constitui
rem bagagens de passageiros e imigrantes, az -Malas correios e as importàncias em ehleeiro,pertenceuees i Uniõo e aos Estagosl

. os combustivais, ,iàua .
tos navios, des tinãti g4 SAolusivaments 49Pomo 4a határa

Valor Cif$,

sá*

an•n•nnnnn•nn••••••••••n•••••••••n•n••••nn•nn...1nn••n•nnn•.................,

DOCUMENTO MANCHADO



Ne

to superior a 150 quilos e ate 500 quilos ..7
• Por q uilograma, quando em volumes de peso bru

• to superior a 500 quilos e ate 700 quilos ...
5 . • Por q uilograma, quando em volumes de peso bru.to superior a 700 quilos e ate 1.000 quilos 7
6.. Por q uilograma, quando em volumes de peso bruto superior a 1.000 quilos ou medindo mais de*• dois e meio metros cfibicos 	
7.. Por quilograma de mercadorias a granel 	

PARA MERCADORIAS DE EXPORTAÇÃO P/0 ESTRANGEIRO
O. • Por quilograma, quando em volumes de peso bruto atõ 100 quI/os ... . . , .. • •••••••....•
g. n Por quil §grama,-quande em volumes de peso bruto superior e 100 quilos e ata 500 quilos 	

10.	 Por q uilograma, quando em volumes de peso bru
to superior a 500 quilos e ate 1,000 quilos.:

. Por quilograma, quando em volumes de peso bru
to superiora 1.000 quilos ou medindo mais de'dois e meto metros cúbkpos 	

12. . Por quilograma de mercadorias a granel 	
PARA MERCADORIAS DE IMPORTAÇÃO E	 EXPORTAÇÃOPOR CAROTAGEM

15. ••Por quilograma, quando-em volumes de peso bru
to ate MO quilos 	

14.- Por q uilograma, -quando em volumes de peso bru
to superior a roo quilos e ate 500 quilos —7

TABELA "C" n CAPATAZ1AS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Especie e Incidência	 . Valor Cr$

TAXAS GERAIS

PARA MERCADORIAS DE 1MPORTAÇA0 DO ESTRANGEIRO
te • Por quilograma, quando em volumes de peso bru

to ata 1-00 quilos 	
2.. Por qui legrama, quando em volumes de peso bruto superior a 100 quilos e ati 150 qui
3. • Por quilograma quando em volumes de peso bru

15. Por q uilograma, quando em vorumei de peso bruCo superior a SOO quilos e ata 1300-quilos .
16. • Por quilograma, quando em volumes de peso bruto superior a 1.000 quilet ou Medindo mais d;dois e meio metros cúbicos .......

0,023.

0,029

0,027

0,027

0,025

0,021
0,015

0,020

0,020,

0,019

0,015

0,020

-0,020

08019

0,019• Por qui lograma de mercadorias a granel' 	 	 0,015
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Valor Cr$

4169

2,66

ka, a as mercadorIas do trIaoao inteano do Porto;
5-2 - o gelo recebtdo peias pequenas embarcaçns

de pesca o destinado nao s5 ao consumo de
horda como a conservação do pescado.

OBSERVACUES

a) a as taxas da presente tabela sgo aplicadas
na forma das Portarias 1.482/68,1,280/67 e
1.003/68, do Mirilsterio dos Transportes;

• 2.
- no caso de •baldeação (mercadorias em trânsi

to), as taxas da presente tabela serão apiT
cadas uma só'. ve2 na r7.,,portação ou exporta
ção;

d) - -as taxas desta tabela serão acrescidas de
64 (cinquenta por cento), consoante dispo
sição contida na Portaria 654/68, quando se
tratar de exportação ou importação do	 ca
trangeiroa

d)	 o valor mínimo a cobrar será. de Cr$ 40,00

TABELA a la i a ATRACAÇÃO'

TAXAS DEVI DAS PELO .ARMADOR
fiC	 .Espaieie e incidancia

TAXAS 'GERAIS 

Por metro linear do cais ocupado por embarcação
dó propulsão metanica e por dia ........ .......

2. Por metro linear de cais ocupado por qualquer al
tro tipo de embarcação por dia 	 ........

e) ° na presente tabela, a taxa minima a cobrar-se
correspondera a 30 (trinta) metros por dia ou
fração de dia, por embarcação;

fj	 as taxas desta tabela serão- apl icadas em dobro,
sempre que a embarcação permanecer atracada,
por sua conveniãneia ou res ponsabilidade, sem
realizar movimentação de ca rga ou passagai ros:

9)	 as taxas desta tabela remuneram os	 serviços
prestados nos turnos ordinarios de trabalho.
Quando ta is servi,ças forem real tzadas em horas
extrnordinãrias, será' cobrado do requIsi tantea
alem da taxa própria, a diferença entre oS sa
lirios e xtraordianõrios e ordinario de pessoal
ocupado na execução, acrescida de 1.0%5

h) ° na atracação das barcaças transportadas em na
Vi-os, tipo "Lash", sara aplicada a taxa ne 2,
nos seguintes casos:

a as que estiverem diretamente atracadas
no cais, operando ou não;

as que estiverem operando a contrabordo.

Para a atracação das embarcações tipo
"Lash", não se aplicam as observações "a"	 e
"f" desta tabela.

1..

a

a. 1,SENUEs,

São isentos das taxas desta tabela:r,.
as embarcações a que se referem os artigos 52 e
7? do Decreto ne 24.511/34;

as- embarcações auxvi tares, quando atracadas aos
navios em operação no cais ( parõgrafo Gnico
artigo 5? dó .Decreto na 24.511./344

r
3t os navios de turismo e de recreio, exciuslvamen

com liassageiros a embarcar ou desembarcar, nos
dias da chegada e partida o os de guerra, sem 11
mltação . do tempo (Decreto-Lei n? 2.574/40:

• as embarcações da ta-afago luaarno do Porto,quan.
do atracados exclusivamente para ae abastecerem
de combustiveis e a g ua p ara seu prOprio.consumo.

RVAEs

, 0) • aos navios que, por sua con veniância, autoriza
dos pela Ad mjnistração do Porto, atracarem par
fora de naVios atracados no cais, serão aplica
das as taxas . desta tabela, como se estivesses'.
diretamente atracados aos mesmos cais;	 • .

- a atracação ser ã feita sob a. responsabilidade
do armador e com o emprego do pessoal e	 mate
rial do navio. Compete param â Administração
do Porto auxiliar a o p erwçi.t com pessoal	 seu
Sobre o cais, para a tomada dos Cabos de amar
ração e para a fixação destes nos cabeços, in
dicados peio Comandante do navio ou seu propos
to;

o comprimento da embarcação a determinado 'pela
distância entre verticais, passando pelos pon
tos extremos da proa e da popa;

e

re) -

r-L,0 . o dió da atracação COMCf4 0 seolquor 110ra
vence as 24 hora5;



TAXAS ESPECIAIS 

18, - Por tonelada ou fração de sal, quando movimen
tado diretamente de veículos, ao costado dO'
navio:

a) a granel	 ..... 48D1,00.0".014*

b) em secos	 ........	 ........ ."0,9
18. - Por tonelada ou fração de cereais a grancl,mo

vimentado:

	

com utilização dos sugadores para	 oá
silos dos moinhos 	

	

com utiiitação dos sugadores para	 os
armazeno do porte 	

C) COM utilização dos sugadores para	 OS
Veículos -a serviço dos interessados

d) diretamente para os veículos a servi
ço dos interessados, ao costado do na
vio, gem utilização dos sugadores

20. - for tonelada ou fração de Oleos vegetais a
granel, movimentado com utilização de wripa
mentos especiais a serviço do embarcador

21. Por tonelada ou fração de petreleo ou deriva
dos a granel, movimentado com	 utilização de
equipamentos especiais 	

- Por quilograma de lagosta e peixes congelados,
"em caixas, quando movimentados diretamente do
veículos ao costado do navio 	

23. . Por quilograma de couros e pelos, em fardos 	
- Por animal vivo sem jaula ou gaiola:

a) de pequeno porte	 ..... ......, 	
b) de grande porte .........

iSENOES

Estão isentot das taxas desta tabela:
-os volumes que, na forma do artigo 11 da Lei 'n2

3,244 de 14/8/57, constitui rem bagagem de passa
gelros e Imigrantes, as malas do correio e as
Importâncias em dinheiro pertencentes aos Gover
nos da'enião e dos Estados, inclusive o papel
-moeda;

2? . os 'volumes que contenham amostras de nenhum- os

diminuto valor, isentos de direitos e cuja saI
da se da independentemente do processo de despe
cho aduaneiro;

3? os petrechos belicos nos casos de movimentaçWO
de tropas.

OBSERVAOES 

a) As taxas desta tabela aplicam-se a0 pese b.re
to das mercadorias;

b) no caso de mercadorias em trânsito, previsto
no paragrafo 32 do artigo 79 do Decreto 11-2
24.511/34, aplicar-se-ao as taxas desta tabe
ia', seja qual fôr, a espécie das referida
mercadorias, com abatimento de 30% previsto
ao mesmo paragrafot

e) quando o animal especificado na taxa 112 24
fôr embarcado ou desembarcado em g aiolas Ou
jaulas, serao cobradas a parte as capataziaS
destas, apl icando-se a taxa geral desta tabe
la, ou que, de acordo com o respectivo peso
ou volume incidirem;

d) pagara., as taxes desta tabela que lhes fol'em

aplicâveis, com o aumento de 35%, as mercado
rias inflama- vais, agressivas, corrosivas. ex

plosivas, oxidantes, nocivas, insalubres e
perigosas, bem como, quaisquer outras cargas
que mediante ato da autoridade +competente:

a)

b)
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forem enquadradas entre os referidos tipos de
mercadorias, ais virtude de suas qualidades,
natureza e embalagem, ou do ambiente em que

	

30,38	 forem movimentadas," e que, como .tais, detem;
12,46 nam o pagamento do adiciona' 4c riscos ao pes

soai que as movimentar ou trabalhar em presen
ga delas;

e) as despesas realizadas com os serviços execu
tados para remoço de mercado , ias condenadas,
que as autoridades federais ou munitipais de
terminarem, serão cobrados dos respectivos do
nos, acrescidos das import3ncias provenientes
de aplicação das taxas :em que elas tiverem In,
citido anterIormenter

f) As taxas de capata2ias Incidentes sobre o for
necimento de combustrvel a granel aos navioS,
para o conS'umo de bordo, são reduzidas do 502
(cinquenta por cento);

	

0,025	 g) será. concedida redusao de 10% (dez por cento)
. nas taxas gerais desta tabela pars mercadori

aS.de importagao, quando entregues aos consia

	

19,00	 nat5rios diretamente ao costado do navio;

h) o valor mínimo a cobrar sara de Cr$ 40,00

,	 TABELA "D",	 ARMAZENAGEM INTERNA
TAXAS DEVIDAS" PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Espécie e Incidência

- TAXAS GERAIS

. 1.	 Durante o primeiro per-Toda de 30 dias de UNS-
sito da mercadoria ou fragéo desse período 	 It

2. Durante o segundo perrodo • de 30 dias, ou fra.
ção desse período	 3%

3. Durante o terceiro período de 30 diss, ou fra.
çao desse. período 	 .....	 t%
Para cada um dos período de 30 dias, ou fra-
çâo subsequentes ao terceiro, ate a	 retirada .
da mercadoria #1.",84044$ ...... .11.~44•11.40.r	 .9%

TAXAS ESPECIAIS
Valor Cr$

60	 Por quilograma das mercadorias 	 especificadas

S.	 Por quilograma de mercadoria em eransito,no co

jam novamente reembarcadas, seja qual foi a sua

na taxa nC 5, para cada um dos periodos de 3e
dias ou fraçao, subsequente ao primeiro

ereto ne 24,511/34, ou das mercadorias perteri

espacie ou peso por volume, pelo primeiro	 pe

cantes a navios arribados, estas, desde que se.

rodo de 30 dias ou fração desse período 	

ao previsto no paragrafo 4c do artigo 7? do Ire

0,0075

0,007

1.SENÇUES

a) As mesmas da tabela "C", desde que os artt
gos em mercadorias assim bene,,iciadas,sejam
Retiradas dentro do prazo de 30 dias, conta
dos da data da descarga;

b) as especificadas no artigo 12 do	 Decreto-
Lei n? 8,439/45, dentro do prazo de 6 dias,

OBSERVASõES 

a) As taxas desta tabela, aplicam-se de acordo

com o Decreto-Lei n2 8.439/45i

b) ás taxas especiais a acessOriJs desto taba.:

3a, aplicam-se ao peso bruto das mercaderi

as;

7,48

10,38

8,72

12,48

4,13

0411
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-

es .más.gereo* oesta cdhalá up1141m-ur
- mercadorias de importa?ao, tanto do
geiro como de cabotagem, sendo estas
(laradas como mercadorias. despachadas
...ígua o t	 -

. d) a araazanagea ,das mercadoras em trànsito.a
que se aplica - as taxas nu. 5. 6 des ta Eli
bela, á devida . pato armador-ou dono da mar -
cederia sue requisitar a descarga para poli
tertst. reembarqba: Coniideram-se mercador;
as ^ em trânsito, !Is vindas do porto	 estran
galre .coa- destino a outro porto estrangeiro
ou nacional e as vindas do. porto . nacional *
com. destino a outro,est e'engeiro ou nacional._

deado que o perto de destino, que deve ser
consignado no Manifesto do navio, iieja
tranho jurisdlyio da ealegícia da Receita
Federal . do Cearái-

- C) 41'deapesas realizadas cem os serviços exe
" cuiados"pare se dar consumo is mercadorias

que . as . autoridades federais ou 'estaduais de
. terminarem, .serio cobradas dos :respectivos

* donos, geri:ácidas das Importâncias provam!
.enies - da * aPI icaçáo . dai taxas AM que elas ti
verem incidido anteriormente;	 -
compete aos respectivos donos, o seguro das
mercadorias-armazenadas. de modo a exonerar
Ii * .Administração do ' Porto _de 'toda e 'qualquer
responsabilidade. quer pelanca os * segurado
re g , :quer 'perante quaisquer interessados;

o'valor mínimo a cobrar dera da Cr$ 20,00

TABELA me m: - outilA2EwsitEm EXTERNA

TAXAS DEVIDAS - PELOS DONOS Das KNOW/RIAS
Espécie e laddincle

TAXAS GERAIS 

:

-, dos ou em salmoura‘ por quilograma por.ais

Tecidos de qualquer natureza, artigos do area
móvals.nontalos ou da-montaás s. COWNS	 salga'.rinha, louças, chapius,nalgados, pneuatiees,

0.011

ISENC tE E •
Estio* Isentas das taxas desta tabelas

. As mercadorias naciónats *II' nacionall
Nadas', /aportadas por cabotarem ou entregues T#
Administração do Porto para qualquer embarque .
Imediato a ge navio designado a que sejam depoal
Sada* nas depinanclas portuárias:

lt) quando de importagio, desde que sejam reg.
' radas até is l horas' do sexto dl* Gaipa, .

todo a. partir da data ea . que tiver	 sido
_ !Melada a descarga;

11) quando da exportaçie, desde que o embarque
lugar at e sente 415 it11,- tentado

- de data em que • eercadorIs tiver sido ns
~Ida pele Admintstraçío do Porto.

oSSERVAÇOES 

a) Expirados OS prazos . previstos nas ISeriOnS,
as mercadorias ficarão sujeitas ao pagamen.
to de armazenagem Interna. se forem de Im•
portaçío, ao pagamento de armazenagem exita£
na, se de exportaçioi
as careadories - recebides para embarque com
estadia Raro de se-is dias úteis, que, por
c‘nvenlinefa dos depositantes, teabam-outrO
destino, esto sujaftas ao pagamento da te
ma n? I, desta tabela;

4) os serviços retribuídos pelai taxai nes. 1
4 . 4, ect:proamtert a moVinentação das meread.2,
fios nos ernazins ou pátios, desde o seu ut
cabimento *ti a entrega; *

dl a arr.azenagem das mercadorias que • tiverem
permaniincia nas depenando* dai instala
Oes portuárias por prazo .superior a . ' 3 me-
ses, :Seri paga por p .oriodo de 3 meses, sem

que com asse pagamento se modifiquem as coa
dições e que, quanto ao preço desse serviço
estabelecido nesta tabela,' tais mercadoria*
estejam sujei tas;

e) serío vendidas em leilío pilblico as mareie!!!
rias a que se refdrem as letras o., 6, te
da artigo 23.5clo eaCrato-tel 11° 8.439/45$

f) as despesas realizadas com os serviços axe.
• curadas 'ara dar consumo ás mercadorias.4u4.

OS autoridades federais na iutaduals . deter;

minarom, , oferio cobradas dos respectivos -d
nosr acrescidas das importáncias provenha! .
tes da aplicação das .taxas em .qui elas Eiva
rem Incidido anteriormente;2) 
conecte aos reapectiVos donos, o seguro das net
cadoriai Armazenadas; dí modó - a exonerar a aa g .
nistração do Porto de :toda e qualquer responsa -
bilidade, quer perante os 4eguradaras, quer .
rente quaisquer interessados;

h) o valor mínimo a cobrar serd de Cr$ 20,0e I -
TABELA 0G/1 0 n ARMAZENAGENS -ESPECIAIS

1.0CACÃO GE ÁREA EM ARmitzEnS OU MIOS !EXTERNOS *

t *
TAXAS DEVIDAS mos DONOS DAS MERCADORIAS

Valor crt

'	 TAXAS GERAIS'

	11. 	 ror Feito quadrado de área em armilas tater*
aos e por mis 	

	

2.	 Por Metro quadrado de área em pátio externo
. peiteis 	

	
Cost.

paSERVACOES.

a Mania de Éreas eavareazdas eu IMBUS sm
ternos se fará mediante contrato definindo
as' ebrigeçaes 4 direitos dei contratante* o
podendo prever a tastalagio a. funcionalmente
(14:aáquinas,^nas áreas locadas, para o beca
fretamento das ~euforias a armaienari

•b) a IMIvImentisb a o leedig icimtento das merca
dbrias nas áreas locadas, quando executados

_ C/ is
estrila
cantil '

"sobre

e

Valer trS

• Mercadorias arvorara, nacionais ou nacionalize
das ao Inflamáveis auffirolosIvas, ama correeT
vem ou agressivas, , em Volume. pesando até 5.00W
quilos, em armazéns ou pátios mio alrandegados,

. por quilograma no primai ro. eis ou' ( gni. 	 	 11.0013
-	 As'esemas aaíCidorlas da taxa nt 1 e nas mes-

• 'mas conaiçies por'quilograla M por mis, ou fra •
fio, depois do primeiro 	 	 0,008i

.' TARAS ESPECIAIS

b)

lapide a -field:nela

a



ge
	

Espie-Io e incidenela 	 Valor Cr.,

TAXAS GERAIS 

10	 Mercadorias corrosivas, agressivas ou oxidantes,nio inflamiveis ou explosivas, em caJeas, tacho
res, latas eu outros invalueros, em
apropriados, por quilograma no prioleiroarr/V2fraca° desse mis 	
As mesmas mercadorlos, nas mesmas condições es
pacificadas na taxa n? I, por quilograma e por
xis, ou fração do mas, depois do primeiro 	

OBSERVAUES

a) 45 taras deeta tabela aplicam-se ao peso bru
to das mercadorias;

b) a movimenteeão das meecadorias no armazõm,det
de o seu recebimento ata. a entrega, estã com
precedida no serviço desta armazenagem aspe

e) enquanto não tiverem sido desembaraçadas pe
las entidades aduaneira ou na falta de regai
Cicio e concessão por escrito, da armazena
gela especial, pelo respectivo dono, as merca
donas especificadas nesta tabela, importadas

	

do estrangeiro, ficarão sujeitas	 ao regime

	

ãs taxas de armazenagem Interna	 (Tjbele
upe);

d) as despesas realizados com o serviço para se

	

d,r consumo is mercadorias que as	 auterida
eles federais ou estaduais determinarem,seri5o

	

cobradas dos respectivos donos, 	 acrescidas
das impartincias provenientes da aplicação
das taxas em que elas estiverem incidi-do an
teriormente;

e) o valor minlmo a cobrar serã de Cr$ 20,011

TABELA	 TRANePOT,TES
T,-YAS e VIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

.2C	 Espjcie e incidi:: ncia	 Valor Cr$
TAXAS GEPAIS

1.	 Pclo carregatento ou descarga c transporte de
• tercaeurias em vagões do porto ou das vias

fürr.as a este ligadas, ou em outros veicules,
de qualquer ponto das instalações portearias
para qualquer outras dessas instalações ou pa
ra as estações daquelas vias .farreat, ou ain
da para armazõris ou instalações particulares;
servidas pelas linhas do Porto ou vice-versa,
desde que em volumes de peso não excedente de
1.500 quila$, por quilograma .,.....e.. 	

:e Por ser-viço identico ao especificado na taxa
nC 1, desde que os volumes tenham peso super.'
or a 1.500 quilos, mas não ceesedente de 5.00-0-
quilo:, por quilograma 	

30 Por st,vieo idõntico ao especificado na taxa
te? 1, e.ade que os volumes excedam o a 5.800
quilos . 1:. Or quilograma

TAXAS 'ESP'ECIKIS 

	Pela utilização das linho fdrreas,	 que
o transporte não esteja enquadrado sia_ defini

0,0104

0,0125

0,0062

0,007

Conv.

X?

t ct feira 25
	

13f5:RIO OFICIAL

pelo Administração do Porto, toeetituee ter
Viço acessõrio a entrega ou recebireelte de
volumes para as ire-ca locadas, se fard Jun
to ao acesso a essas õreas;

e) compete aos respectivos donos, o segure daa
mercadorias armazenadas, de modo a exonerar
a Administração do éorto de toda a qualquer
responsabilidade, quer perante os segurado
res, quer perante quaisquer interesstides;

d) a Administração do Porto poderã permitir
que o usuãrio execute os serviços de Carga
ou descarga de mercadorias, em vetculOs de
qualquer natureza, provindas ou destinadas
as 'áreas de armazens contratados, e que se
especificara no respectivo contrato;

o) os valores das taxas convencionais deSta
tabela, serão fixadas pela -Administração
do Porto,. atraves de Ordem de Serviço.

-TABELA !'0/3"	 ARMAZENAGENS ESPECIAIS
ARMAZENAGEM DE VOLUMES PESADOS 

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Especie e incidência	 valor Cr$

TAXAS GERAIS 

0,0124

0,012$

OBSERVAOES 

4- As taxas desta tabela aplicam-Se to peso
brutb das mercadorias;

b) a Administração do Porto fari o	 serviço
acessório de carregamento de volumes pesa
dos, e a sua descarga, no Caso de recebl
mento, desde que o transporte desses volu
mas pesados, de fora ou para fera das ins
taiações portuãrios, seja feito por veiam
los estranhos ã Administração do Porto ou
as estradas de ferro. O serviço acessório
nesta observação seri cobrado pelas taxas
próprias da Tabela "M"1 .

e) enquanto não tiverem sido desembaraçadospe
la Alfândega ou na falta de requisição e
concessão, por escrito, de armazenagem Os

pedra], ainda que guardados nesses pãtios,
ficarão. sujeitos ao regime e is	 toxas da
armazenagem interna;

d) a Admínistração do Porto hão se encarregará'

da obtenção de veículos especiais das Cstra
das de ferro para transportes dos ValUmeS
depositados nos patios;

e) as despesas realizadas-com os serviços exo

cutados para se dar consumo as mercadorIcS
que as autoridades federais ou estaduais de

terminarem, serão cobradas dos respectivos
donos, acrescidas das impor-tinetas provara
antes da' aplicação das taxas em que elos tf
verem incidido- anteriormente;

f) compete aos respectivos donos, o segura das

* mercadorias armazenadas, de modo a exonerar

Mercadorias em volumes COM peso superior a
5.000 quilos, em pãtio aparelhado para sua ft
el guarda, conservação e movimentação,per qu-r
lograma no primeiro mós ou fração desse mõs

2.	 As mesmas mercadorias da taxa nt 1 e nas mas
mas tondiçõese por quilo e por mas ou fração,
depois do primeiro 	

rikças 1 -- . P:_irte II) Agosto de 175 31-67

a AdministraçSo do Porto de qualquer respon
sabilidade, quer perante os seguradores,
quer perante quaisquer Intaressados4

o) O valor mrnimo a cobrar se-ri de Cr$ 40.00

TABELA "1117" - A RMAZENAGENS ESPECIAIS 
gTalAZENAGEm DE MERCADuelAS CORROSIVAS OU AGRESSIVAS

e XIDANTES, NÃO UNFLAMAVETS OU EXPLOeIVAS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIS



çlia do artlgo 85 do Decreto m? 24. 5 08 /3 4 a Per
tonal.lda	 .......................	 0,50

g ,	 Por tonelada de mercadorias a granel por 	 es
teiras ate os moimhos 	 	 2,10

08SLIVAilES

a) as taxas desta tabela, salvo expressa men
em contrario, aplicam-se ao peso bruto das
mercadorias;

b) este compreendida ao ssrviço de transporte
uma das Operações d de -carregamento ou a
de descarga;

c) a operação de carregamento ou descarga que
tiver de realizar-se fora das instalações
portuérias, ou em a rmazéltc ou áreas contra
todas, corre por conto da parte;

d) a Agãndia de Navegação que determinar o trans
porte de me rcadorias, dos armazéns de expor
tação co costado de um navio e não as roce
bar a seu bordo, pagarí ã Adm inistração do
Porto, o transporte ja realizado a seu pedi
do e o de retorno das mesmas me rcadorias ao
armazém;

e) as taxas desta tabela re muneram os serviços
prestados em período ord lnério de trabalho;
Quando tais serviços forem realizados em ho
tas ext r a ordlnãrias, será cobrado do requi
si tantt, aleni de taxa prOpri a, a diferença
entre os 5a15rios ext raordinãrios e ordin5
rios do pessoal ocupado na sua execução,
acrescida de VO% (dez por cento)i.

f) a Adm in-istração do Porto não se encarregará'
da obtenção de vágOes de q ualquer natureza,
das e stradas de ferro, cabendo aós donos
das mercadorias esse encargo,providenciando
elgs, junto as estradas de ferro, sua ntre
ga 5 Ad ministração do Porto e ficando respons éve -is pela sua estadia nas linhas	 doporto;

g) o-valor nanimo a- cobrar ser'ã de Cr$ 40,00

TABELA "J"	
SUPRIMENTO DO APARELHAMENTO PORTUÁRIO'

TAXAS DEVIDAS PELOS -REQUISITANTES
Hf Espécie e incide"ncia	 Vpor Cr$

TAXAS E SPECIAIS-

TERREsTRE

Pala utilização de g uindastes do cais o p erandodiretamente dentre dos pa ri:lett dos naVios, portonelada	 .....	 ....... . 49.6,CD**0
h
Importancia mínima a ser cobrada por dia de 

($oras OU- fração ........ leoenee,...e.e,eço
Peia utilização do q ualquer tipo de guindasteOu empi lhadeira, fora da faixa do cais

3,73
0,002.

- Peia ut ilização, nos 1:atr05 e a rmaze'ns, de guiedastes esteiras,- guindastes sobre rodas Krane.Ear, emp ilhadairas, por hora e por aparelho:
Guindaste Orton e_eee4ereee.eeereezeeee
Guindaste Krane - Kar
Guindaste 'B ucyrus grie
EMPilhadaira5

Empil hadeiras para 4,5D
GICONIS Apa relhos	 .... eeees,seereee-es

Conv.

70,63
5r,23

103,06
51,93
70,63
Convi

70,63

10,33

6 , 2 3

3,55
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A Import'àncta naniala a ser cobrada corresponde
O 4 horas por aparelho.

	

4 0 	 Pela utilização de g uindastes para	 co locaçãoOU r et irada de anca roto por operação 	
Pela abertura ou fechamento das escotilhas dospores, feita por guindastes do porto, sob re
quisição do i nteressado, por escotilhas e poToperação 	

	

• .. • .......	 • •

6. Pela utilização de tabuleiros em serviço dadescarga e embarque, por dia de 8 horas ou fração e por tabuleiro .....

7.

	6. 	 Pala utilização de instalação especial para

A i m portínain minima a ser cobrada por 8 horas ou fração corresponde a 240 toneladas. —

Peio fornecimento de e stropos da aço, por dia

descarga de cereais, operando diretamente doa
tro dos pgrees dos navios, por tonelada

de 8 horas ou fração e por unidade

	

s.	 Pela utilizaçSo de "box" para carga e dosear
ga. de animais, por aparelho, por dia de 8 hõ"
ras ou fração 	  Ofe.“.4, ..... e

	

Id.	 Pela colocação ou retirada de escadas	 paraembarque ou desembarque de passageiros, porOperação 	

	

lt.	 Pela utilização de encerados, por	 enceradopor dia ou fração .......	 ...... :a

	

ne	 Pela utilização de outros aparelhamentos	 eatensilios nao mencionados nesta Tabela

OBSERVAÇUES
Nesta tabela todas as ' taxas sSo especiais
e o suprimento do apa relhamento fica de
pendendo do que o porto disputar;

as avarias causadas por estranhos nas in.E
talaçães p ortuárias ou no seu- aparelhamea
to serão ressarcidas pelos responsiivels,
acrescidos de 10% (dez por cento) de adm.!.
nistração, is despesas de reparação;

As taxas desta tabela remuneram os servi
ços p restadosem turnos ordinãrios de era..
balho,

'Quando tais serviços forem realizados em
horas extraordiníáas, sor í cobrado do 1-2,
quisitante alem da taxa prOpria, a dife
rança entre os salerios ex t raordinerios e
ordinírios do pessoal ocupado na execução,
acrescido de Lin;

d) os valores das taxas convencionais ser.ão
fixados pela Admlni-stração do Portó, atra,
Va'S da Ordem da Serviço.

LA . L. . SUPRIMENTO D'ÁGUA ÃS, EMOARCAUSES.
TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR'

Espécie e incidEncia

Igâ1-223.W.

1, Por Metro cilbtco de 5gua fornecida 3s embarea,sUes atracada.s ao cais, por meio de canalizaçéódo cais ou pontos de OCOStaaeln itteet4s.e:co:Of
2, Por Metro cribico de ígua fornecida ãs embarca

25es atracadas no cais ou fudeadas nos ancoradou
roo do porto, por meio de barcas
Importância mrnima asa,' cobrada

lel	 Por Metro cabiéo de 5gua fornecida por barcasekla a embarcaçãos fora do Porto, preço

.19.2LUD.U..0£2

ai- Cr valores das taxas desta taboin cobrem ap.9
nas os serviços pre stados pala Administraçãodo Port'o;

DIÃR/O OFICIAL (8ecão 1 — Parte II)	 .•If•n•••0••n~n•••••ete•OTNINSOP•.........•021.14,1•023mMar...*•••

Valor Cr$

4,1S.
1.346

Cónv.
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b)- os valores acima deverão ser acrescidos do
preço da ãgua fornecida, vigente na ocasião
do faturamento;

c) no suprimento d'ãgua ãs embarcaçães, o --AdM'S
nistração da Porto fornecerã as mangueiras o
o pessoal necesaãrio 'a suo 'ligação e 'à mano
bra de hidrantes, vãlvulas e outros aparelhos
cobrando ã parte as despesas extraordinerias
do pessoal-:

d) no fornecimento de egua cobrar-se-e Um mini
. D0 correspondente a 1 - 0- metros cilbicos;

e) o valor da taxa convencional desta tabela se
rã fixada pela- Administração do Porto, atra
vãs de Ordem de Serviço.

TADELA	 SERVIÇOS ACESSORIOs
TAXAS DEVIDAS -PELOS REQUISITANTES

NO	 Esície e IncidEncia
SERVIÇOS ACESSCIRIOS DE CAPATAZIAS

1. Pela separação de volumes, por marca, _quando
descarregados misturados, pertencentes a par
tidas maiores do que 100 volumes de ate	 10-6'
quilogramas cada, por volume

'	 SERVIÇOS ACESORIOS EM ARMAZENAGENS 

2. Pai,. verificação de peso e- estado dos volumes
de mercadorias depositadas quando requisitada
pelos interessados, por- quilograma 	

,	 fela-movimentação, abertura, contagem, pesagem
de volumes; pára vistoria, ou retirada de amos
tra por .quilpgrama 	

4:	 Pela costuração de sacos, cada um 	
SERVIÇOS ACESSORIOS EM TRANSPORTE 

5. Pela operação adicional de carregamento de va
gões ou outros verculos, alem da que estã com
preendido no serviço de transporte, por quilo
grama 	

6.	 Pela pesagem de mercadorias carregada; em catai
nhães ou em outros veículos, por	 tonelada
carga e tarada veiculo 	 	 0,27

7.	 Pela estada de auto-caminhães da Administração
do Porto, carregado; pôr bora- ou fração .,, 	 	 1g,38

8. Peia ocupação de linhas da- Admjnistração do Por
to, por vagões de terceiros, vazios ou carrega
dos, por dia ou fráção, apOs 30 horas de esta
dia livre, por vagao •	 	 10,38

9. Pela carga ou descarga de mercadorias de veiou
los estranhos 5 Administração do Porto, nas de.
pencrenc .Vas portuerias, sem pesagem, por quiro"
grama:
a) voluMes de ate 1.500 quilos	 	 	 0,005
b) voUmes com mais de 1.500 qdilos e atõ 5.000

I	 ;	 quilos 	 	 0,004
c) volumes com mais de 5,000 quitas 	

10.	 Pela movimentação de vagães nas linhas do por,
to:
a). com mercadorias, por tonelada transportada .	 0.,27
b) vazios, por tonelada de tara de cada vagão 	 0,24

SUPRIMENTO DE ti1e201A 21.ÉTR1-CA

ONERO-IA A MEDIDOR 

W.	 ror. kilowatt hora de energia fornecida *SM*

. 16. Por kilowatt hora de energia fornecida paru
luz ou para força a navios atracados no caia
ou a consumidores estabelecidos dentro daS
Instalaçães portuãrias eae,06300.4,090O01,00.

ENERGIA SEM MEDIDOR 

17.	 Pelo supriffiento de au.,:m. g5c eletrica,
a carga m5xima de 6 NP, por hora-	 241

ID.	 idem para carga mexima acima de 6 NP, por ko,
ra ioo p eobwo.o. p .ee p oo p o , ,,,,,oeo.ese ...... o	 2,411

0115ERVAÇ1IES

a) As taxas M-45 e seguintes nZo cobrem	 9

preço dos serviços de ilgação que serã co

brado por taxa convencional;

4) o fornecimento de energia mediante Contra
tos, obedecere 'ás condiçOes nelas estipu

c) as taxas desta tabelo remuneram serviços
prestados em períodos ordimerios de tra

guando tais serviços forem realizados em
horas extraordinerias, sere cobrado do re
quisítante, alem da taxa prOpria a dife
rança entre os salerios extraordinerio e
ordinerio do pessoal ocupado ma sua	 exe
cuç:ío, acrescido de 10%;

d) o valor mínimo a cobrar se-rã de Cr$ 20,00
TABELA n Nn - MOVIMENTACAO DAS MERCADORIAS

FORA DO CAIS -E  PONTES DE ACOSTAGEM 

NO	 Especie e Incidencia 	 Valor Cr$

1. Por tonelada de mercadoria fora do cais e pon
tes de acostagem no coso chs exceçães II e 1'V
do artigo 32 dp Decreto tr? 24.511, de 29 de

	

Junho de 1934 e no artigo 5? desse Decreto....	 1,25
2. Por tonelada de mercadoria movimentada fora

do caís e pontes de acostagem, no caso de ex

cação 111 do artigo 3? do -Decreto citado

ISENGDES

Ficam isentJs das taxas desta tabela:

10) os artigos previstos no 5 5e do-artigo 42
do Decreto-Lei ne 83 de 26 de dezembro de.
1566 e nas isençOes da Tabela "A".

Valor Cr$

8,041

40083

0,0105
0,1,43

0,00152

C OD V 0

eilga

A

A

a

4

A

SERVIÇOS DIVERSOS
(E)

meãs,. 6-3/DG de	 7aSTO	 osiels
11. Pelolscrviço .de processamento de-ordens.de en

trena parceladas de lotes de mercadorias a
importação, sempre que o pedido de entrega pa
ra a rua, o. de embarque ferroviãrió ou o de
reembarp maritimó dividir o lote por cada
requislçao com exceção da Ultima referente DO
saldo do lote 	

'12.	 Pelo fornecimento de certidões ou certifica
dos:
a) referente ao . exercicio correnta'
b)- referentes a exercícios anteriores 	

13. Termo de Vistoria, cada um 	

14. Serviços diversos não especificados	 gonv.

C) DIretor . GERAL DO DEPARTAMENTO HA
CIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGAVEIS, tendo em vista o Item IIí
do artigo 149 do RqgiMento Waterno do DNPVN, aprovado pela
Portaria ne 230 de 7 do f 1,r9-C do corrente, do Exm? Srálinit
tro dos Traáportes,

RESOLV E:

1	 Alterar a redaç go da taxa n? 16 da taba-
la 4- sup rimento do gquipfimonto Nina

1 0,3 8

4,15
5,19
5,19
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rio da (-rifa do Porto cio Sulendoa, po
ra a seguinte:
16. Pela utilização do ctreo	 Convan
cional.

11 • Determinar que a presente portaria ana
tre em vigor na data de sua pibi icnão
no Diãrio Oficial da Uni,

Amo Oscar flarkus
Dirctor-Geral

14-B, para salootitutr a, titular da Se
çf.,o	 o alateal.11, durant
acua	 ladade tampará
rica ou tvendo'ds. - Pedro Toca

INSTITUTO NACIGrJAL
D7i COLON-IZACAO

E REFOR:1A
PORTARIAS DE 14 D'ea AGOSTO

DE 1975
O Presidente cio Instituto Nacional

de C01011121SÇ,i0 e aclarara Asiaria -
INCRA, no uso claa atribuiçoies que lhe
coniere a Ici.ra, "e", do artigo kà, cio
Decreta ri, 68.153, de 1° de tavereiro
de 1971,

Considerando que foram `açoráveis
todos os pareceres exarados no pro
cesso INCRA-deil-74 pelos setores com
patentes cio, CR-03 e encrossaims paios
setores compatemes do Departamento
de Projetos e 01)::,uçoes, c,aa
cia ao imóvel cadastrado sob o co-
digo 245 038 002 393, denominado "Si-
tio Doninha", localizado no D.strito
de Barra Grande, Mamei:ma cie Ma-
ragogi, no Estado de Alagoas;

Considerando que foram cumpridas
todas as e dg-é:leias legais sobre o as-
sunto, estipulo.riak no art. UI, do De-
creto no 50.428, de 27 de Jattib:o cie
1966;	 •

Considerando, espe.cialmente, a pro=
nuncio.mento ao Diretor uo Departa-
mento de Projetos e operaçoea emi-
tido no Relaturio INCRA-DP-N° 43-75,
de 11 de agosto de 1h15, resolve:

N° 1,176 - Apiovar o projeto de lo-
teamento destinado à formaçao de 81
lotes (oitenta e um lotes) para ex-
pansão urbana, denominado Costa cio
Sol, de acordo com as plantas anexas
ao processo INCRA-N° 408-74, a ser
implantado ern uma área de 5,013 hec-
tares, desmembrada da área total de
imóvel de 40,9 hectares, cadastrado-sob
o Código 245 038 002 305, localizado rio
Distrito de Barra Grande, no Muni-
cípio de 1Viaragogi, no Estado de Ma-
goas, de propriedade de Maria do
Carmo Coelho, conforme certidão cie
transcrição cio Registro de Imove„s
n. 1.460, Livro 3-G, folhas 78v e 79,
datada de 23 de dezembro cie 1970, de
Registro Geral de 'moveis de Mara-
gogi.

II - Ressaltar que o presente pro-
jeto abrangeaã, a área de 5,013 neeta-
res, verificando-se um rema.nescanle

- cesso INCRA-CR-10-0280-7a, a ser doa
21am:o-olvido na ares total cio imoia.o_ isa
- 31,n hectares, cadastrada 5-00o Cl-
- diao 00 313 601 51600, localL000

uMnlcipio de Rio das Ceareo,
tat",.0 os SCnia Catarina, CO
Catie	 Iarrancr 5, A. 	 co-
mercia e Adricultura, vadio:nu: cor-
lido do Caie:Orlo 	 Radia.ro	 le a-
veia da Camorca, de lamba, soa o oo.-
mero 1.1r.l. Livro	 datada cio vil LI
janciro de 1074;

II - nz:zaltar que o preadate co-¡r
jato utilizara a ázca teta, Co maeoel,
não- havendo remanascente;
IS - Rocomenciar	 ao

oLal 4471; de 15c1 5,:!e111-•
Isso cie 1035 - et:1(ljg° Florestai;

IV - De:terminar ao Dopaitamento
de Cadastro que proceda a reguleeri-

- zação cadastral do amova, tenuo
vista o projeto ora aprovado,

miNisTetRio
DA AGRICULTURA

SUPEFUNTENDÉNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIAS DE 14 DE AGOSTO

DE 1975
O Suparintendente da Superinten-

dêncla Jaacional cio Abaste:moremo ..
(SilAlai, no uzo cie suas arribuiçoas
legais, o cie acordo com o dieordsw no
Capitulo UI da Lei n° 1.711, ae 28 da
otituOro rio leo.; e no Capitulo VII ,da
Lei w 3.7ear de 12 da julho da
rearoaamaiado polo Decreto númeru

cio 23 cio janeiro de 1964,
resolve:

No 414 - Promover no Quadro de
Pessoa]. - Parte Parmanente da Eu-
periniona:mra Nacional do Abaataci-
mento ,dauleaB).

Na aaazia- uu olasees de Inspotor cio
Indttatrui e Cornoac.o G-1502, ria clas-
se A, nivel 13, a ciasse 5, moei 15.

Com efeito a partir de 30-09-74;
Por Meracimento:

Carlos Albarto do Beatos, matricula
n° era caoa decorrente da
.exoneaorou cia Dura cio Carmo litirtacio
da Gama- e adiva,

A proa:eine Portaria entrara em vi-
gor na cita cio voa publicação no Diá-
rio Oficial da Uniao.

O Suporidicaticate da Suparinten-
dência alamal cio Abastecimento
(SUNAI3a 110 uao de suas atribumees

reaolre:
DP 4:45 - Remover a pedido, sem

ônus para a SdNAB, da Seda desta
Suparintencloncia, para a Delegacia
deste deadia no Ee'eado do Amazonas,
Maria das Dores Ferreira de Bano,
Auxiliar de Eacritório regida pala,
C.D.T.

A prosente Portaria entrará em vi-
gor na dela dci sua publicação no
Diário 0,..Wal da Unido: - Rubcin
Noá

?ORTARLI SUPER N.° 49, DE 22 DE
AG0,31.0 DE 1973

O So.porintendonte da Superintan-
dência Naolonal do Abaeta:cimento --
suNAB, no uso de zuns atribuições lc-
gaia,

Consida.rando que cabe à SII-Na,B,
aplicar e edacutaa os atos interventi-vos previstos no art. 2.a. n.° 1, letras
"a" e 'b" e n.° II e no art. 6.°, n.° I
e II, da Lei Delagada n.° 4, de 26 de
setembro de 1012, para ..controle GO
abastecimento, que o interesse públi-
co está a ealair;

Considerando que as distorções de
preços quo vam ocorrendo na comer-
cializaçao da corna bovina, no munici-
pio de Porto Alcgre, tornou necessário
o disciplinamento da comercialização
de carne bovina nesse município,
atendendo as powibiliclacles legais, re-solve:

Art. 1.0 Excluir do art. 2.0 da Por-
taria Supea n.^ 43, de 7 de a gasta de1975, publicada no Diário Oficial <ia
União do mesmo dia, o município de

O Presicienae do instituto
de Colonização e Reforma ,Aao.iiiia -
INCRA, no uso das atriluiçõtai
confere a, letra "c", do artigo 21, do
Decreto na 68_153, de lo cie fevereiro
de 1971,

Considerando que foram favora.eis
todos os pareceres exa.racios no pio-
cesso INCRA-N' 19.215-O4, peara; seto-
res compuentes, aa CR-ed e cio L;e-
partamen,,o de projetos e Opereaues,
com referencia ao imóvel caaasdado
sob o cõaigo 029 049 1103 565, denomi-
nado "Sitio Santa Bárbara", locali-
za-ao no Municipao de Avaré, no Es-
tado de São Paulo;

Considerando que foram cumpridas
todas as exigências da legtolaciao
constantes do artigo CO, do Docreto
n° 59.426, de 27 de outubro- de 198d;

Considerando, especia,unente, tona(
nunciamemo do Diretor do Deputa--
mento oe Projetos e 02 trações can,
tido no Relatório INCRA-DP-No 41-70,
resolve:

N° 1.177 - Aprovar o projeto de t
loteameuto destinado a formação de s
167 lotes residenciais e comera:iam pa- e
ra expans-ão urbana, denommado ,
"Núcleo Urbano cle Guatapará", de
acordo com ao plantas anexas ao pra- n

de 35,89 hectares.
III - Recomendar obodiência, ao

disposto na Lci 4.771, de 15 cie se-
tembro de 1905 - Código Piorestal;

IV - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que procaaa
a regularização cadastral do !movei,
tendo em vista o projeto ora aluo /acto.

O Presidente cio Instituto Nacional
de Colonizaçao e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuo:das que
lhe confere a letra "c", da artigo 23,
do Decreto no e3.153, de ,Ta. cie fe-
vereiro de 1971,	 .

Considerando que foram lavortivels
todos os pareceres azarados no pro-
cesso CR-10-0280-74, pelos órgãos
competentes da CR-10 e do Danai-La-
mento de Projetos e Operaçoes, com
referencia ao imóvel cadastrado sob
o código sa 313 801 5008, localizado
no Município de Cedro Alto, no Es-
tado cie Santa Catarina. •

Considerando que foram cumpridas
todas as exigências legais para o as-
sunto, estipuladas no artigo ria, do
Decreto n° 59.428, de 27 de outubro
de 1966;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento do Diretor ao Departa-
mento de Projetos e Operaçõos emi-
tido no Relatório INCRA-DP-Ne 42-75,.resolve:

N° 1.178 - Aprovar o projeto de
lotearnenoo denominado "'Pontão do
Remanso", destinatio foriaaçao de
56 sitias de recreio, de a.corao coro as
plantas anekas ao processo iNCRA
19.215-74, a sor implantado na arca
total - do imovel denominado `Sino
San-:-a Baldoara"; de 52;66 /recta/a:a,
cadastrado sob o código 629 049 003 505
loca,lizacio no Municipio de Avaro, no
Estado de São Paulo,. de .proprievaroe
de Cano Barbieri e Carro Barboori
Filho conforme Certidão do Calando
do Regstio cie Imóveis e Anexos, da
Comarca de Avare, da transcrição nu-
mera 37.610, de 15 de fevereiro de
1974, Livro 3-AU, folhas 105;
II - Ressaltar que o Is:est:Mc pro-

jeto utilizara a área total do znuvw.,
nao havencio remanescente;
•In - Recomendar obediência ao

disposto na Lei 4.771, de 1.a de &oda-o-
Oro da 1065 - Código Florestal -
principalmente no que tange ao a
tigo 2°, letra "b";

IV - Daterminar ao Departamento
de Cadastro e '.eributação que proceda
a regularização cadastral do imóvel,
tendo em vista o projeto de lotea,-
mento ora aprovado.

O-Presidente -do Instituto Nacional
do Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuIçoes que
lhe confere a letra "c" cio artigo 25
do Dacreto 68.153, de 1° de feveeeiro
de 1971;

Considerando que são favoráveis to-
dos os pareceres exarados no processo
IBRA-N° 4_293-69, pelos Órgãos com-
petentes do Departamento de Proje-
tos e Opczaçoes, com referência ao
iinóvel cadastrado sob o código nu-
mera 688 358 000 990, localiz000 no
Ailunici: , :o da Capitai do Estado de
São .Paula;

-Ci....siderando que foram cumpridas
<idas as exigências legais sobre o as-.
unto, estipuladas no aroigo- 96 do De-
reto n° 59.428., de 27 de outubro de
966;
Considerando, especialinantã, o pio-

unciamento do Diretor do Deporta-

Porto Alegre e instituir, obrigatorta-
mmte, para o mesmo rat alcipio
partir de 28 de agosto de IO75, inclu-
siva, a abastecimento de caiara bovina„
somante através das cotod dos Esto-
quas Reguladores do Goa orno que fo-
rem fixadas pala Companhia Brita-
loira da Alimentos - COSA C, e a se-
rem distibuidas pela morina e pelos
frigoríficos e cooperativas, que parti-
cipam cio Plano de Eso,oeade.in e Dis-
tribuição.

e 1.° Os frigoríficos e co)aarativas
.monrionados neste artigo floam obri-
gados a comprovar soa: niallllente
SUNAB a &estimação &o cotas de
carne bovina, que lhes foram atribuí-
das para a distribuição.

Ari. 2.° Os estoques rornanescentes
de carne fresca ou resfriada dos esta-
lizio.ohnentos varejistas situados no
municinio de Porto Alegre ,s5 poderão
ser comercializados até o d'a 1 de
setembro de 1975.	 -

Art. 3;° A carne bovina que for co-
mercializada em desacordo com o dis-
posto nesta Portaria será aro:condida
e dado.sitada em armazém da Compa-
nhia Brasileira de Armazenamento -
CIBRAZEM, ou outros que a SUNAB
detanninar, ficando sua libeac.ção de-
la:me...ente da autorização da SUNAB,
da acordo com o comportamento do
mercado, correndo as dospazas decor-
.entes, inclusive transporta e armaze-
nadem, por conta do proprictário ou
infrator, sela prejuízo de sua autua-
ção por infração da artigo II, da Lei
Dele:arado, na 4, de 28 da setembro de
1932 e da aplicação das demais can-li-
mo:Cias legais cabíveis.

Árt. 4.0 Os cortes espaciais de car-
caças bovinas da novilhos preaoces de-
finidas na Portaria Super número 59,
da 25 de outubro de 1974, publicada
no Di:lrio Oficial da Unila de. 30 de
outubro de 1974, nas embalagens ali-
caracretiozadas, poderão ser comercia-
lizados livremente no rinanicipio de
Porto Alegre.

Art, 5.° O disposto nesta Portaria
não sa aplica a outros tipos de carne,
e os cosas orniasos ou não previstos
nzoto instrumento, serão apreciados e
docididos pelo Superintordente
SUNAB. •

Ari'. 6.0 Os infratores &oda Porta-
ria ficam sujeitos is taraeoes da Lei
Dolarotala número 4. de 23 de aetembro
da 1962 e demais cominações legais ca-
bivois.

Art. 7• 0 A presente Portaria entra-
rá em vigor no dia 23 de agosto de
1975, após a sua publicação no DiárioOficial da União. =rajadas as dispo-
ricr:es em contrário. - RIZ)2271. Noá

-
Delegada no Paraná

PORTARIA N.° 00052, DE 1 DE
AGOSTO DE 1975

O Deleradoda Superintandênciartn zolonal do Abastecimento kSUNAB)
no retido do Parana, no uso de suas
atribuiçt'aos legais, resolve:

Doaienar a servidora Sarnyra Da-
vid, Oficial de Administração nível
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mento de Projetos e Operecões end../
tido no Relatório INCRA DP-N, 44-75,
de 11 de agosto de 1975, resolve:

1,1° 1.179 - Aprovar o projeto de,
loteamento destinado à foarnação
83 (oitenta e três) sítios cie recreio,1
de acordo com as plantas anexas ao,
Processo IBRA-N, 4,293-69, a ser de-1

senvolvido no imóvel de 58,49 hectares,
cadastrado sob 'o • código 	
638 358 000 9e0, localizado no Muni-
cípio da Capital do Estado de São
Paulo, de propriedade da Companhia
Urano de Capitalização; conforme cer-
tidão do Reeistro de Imóveis da 89
Circunscrição- da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo, da qual cons-

Parte II)

ta a transcrição número 11.992, cm
9 de outubro de 1964, nos ternios
escritura lavrada no livro de notas
numero 1142, às fls. 48, em 15 de julho
de 1951;

II - Ressaltar que o presente pro-
jeto utilizará a área total do imóvel
de 53,40 hectares, não havendo rema-
nescente;
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III - Recomendar obediência ao
disposto na Lei 4.77 1, e' 15 de selem
bro de 1955 - Código Ploweral;

V - Determinar ao Depereamento
de Cadastro e Tributrçào ene proceda
a regularização cadastral d imovel,
tendo em vista o projete Ce ..eaeemen-*
to ora aprovado. - Loure:zo 1' icira
da Silva•

miNisTÉRio DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARANÁ

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Parai* usando da competência
que lhe confere n art. 30, item_ VII do
Estatuto : resolve: •

N. 13.705. - Conceder exoneração
de acordo com. o artigo 75, irem I, da
Lei n9 1/711, de 28 de outubro de
/952, no Quadro tenico de Pessoal -
Parte Permanente - da Un_veisida-
de Federal do Paraná, a partir de 22
de _julho do corrente ano, a Raquel
Oliveira Barauna, ocupante do cargo
de Escrevente Datilógrafo. AP-2P4.7,
do Denartamento de Assuntos Acadê-
micos *da Reitoria, matrícula numero
2.401.e19, Processo no 83.508-75,

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando da competência
que lhe confere o art. 30, item VIL1

eee=10 Estatuto, resolve:

1

 No 13.700 - Conceder dispensa de
acorde com o artigo 77, da Lei ne-

-mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
-a partir cie e2 de julho do corrente
ano. á _funcionaria Raquel Oliveira
Baraúna, da Função Gratificada, Sim-
bolo 5-1", de Chefe da Seção de As-
sentamentos da Olvieão de Matrícula
e Admissão cie Departamento de -As-
suntos Acacienicos da Reitoria. -
Theoddcio Jorge Ailterino

PORTARIA N9 13.715, DE 8 DE
AGOSTO DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando da compete:nela que
lhe confere o ara 50 item VII do Es-
tatuto, resolve:

Nomear em caráter eeftivo, em vir-
tude de habilitação em concurso, de-

acordo cem o artigo 12, item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, José Domingos Fontana, para
exercer o cargo de Professor Assisten-
te EC-5033, do Departamento de Bio-
química do Setor de Ciêências Bioló-
gicas e do Quadro Unica de Pessoal
- Parte Permanente - da Univeie
&idade Federal do Paraná, aprovado
pelo Decreto n° 80.802-67, em vaga
classificada pelo mesmo Decreto,
cumulativamente com o cargo de
Técnico de Laboratório - Código ...
P-1601.14.B, lotado no Setor acima
referido, processo n. 9 65.237-74. --
Theoddcio Jorge Atherino.

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando da competene:a

que lhe cenfere o art. 30, item VII do,Estatuto, resolve:
N9 13.717. - Conceder dispensa de

acordo com o artigo 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28-de outubro de 1952,
ao funcionário Cirilo Schenkel, da
Função Gratificada, Símbolo 9-F, de
Chefe da Seção de Expediente da Di-
visão de Contabilidade do Departa-
mento de Contabilidade e Finanças
da Reitoria, tendo em ejeta que o
mesmo requereu liceuee, para, tratar
de interesses particulares, a- partir de
19 de julho do corrente ano.

109 13.718 -. Designar de cteeedo com
o artigo. 145, item 1, da Lei n.9- 1.711,
de 28 de outubro de 1933, Sarei:lá°
Gonçalves de Assis, °cimente efetivo
dc cargo de Auxi lar cie leo-:tekm. Có-
digo GL-303.8.B, do (reencho 'Cínico de
Palmai - Parte Permaneme --
'Universidade Federal do Paraná pa-
ra, exercer a Função G55tifica-3n, Sim-
bolo 9-F, de Clooe Seeãe de Ex-
pediente ia De visão de contabilidadedo Departamento de Contebilidacie e
Finança da Reitoria, criada pelo De-
creto n9 70.357, de 8 de março de
1972. - Theodócio Jorge ~crina,

,mero 1.411, de 13 de agosto de 1951,
.; Decreto no 31.794, de 17 de noeem-

bro de 1952, Lei n9 6.021, de 3 deO Conselho Federal de Economia, no
uso das qtribuições legais e regula,. r janeiro de 19/4, resolve:
mentores conferidas pela Lei n9 1.411,
de 13 de agosto de 1951, Decreto nú- Aprovar o Orçamento datado de
mero 31.794. de 17 de novembro de-, 1C-7-1975, da firma Engicrel Enge-
1953, Lei no 6.021, de 3 de janeiro. de nharia, S. A., para a aquisição e Ins-
1974; e,

Considerando que as dotações do
orçamento vigente se tornaram in-
stiicientes para o atendimento de
encargos decorrentes. de Impostos e
condomínio relativos á sede deste
Conselho Federal na Capital da Re,
'pública;

Considerando -a autorização de re
forço das dotações especificas. con
soante o que consta dos procs. /e,
Econ. 1498-75 e Co.P.2con.1590-f5;

Consideeaedo que existem recursos
icientes para a cobertura dessas I

enepesas,-  resolve
- Ficam abertos os seguinte.,

Créditos Sniementares no total de
Cr$ 22.000,001

Cr	 1
a) 313 - 10 - Locações de

Bens e Imóveis. Tributos
e Despesas de condo-

rainie	 ....	 18.000,00
b) 31è - 14 - Taxas ne

Serviços Públicos	 4,000,oe

Total 	  22.000,W;
II '- Créditos Adicionais- o que

ce refere o itera anterior, no total
de Cr$ 22.000,00 (vinte e dois mil
cruzeiros) terão cobertura no supe-
ravit financeiro apresentado pelo lia,
lanço de 1974.

- Revogam-se. as disposições
err. contrário.

Sala das Sessões, 3 dó julho de
1975. - Jamil Zantut, Presidente.

RESOLWAO 149 999, DE 30 DE I.
JULHO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
io uso das atr1buiç5es legais e revi-

lamentares conferidaa Pela Lei nó--

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMIA

PESOLWAO Nee98- DE- 30 DE
JULHO DE 1975

MINISTÉRIO DO TRABALHO

CÓDIGO
PENAL

A VENDA

Na Cidade. do Rio de janefro
Posto 'de Venda	 Sede: Av: Rodrigues Alves,

Posto de Venda	 Ministério da Fazenda.
Posto de Venda II: Palãcio da justiça, 39 pavimento

Corredor D	 Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço cia Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.No

DECRETO-LEI INT41 T.004, DY?. 2f-104962

COM AS ALTERAÇÕES DA

LEI Ne 6.016, DE 31,42-1973

DIVULGAÇÃO. N9 1.234

PREÇO: Cr$ 15,00

• _.'"!`"""e"=4.....!".'!7",1"89"......,......e.~.....

CONSELHO REGIONAL
DE ESTATISTICA

. 1 3 Região

Ata da Rettnião Especial do CONRE-
112. Região, a sua seds para vuss
dos novos dirigentes e'd CON.RE
le Região

.A5 vinte e uma horee do dia doze
de agosto de mil novecentoe e seteira.
ta e cinco, verificado o "querum",
presentes os Conselheiros Edson de
Souza Milhomem-Presieente, Arlete,
Aelete de Sena, Aloisio Mayworm Pe-
reira, Amairton cie Medeiros Silva
Ismael Rodrigues Pereira e Neyior .
Calasans Rego.. O Sr. Presidente de- .
clara abertos os trabalhos e 10 o Ter-
mo de Compromisso e Posse e con-
vida os Conselheiros Ismael Renleigees
Pereira e Neylor Calaram Rego Pre-
sidente e Vice-Presidente eleitos, res-
pectivaneente, a aesmado na forma
das normaá regularnentaree. A. seguir
o Conselheiro Edstai de Souza enibe-
mem convida o Presidente erePessa-
do a assumir o dieeção dos traleelhoe.
O Sr. Presidente uSa da peeavra e
agradece a confiança dos mono troa
Conselheiros do CORRE e indica o
vice-Presidente Neylor Calasans Re-
go para, juntamente com ele Ismael
Rodrigues Pereira assinar cheques de
conta bancária mantida Delo -Conee-
lho Regional de Estatística le Regiãe.
Picou decidido que para a extração-
de cheques em conta bancária, os cliee
ques terão obrigatoriamente, as assie
naturae do Presidente e do Vice-Prae
sidente. Para depósito, porém, base
tara a assinatura. de um dos dois. or-
denadores, Ismael. leochegnes Pereira
ou Ney/or Calasans Rege, Nada meei
havendo que tratar, fee a presente
reunião encerrada às vinte e duas hoe
ras. Para constar, foi lavrada á pree
sente Ata que vai assinada pelo Pree
sidente e demais membrcs presentes.
- Isnzae1 Rodrigues. Pereira. -- Neg.
lar Catasans Reao. - Edson- de Souza

I
.	

.
iiiIilhontem„ ,-- Amairttyn ¡e Medeiros
Silva. - Aloisio Maywonn Pereira. --,.
Arlete Arlete de Sena.

L (349 6.961-B .¡-- 18-8-75 - Cr$ 50,00)

talação de luminárias na sede do
Conselho Federal em Brasília pelo
preço de Cr$ 28.000,00 (vinte e oito
mil cruzeiros), conforme autorização
exarado no processo Co.P.Econ
1498-75.

Sala das Sessões, 30 de julho de
1975. - Jamit Zantut, Presidente.
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MINISTRIO DA I NDÚSTRIA E DO COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

AtO NR 22/75 . DE 30 DE JULHO DE 1975

o

Disp"O'c sobre a produç go de açticar erís
tal especial para exportaço,. a cargo
de usinas do Estado do Rio de Janeiro.
na safra de 1975/78,

O Presidente do Instituto do Açúcar c do Álcool, nodeo das atribuiçges que lhe s'áo conferidas por lei e tendo em consideIreigSo o disposto na ResolugWo na 2,092, de 30 de maio de 1975, que a.provou o Plano da Safra de 1975/76,

REsonv E:

Art. 12 . O contingente de açlicar cristal especial pa
ta exporta, a ser produzido por usinas do Estado do Rio de Janci.re, filiadas a Cooperativa Pluminense dos Produtores da Agácar e Al.Coo/ Ltda., na safra de 1975/761 seri'', de 500,0 mi/ sacos, ha forma do
que dispo o art. 32 da Resoluçao na 2 092, de 30 de maio -de 1975, 4Ato ne 11175, de 40 de junho dg 1975, d istribuído como segue:

Minas

Dartigrafo Unia° . O peso bruto do saco de aetrearcriSeta/ especial, já revestido do saco 40 juta, será de 60,500 quilos.
Art. 4e . O p rego-base de aquisigWo pelo IAA do agelmear crista/ especial para exportagWo, a que alude este Ato, 

fica esta3aleeid em Cr$ 78,59 (setenta c oito cruzeiros e . einqUenta.c =vacuUvas) por saco.

Art. 52 • O IAA reembolsará 'A Cooperativa Iluminou*
Ma:dOs Proautotes de Agacar Olic001 Ltda., por saco, as segelAtes despe

ValOr do saco tovo de juta 	 Cr$ 7,83Custo do revestimento tiewe t . Cr$ /;00
Tota/ et ******** Jettetet Cr$ 838-3

Art. 62 . O presente Ato vigora nesta data a geri; N.Utdado to "Di grio Oficial", revogadas as disposigges em contrário.
Gabinete da Presidancia do Instituto do Agaloar e do.11coo1, !WS trUta. dia3 do me'S 40 julho do ano de mil novccentOs e satanta a cinco.,

Oen, ALVARO TAVARES CASO
Dresidento

ATO N2 23175 . DE 31 DE JULHO DE 1075

Disciplina a concesste de darias a
£Uncionários do InstitUtO do Açacar edirdUcool.

2 Presidenta d04nstituto do AgÉear e do Alcoo/, nolha dos atribuigoca que lhe cog  conferidas por lei e considerandonue dispVe o Decreto n2 75 969, de 14 de julho dá 1 175, publicado noIP:Dario Oficial" de 15 de julho de 1975,

RESOLVE,

Art. 12 . A proposta de coneessgo inicial, ou nos co'doa de prorrogaglio de a fastamento, e a pr estaçao de contas de dia..!Lu sba4gRucle jtozugtruithiggmati.y.aa,,og.ne,;,,,..44 _4_454 halm4ga

pCio Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), e1O
.21 e24 de julho de 1975, publicadas nas ediçZcs do "014rio Oficial" da

e 25 
de julho c1 1975, 

Act, 20 r.. T:O=raftiva dos serviços realizados far-se-S u,ediante a apresentaçgo dc t rabalhos qual justifiquem oafastamento do servidor da cidade-sede por prazo igual ou superior aoito (S) horas.

Po-dg-rafo Unica . Si o retorno co c oncretizar no mas'Mo día, O servidor somente fará jus a diárias de alimentaç50.
Art, 3a . A prestaçgo de contas de dunas, juntamente com o relatário dos serviços executados, devera° ser, dentro (1--cinco dias, encaminhados ao dirigente da RepartisWo por intermédiodo chefe propaaante.

§ ia - Caberá ao proponente analisar os serviços executados sugerindo ao dirigente da Repartiç go a aprovaçgo ou impugna-550 dos valores indevidamente cobrados.

L; 2= A comprovnZo e regularidade das despesas se-To julgadas pelo setor de execuç'ge financeira com ap rovaçao expres.8a doordenador de despesa.

Art. 42 - Para os fins deste Ato, con sidóram-se dirigentes da-Ropartiggo o Procurador Coral, os Coordenadores, o Uca'de Gabinete da Presidancia, os Diretores de Departamento e os Supe-rintendentes Reg
ionais, 00 seus substitutos legais em suas faltas OWimpedimentos.

Parágrafo Unica-. A coneess go ou- prortógaggo de afaS-tamento sá 
poderá ser autorizada se a RepartigWo dispuser de saldo7

ma dotagWo prOpria e houver empenho prévio (ordinário ou por estima..tWa)- da respectiva despesa.

Are, 52 - O presente Ato vigora nesta data e será' 
pU19/icado no upirário Ofioial", revogadas as disposig ges em contrário eet/pacificamente o Ato ne 53/14, de 3 de outubro de 1974.

Gabinete da Presidancia do Instituto do Aciicar e dokcool, aos trinta e um dias do mas de j uiho do ano de mil novecea.Voo 0 82tenta e cinco,

Gen. ALVARO TAVARES CARMO
'President.,

ATO N2 2/70 • DE 31 DE JULHO DE 1975

DispVe sobre a distribuiao iadividua/da produçgo de açúcar deferida Is tuianas da Roga° Noree-Nordesto na eafritde 1975/76. •

O presidente do Instituto do Agá, Ar e do ticooi, nOUSO das atribuigSes que lhe sSo conferidas por 1e4 e considerando e!disposto no art. 32 da Resoluçgo n2 2 092, de 30 da maio de 1975, go0 _aprovou o Piano da Safra de 1975/76,

UZSOLV Et

Art. 12 A produggo global de 44,2 milhos de sacosda 60 (sessenta) quilos de açucar centrifugado, atribuída 
Is usinaadaRega) No

rte-Nordeste na safra do 1975/76, -conforme o discostonoarta 
t32 da nesolugao n2 2 092, do 30 de maio de 1975, Obedecera à distriu•buigSo individual constante do anexo a este Ato.

Art. 22 - As reservas de remanejamento, integrantesdeprevisao global da safra nos Estados da Paraiba, Pernambuco eAlagoas,poderSo .ser liberadas para produg gO Co' devida oportunidade, medianta
maio de 2975.
Ato, observado o disposto no art. 42 da Resolug go ue 2 092, de 30 de

.	
Art. 3e - Nos Estados do Ria Grande do Norte, Paraf..

*
ta, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, as respectivas usinas pode.*iniciar a sua moagem a partir de 12 de agosto de 1975, para a produgao de nácar cristal destinada ao abastecimento do mercado regi°.mal, cuja comercializagao será inteiramente livre.

Art. 42.- A-d istribuiggo por tipo de aglicar, da prodursoas,
Oto destinada à exportaçgo, atribuicia aos Estados de Pernambuco e AlZR fará por Ato especifico.it

Art. 52 - O presente Ata vigora nesta data o será Ru*-Meado no "Diário Oficial", revogadas as disposig ges em contrário.

Gabinete da Presidancia do Instituto do Açácar c 4o
álcoo1, aos trinta e um dias do mas de julho do ano de mil novecentoSe setenta e cinco.

Cano AWARO TAVARES CARMO
'Presidente

Quantidades
Concei4O *soa *******	 58 000Novo Hórizonte 	 	 120 000Santa Cruz 	 	 87 000Santa Maria 	 	 235 000

Total. 	 	 500 000

Are, 22 As pucelas deaçácar crista/ eSpecial indLeadas no artigo anterior devera° estar produzidas ato 31 de outubro de1975, ficando a Cooperativa Pluminense dos Produtores de Agácar e 
ALCOolUda. responsarei perante o /aa por sua efetiva realiza40.

Art. 32 O agá6nr crista/ especial referido to 
arta1! deverá Atender às espeeificagges estabeleeldasno inciso /Idoart.25 da Resoluç go ne 2 092, de 30 de maio 4e 1975, e ser acondició00d0Cm sacos de algodgo revestidos de sacos novos de juta, observadas AsdiSposisUs dos artigos 12 e 18 da mesma Resoluçaos



Av14 39itt050. 271/13

501 RI0la5.(0'7.}MIVI0.ar 909. 5.11950 t.nonzoft...	 09, 599 1015176
220950 1:0or,L-116591012

DUESME: W.00 lo", 60 quilos

1
'filen, 	• . 1188103:0148 is 7,Nta0oa

Previs7`o
8100.1.

u .totx90o(6co	 P:oroxv8
preltnina.,	 dz.do.

Solta.	 da. produeNo xerrane,Lhoze9t00

1, ',trotou. 1104910.	 latcontwo DA /00 000	 100 000

2.Zbapircaa	 Coalho 10010

Santono	 'PerColna

56.

:' 24

100 000	 '100 000
200 000	 • 200 000

Cor1r1	 rancura ' em 200 000	 000 000 fç
21lioao.4 cooraratiVa do
Pernorobuco

Z. $o rraacisco V 400 000	 600 000
/ao caoperact
2. Pst/vAs lo GOO 000	 6.00 000 aO

2: 000 000	 2 000 000

X1IiadaO copetativad
reoumbuo
2. Santa 1101501	 sare 30 560 000	 438 300 121 700

ttao Cooceradao 7.740 000	 2. 961 700 S75 500
1. 'fonte Alegro	 Momanguapo DD 260 000	 201 500 SG 500
2. San ta }farta	 Areia PA 254 000	 198 800 55 208
3. Sanano.	 santa RIU P/1 210 000	 164 300 45 700

santo 1184	 Santa. Rit& PB 216 000	 169 000 47 000
5. ao doZo	 Santa 111t0. PB 540 000	 422 600 117 400
6. Tomos	 ' nage& 2091411 VS 260 000	 203 500- $6 502

2 300 000	 000 000 500 008
'Modas Ocooporattra

Pernaabuto It 639 000	 10 051 900 2, 507 /00
1. Água 9ra004,	 QuiPSPC. PE 261 000	 225 400 55 600
.2. All0000	 Angina PE 1 143 000	 984 $00 /55 500

Caseio de. suamtra	 Escada 456 000 	 393 800 62 202 •
13oo ;lassa	 Cabo DE. 475 000	 410 200 64 800

27,13u1hZes	 Jabost7.3 PE 475 000:	 410 200 ffl 80)
C. cotonde	 Catando PE 950 000	 820 400 129 603

Carang.	 Etibeiri0 2E 440 000	 285 200 60 802

Lourder	 Haesparactk DE 570 000 	 492 303' 77 700
5 • Pot-catana	 foibo/aa -DE 598 000	 516 500 81 50$

3.0, uai.. canaca Morara5 PE 994 000	 340 900 203 744
IL. Uboatlio J'aboataal DE 456 000.	 393 800 62 200
12: toronioLgaS Vicôttcitt PE 427 000 -	 368 800 50 :-.00
.13. Vassosiasam Cacada DE 570 000	 492 300 77 709
14. Mussurepa Parda110:0 DE $98 000	 $16 500 $1 560
15. Ir.s. do carme Sonhos PE 522 000	 450 800 71 202
16. Salgado reoJec4 DE 475 000	 410 200 64 800
17. Senta Tarastes.. Aguo preta DE 1. 045. 000	 902 SOO 142 502
sa. Serro Arta. Dalroares PE 570 C00	 492 300 77 700
:s. TropIche SirinhaQii PE 831 09	 717 700 113 300
20. Treze-de Hate ralmara. PE 380 000 328 200 51. 802

Ia. Cooperados 1.0 361 000 8 94E1 100 / 41Z 900
'1. Parra

,	 coo trnl. DottO/Pol
VictneLlt
Darrelsda

DE
WE

617 000
902 000

$32 900
779 000

8.6 102
223 000

e. Central Olho V.Égua
tr. czu4s5£

Como
tiedunlba

PE
PE

855 000
698 000

798 400
602 800

116 602
95 loa

5. Cucai,	 - Itlo rabula rn 760 000 456 300 100 700
; to Gearem& 00. (*)

-To IPoisca
Z. /fa tad,

Cabo
Tpoj
,taaarc: da gata

tn
rn
tn

154 000
380000
664000.

-167 600
328 200
573 - 400

26 403
$1 800
90 600

9. IfiS. dosara/Ws Colono tz 494 000 426 600 67 400
Redtoss cort8s 342 000 295 400 46 600

11. Potclbu togoa do nana& PE 855 000 730 400 /16 600
52. Pumobt TooQu0a0000500 DE 855 000 738 400 116 600
23. Santa Teresa Goiana DE 855 000 738 400 216 603
1.4. Santo Andr6 Rio 20=00 tn 285 000 246 100 38 900
25. SSo ,rosS I e 28 10.001508 tz / 035 000 893 900 3.41. 100

unfga a Tod,istzia Escada DE 570 000 492 300 77 700
22 000 000 19 000 000 3 000 000

21Ilaaas 7, cooDerativa
do Alagou 23 540 300 Il 932 390 607 91.0

1. Alegrle; Hurld. AT. 275 100 242 430 32 670
2. AltitIngot, 00. 7t Messiaffi	 O AI, /20 80,) 635 200 25 600
5. Cacnoeirk deitei:rim
to Caere*

GaeoiS
0:ID 15igt1t2 dós

45 265 600 234 060 31 540

Campou Ar. 825 200 727 210 97 990
5^. Caparagiba

Cansança's da 2/11.1shu
latria da eam6r64$.174
s70 0110.017. doo

Arr. 426 800 376 120 $0 680

ro Capricho
Campos
cajueiro

An
AL

.737 100
645 000

693 630
568 400

93 470
76 600

Cone-eleita do PeLX(t Pie:mirai AL 474 200 417 890 206 910
9. Corurlpe, Cosurlpa At 7. 000 000 881 250 118 750

20. coomao Corutjpei AL 400 000 352 500 47 soo
11. 3o5o da Deu Capeia Ar. 441 000 388630 52 370
22. lantana Unllío dos Pahapras AL 940 .500 835860 112 640

Outicur1 Atalaia. AL 616 500 543 290 73 212
Porto atoo 2 a 28	 •.14. Campo Alegra A4 948 SOO 835 060 112 640

15. Santa cLotiida Rio Cargo AS 417 300, 36-7 750 49 550
16. Santo Antan13 850 tufo do go/bundo AG 787 200' 603 720 93 480
57. 8,10 shcolio Gurtal At 569 100 501 520 67 580
28, Sorooa.
29.

Junquelro
Norechot Doador*

- A4
AG .

569 100
379 300

SOL 520
334 260

27 580
45 040

20. Taquara Colmas, ZeopoldiDA At 332 000 292 580 39 420
L. Torra 1101-0. Pilar AS -	 $32 000 292 580 29 42022, Trlungç Doce. dali:go At 810 900' 714 61,0 96 2911Walia 4tRIGN 4r, ,569 180. 440. $20 57 580

DE
PE
PE
r8

.o.

- ---
451106) ao Ma 00/19'

CARCELATIENT OS OS 1820110022 DE 1990140.5 11100W200A0Atw'

INeenronae l:Iss 001,06668 DEPERIDAS AVOS 19,5.71 A0g^31.7.23

Usina tncorporada
(1nscr6z0) cancelado)

Data

deCrsts )

mama°
Aliança 	  Regodinho

210 01141208 no nous	 _
rua Bela	 	  sOa Fronclseo

5 MIMEM°
Axipit-e. 1.0.0 	  Csratt 	
OrnoU .mu 	  Mussurcroc 	
Cralgla "tett...ex."; Aliança 	
.2708. Av:0144000 4..o 0108sunDe 	
TIMO, .,,no ..... çp Cate09 	

PE	 200 000

RN	 200 000

200 000
200 ODO
200 080
200 000
0050 .000

6E0.1.14/71 25/07/7*

050.15.36/72 isprin$

SC. / 130/72 27/10/72
0E0.0-16/78. 11/01/72
00150.62/72 23/02/73
GEW0.16/71 /1/01/74
0061.00/71 321:40g..

ignara
do

processoUsina incorporldora
.Cota
aIOcIel

incorporada

Segunda-feira 25
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11s6095

--z=raa-	 o

Maieipies e 20 tafts

, --7--...-
"V'tsr
a`cr
safra

-Distrib0i670
Prs11.1nss

da pcodWro

11.e20018.
de.	 .

009210568401114
-.-----.

Miam 'á CoojoaCLy4 de
....,......-:---

Vernan'tuto

2. Entalo:is IB :fa'a 9015111 000 0079200 AO' 00!21 600
a

40 660
-..,

Cl 04

9050 00319310385

1„, cnual.t.g2q 5t120 au zero AL

.	 1 938100

800 000

3, 707 950

705 000

210 150k
95 008

R. Cantou
IX. 0e000 Grande

Porto Ca1.1/0
500 30212 da 149

AL
AL

474 200
663 900

417 890
585 060

56 318 i
78 848

16 000 000 14 100 000 1 900 083'

I. Breveito
2. Santa qare

Copat
capeta

SE
sn

160 000
160 000

160 000
160 000

a
e,

3, 85° a" a0 20.11010o
4. Vansouras

Urcaololtuf
cerda

00
SE

690 000
3.9.0 000

499 000
190 000

o
4..4~

1 200 COO 1 250 000 on	 I

15Ll6.ados N, copentlya
do rersambuso

2, Allang
2. Mo 8204

Acataia 15A3620000
ao Zobastap 00
easzn

DA.

2,0.

54 000

300 000

250 000

$50 000

300 000

250.000

10-

ah

leio Cooperadas 450 000 450 000 O

I.. ItapetLxint Amelia Masa; DA. 250 000 250 000 e
80 arnaatt£ z a 28 Terra liava Al. 200 000 200 000

1.

Comam uru DruRIDO 	 40Itilii ..... SB)_
5 400 0.02,

(*) a Mx.020r4e do Meras(

iact He 20115 • DE 15 DE AOOSTO PU 2975

Itatinca os cancelarsent06 de inseri;
es de usinas, decorrentes de incor.•

poraç'Oes e fusVes de cotas oficiai;
-p2optoduçV0. de2erld00 @te 31 de lie.
lho de .1975.

O Pres/cena do Instituto do Açricas: e do L2.e00%,
Itio das atriblzWes que lhe	 conferidas Dot

11ZDOLV/$

Art. le Viam ratifieados, para os devidos afeta
tos, os carecimentos de inscriOes de unidades agroindustriais aça.,
careiras,,resultantes das incorporegUr c fus5es de cotas oficiai..
da produçao de açiicar,- constantes do anexo 4 este Ato e deferidas,
ate 31 do julho de 1975, cora fundennent0 no art. 4a do Decreto-le&
e.) 1, 180, de 27 de agosto do 1977..

Art. 22 Na safra de 1975/70, operarn peia íztitate'
26Z, como unidades dois das x espectivds Vábas j.ncorporadora g 4211 ne,"
2902/izadas, as sestaRtes fábricas:

Unidades	 Ex-Usit189

$anto AntSnit)
Barreirinho
Ilatia dns iie00ce.3
Porto Rico

Art. sa - o presente Ato vigora nesta data e sorã poP

¡lindo p "Dig.rio Oficial", revogadas as disposigries era contrário*

Gabinete da Presidencia do Instituto do 41.10at e dr)
Xicooi, ao primeiro dia do mo de omosto do ano de 6n12. novecentos ft
Setenta e cinco.

Co,- ALVARO TAVARES 0=0
rtesidenta

Cambaiba
Da Barra IZ
Guaxuaut 612.
Rozto RUO XE

tocalizac"a'o,

Campos (11J)
Barra Bonita Mi
Cabo (PB)
Co?.. Meopoldina (Atli
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	-----ea

(int25 ,15,==4 Calca Incei-paradora
Cata

oficial
incarp3roda

1, n,,cro
Co

prece.s3o
Data

da
dectsgo

sante InScie ........ - a',,i,:a	 	 	 ' 1 ,3- -	 :,-,-	 4;J:,,-:,,Iz0i71, 05/0472
Sibi, rht 	 r.,r5n d. Juassuna.. rs 2).0 WIS1'-0//73 00/r4/73
71^.* j Assa 	 s'as., lua- 'u 	 ........ os sa, 002 - 1	 t ,-71/73 11/04173
216,a 	 '53 Jaze 	 PE 622 765 C,U.T-31/71 26/0477

0.100a5 .
Ana Sorte (rusgo) ... Seresta 	 • AL 200 000 'S:LAr-35/71 24/01/71
Campo Verde 	 Lagin,la 	 AT, 221 724 5rAT-0'1/71 05/02/72
Santa Am&lia_(fus5u). Sercata	 .• ...... 	 AL 216 547 GEAI-25/72 24/01/73

Exales
Das Vista 	 Cortrripc . ...... .... AL 200 OCO , GrAT-02/71 08/02/72
Cora-Oba, 	
Central Rlacbuclo 	

Porco Rico- ........
CcoteaL Leão Iltinga

.AL
AL

201 010 , C gAr-44/72
ZIY) 97' !Gin-72/72

16/02/73
30/10/73

Cumba 	 CaetC 	 AL 200 000;GrA0-e4171 21/02/72
lcur ,os 	 :entre.: Cl-be d'água PE U0 000 . 6tda-3 ,./72 11/05/72
0i-Ceirinbas ..... , 	 	 S53 Josi. do,PLahalro SF. aoa 000 C5Ai-65/71 09/11/72
P 	 Corar/ao ,......... AL 252 600 GE/,7-01/7L 03/02/72
850 Jose 	 Coruripe . 	 AL 200000 0t47-60,7 72 11/05/77

ZAHIA
1 /Canira 	 Laranjeiras ....... PE 200 OCO GE4T-01/73 05/02/74
Passagem 	 Paranaguá_ 	 BA 200 000 GEAI-85/73 30/02/74

IrWS GERAIS
ea-rr n st-.c 	 sr. Frs ncisco (Ser--

tioriohn)	 ...,,,.... SP 200 000 GC5702,2/72 04/07/72
/Oen /eixo 	 Açucareira da Serra SP 205 477 t7i51-71/72 14/02/73
Jss( lua .,.. 	 Sao Nar),nbe 	 SP 200 020 SC 380/71 05/10/71
011;o Seis 	 Soa Vista	 	 .. MG 200 000 50-1 047/71 30/09/71
LIG j ia • 	 roueo Alegre ...... 7 0 2 200 0:0 SC-1 043/71 01/09/71
Pontal 	 A.. noa:nela ..... VG. 200 600	 3550 -12/71 03/00/73
7210, , ro	 	 Sio Carlos ..... ... SP 202 OCD G,1,T-06/71 05/05/72
Pio 'ra-co 	 Sio 31250 	 TIG 232 291 C152-00/73 07/03/74
Rio lace	 ...,,ta.aw.,o, Rio Grande	 ..... , 	 MG 200000 G/ai-87/73 01/04/74
Sara Pelona 	 Sio MA.tin1.0 	 SP Sou) 060 Ct42-29/71 17/05/72
Eia Js-e 	

nIC 18. JANSTRO
Centra/ Sorne .... -PR 200 000 6E40-79/73 04/01/74

Lar"njciras 	 Maringá 	 SP 200 000 0140-441.72 18/08/72
Ninciros	 	 'unto Amaro 	 ItJ 269 638 G/AT-26/71 12/05/72
Togo Corda 	 Tamoio 	 -

se 249 430 6I6I-50/72-- 13/09/72

Porco uai. ., ...... ,.	 sSa Jogo 	 RJ 200 030-100-295/71 19/00/72
Santa Isabel 	 SaltA Paria 	 RJ '200 000 0-003-01/71 25/02/72
Santa Luiz ,'	 	 Suta Adcl.la 	 SP 201 654 0-04I-82/73 01/10/71
Sm:), iltanio 	 Cambarba 	 I17 203 107 6r43-78/73 18/10/73
67, redro 	 Outtaro ., 	 .. RJ 200 000 0001-51/72 28/12/72
7ar4ue .;........- 	 Vota do Roserla ... SP 224 026 9C-349/71 05/08/71
Varge2 Aterro 	 Sou to Adelaide .... SP 200 000 SC-2 115/21 19/10/71

W12431.01
-J.- Ira-oba	 	 Santa Bárbara •.... SP 100 000 GEAT-85/71 30/07/74
* •ssrha	 .-..... ...... . Da Barra 	 SP 100 060 CFAT-65/73 30/07/74

-	 Barrt1rinho ..... .... Da Barra 	 .. SP 230 034 0E43-54/72 29/11/74
0 .1 1a-ro 	 Centra's Pautista .. $P 2000 020 0531-05/71 30/12/74
Co,rem1as 	 Sio Geraldo 	 SP 200 OCO-SC-2 555/70 20/12/72
n rdi , ra	 	 pontir. 	 SP 200 000 SC-905/71 15/12/71
Ear1a	 Isabel.	 ........ Santa cru. (4,érico

4rou601ense) 	 SP 200 000 GE/03-64/72 25/08/72
Pari/rege 	 Santo Antinia (Sor-

tiu-rabo)	 	 SP 245 054 SC-717/71 20/07/73
Pira-Jur 	 * Centro?. Pai-aná .... • PR 245 925 00,51-79/73 04/01/74

St Pouso Aragre 	 Sio 'oae 	 . SP 124 884 20-920/71 21/11/72
Wr/o4so Ategre 	 Barra Grande 	 SP 75 251 00-920/71

'
21/12/72

=	 Santa Clara 	 Sio Solo . 	  Si' 200 041 0UT-15171 23/12/71
tanta Rita (Ratard).. Central Paulista 	 , SP 200 000 0E47,05/71 30/12/74
Santa. Rosa de Lima .. Santa Una ...... 	 SP 200 000 0533-84/73 18/12/73

Ilt fio Francisco do gut- .
loelo 	 Costa Pinto 	 SP 24.0073 0E40-55/72 20/08/72

* Sio Tronai:eco do gui-
o	 lorto 	 57o Maroct 	 Si! 200 000 0EA'0.55/72 28/08/72

Sio Jeroolmo 	 Sio JuSo . .... . . ... SP 257 156 0047 . 39/72 25/04/72
Cie Jose' (Americana). 810 Ironcleco (Sor-

teoslobo)	 	 SP 200 DOO 5547-32171 03/02/72
Sio Vicente 	 Sio Martinho 	 SP 379 902 0050-74/73 12/04/71
15t • Maringá 	 SP 200 000 20.. 021/71 16/09/71
Wabajara 	 1.S. Aparecida (Ita

pira)	 	 SP 232 941 SC-681/69 05/08/7/
Va-ji.o 	 Central Paulista .. SP 200 000 05A5,05/71 00/12/74

PARANÁ	 ,
/arretes 	 Jacaresinto 	 . e 29. 200 000 sc-904/71 23/09/77.

LÇAUTA CATARINA
Ptrabeiraba 	

"Sio Pedro 	
Ti juras 	 -
ldcloide 	

SC
SC

200 0o.., 50-930/71,
200 000 SC-977/71

21/10/62
27/10/22

BATO GROSSO
Arice 	 Central Paulista .,. SP 200 000 6047-05/71 30/12/74
Sudoeste 	

tOzÁs
Centra/Paulista .. SP 200 000 0EA5.05/71 30/12/74

Ceres 	 atanduva 	 SP 200 000 6EA5.52/72 05/05/72
Xartino 	 Santm Ctgt (4.1eiç°BrasIllense) 	 SP

•	
20010C 6067,58/72 01/08/72

1.. -2

:Xe) a Parcelamento de Coda a cota oriclal. A lubriCaf01 extinta o sua inactlptio cag
scladco

ATO NO 26/75 . AZ 19 AU /40210 DE 1975

Atualiza as cotas oficiais de produen
do açUcar das usZnas do Ra£s $ 44 31 40
julho de 1975.

0 /residente do Instituto do Aexlcat 	 do A1C0021,110

LIDO dote attibulOca que lhe e5o conferidas por-1.01.

treOilth

Art. 1§^ . O 1imita global das cotas oficiais de praia
01.410 dOcar -das usinas do Pais, a qua se refa,*e o art. 12 da Lei na
(5 654, de 14 de maio de 1971, acrescido das cotas criadas para áreas

Inovas mediante Portarias do Ministro da Indlistria Ia do Colaexcloiíde
'444,4 4441444 de kaçoa de ir0 (sessenta) quilos.

Anis. 29 - As cotas oficiais indicadas no anexo co Ata
lat 41/74, de 8 de agosto de 1974, ficam reajustadas consoante oanexce
a eito Ato, et consequr,ncia de incorortpZes e redapSes (art. 12 de,

3ecreta-10i nle.. 16, de 10 de agosto de 1966) .3 ocorridas yostarlormes.*

tc,,
Art. 39 - o presente Ato vigora nesta data c serà. pd4

Ilicado no "Diá'xio Oficiar 8 revogadaS as di89osipSes en contra'rio.

Gabinete da Presicrt'ncia da Instituto do Aplicar e do
A1C001, ao primeiro diA do mas de agosto do ano da.mil novecentos o
setenta e cinco.

Cosi. nuno TAVARES CARUÓ
Presidenta

Anexo 80,3to se 26/73

COUS ()VICIAIS DE PRODOÇXO 00AÇ4CAll DAS USWAS 30 PAÍS
AZ. 10 DA 101 St 5654, SE 14,3,71	 POSISXO J2131.7.75

UNIDADE: SACO DE GO 013'1.09

13/nas Nunicipios Es Lados Cotas	 1Somas
oficial&	 , parcial*

s• Acra (1)	 600 ou 600 000

2. /1accatiara fSona
tranca de Vanaus) AmazonaG (2)	 600 000 600 003

1. Arapi Terrltdrio do
Affo24 (,)	 600 000 .600 000

1. Abrabant 1.iat0111
0. Crio Pará

41tamira
Banevidel

Ptrir.
Pare

(4)	 255 000
aso coo 450 000

le Wtaldrema Coelho Nele Maranhg.,:t 200 000 200 000

4. Santana
1. Carta;

2cresin6
Parscurtt

Plauf,
Coarg.

200 o pa	 =roo*
20 000

24 Barba lha (Vale do
Carirl) Cear4 (5)	 600004 	 100. 000

1. lestlyak Ates R.C. do /rant 260 000'
2. Sie Franc1See CearÁ-H1rt1 R.G. do Porto 400 0001	 00 40

1. ?fonte Alegre-
% Santo Helena
:S. Santa Maria

Romantuopo
Sapa
Arara.

Pararba
Paralba
Parafba

200.004
284 545
200 100

A. ,Santana Santa Rita Paraíba
t(1(.75. Santa Rita

4. sSa 3050
7. Wangpes

Santo Rita
Santa Icica
Alagoa Grandl

Pararba
Paraíba
Parslba

226 971
200 094	 426 3/4

2. ,ÇguaRranegt
2. :Aliene.
3. Paria de Supsaltill
A. Parra
5. 'Bom JesUr
O. , 36168es
7. Catando
a. Caxange
9. Central Parteiro,

10. Centra1N.8.de	 /carde
tu. central Olho d'Aloo
12. Cruangi

*13. Cucau.
14. Is trai (alta
15. 'Frei Caneca
16. 1'pojuca
17. jaboatio

EaranfeltaS

Qd1P404.
Aliança
Secada
VIcinc14
Cabo
JaboatiO
Calcada
Barreiro*
NaCArOCOn4
Camulanga
Timbatiba
Rio Pouso**

Parolai.
Ipoluca.
Jabentgo
ylainalág

Pernambuca
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco,
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
PCZnAMIMICO
Pernámbuco.
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco
Pernambuco

458 767
045 937
410 644
390 546
402 981
163 385
790 098
278 224

•	 1, 123 881
233 322
696 513.
480 954
101 578.
444 540
287 432
223 668
517 676
401 356

19. ldrusaussall
20.

ràeada
Raeare USOU

Pernambuco
Pernambuco

577 718
579 008

2i. Xussureps	 • Paudalt• Perriambueo 672 351
22. N.S. das Maray/1541 Catan,. Pernambuco 4/7 015
23. 1:.S. do Cura* Pombos Pernambuco 208 106
24. Padres& Corres Pernambuco 247 961
25. Wetribtg
26. Parati

Lagoa do 7tocoo,
Joaquim /1.6019

Pernambuco
Pernambuco

400 255
433 871

27. Salggdo Itrojuca Pernambuco 775 868
26. Santa TeréSt Goiana Pernambuco 570 155
29, Sanla Terestrata Agua Preta Pernambuco 946 535
30. Santo Andrei. flo Pormos. Pernambuco 303 492
31. sWo Jose /garaçu Pernambuco 1 022 446
32. Serro 404. Pa1mares Pernambuco 262 671
33, Trapiche Strinhairag- Pernambuco 871 692
24. ?Frase de NAS po/mares Pernambuco. 283 773.
25. lesiRo e Xoddotrt4

1. Alegria
Eacad4
JoaqulS COIMO

Pernambuco,
Magoas'

289 778
259 5'86

1$ 262 O?

2. PitItInga Nosalas Alagoas 266 967
11,. Cachoeira do 14e1rid Pacote'	 • Magoas 300 000
4. Caste Sio Migue/ dos Na Alagoas 661 099
5. Cacar.aglbe Matriz da Camaraglbe Alagoas 260 768
6. Cans.ncio do :sia!~ Sioiligueldopcpppo Alagoas 400 867
V. Capricho Cajueiro Alagoas) 023 892
a. Centrai Lao //that Rlo Iara* AI '060* dt 020 382
g. Cancelo0, 410 roxa Pioneiras Alagoas 290 031

10. Cornclpe Corurlpre A/agoas 003 945
300. dos Deva' Capeta Alagoas 248 467

12. :ratinha Una* dos Patnerot Alagoas 689 059
13. Ilarla doa XeCell* Coruripe Magoa* 400 000
14•	 Ourlcurt. Atalala Alagoas 281 555
AS. 32orto RICO Campa Alegre Alagoas 400 000
16. PosadinhO' Sio Migueldoabspes Alagas! 1497 417
17: Santana Porta Calvo- Magoa* 1596 362
18, Sant. C1o111141 'Alo Largo alagam& 311 123
19. Santo Ao CO11,14 Sio Lura dit'Vituade Alagoas 241 863
23. 3iiesaeio lei Aka1944 30,5 B99



CONT/Natata .Darnao VOaTt-NORDESTE ...... bl. 331u 'go

31enle(Pios	 Zstadas

a21.a	 :luxuosa	 " aunquelro	 ‘alsasàs a.
:22. acua Carja Sio assa da Lago	 Al,,oaa.23. acaaaca aarechat Deoiaro	 altaatt24. Taçalta Colônia teepoldina.	 alcaaass
:25. Terra Nava Pilar	 Alr:,aa:26. Tria,12 Sura co Nat*	 Alaras27. trata Atalaia	 Ala,,242

Pravaita ZarCIO
:2. aaata lista Capela	 Scasapc
3. Sia aça': 011174(hpir0 Latanycirag	acaaaso
4. Van.,,,rat Cap-ela	 aeraipe
ai. Alaança anafa Radrigites DaLia
.2, G:aaa Rtaa Sia ao/acataia do

Pata& aahla
2, Stapttlarat Analla Rodtlaues :Mai&
A. Nanauára Jeazeiro
3, Rarao44,í Terra Nova Bahia

aecaa
Cotas	 1	 Sanou

oficiai,	 para/aia

I 027 871
21,1 C11.

71/ 107
2/7 1'33	 1 314 tO3
602 293

222 Sta
2004 )
466 8.5a
407 154
	

1 544146

2.15 San
jaa a-11
aaI aa
2a.1 aaal

a97 4a1
2a7 233i

2a7 ala

Minas Gerais 1
	 400 00a

423 943
Minas Gerais 200 Caaa
Miras Gerais	 406 729

Minas Gerais

Minas Geada	 200.600
Minas Gerais	 243 333
Minn, Gereis	 414 B90
Mina g Gerais	 200 CO:)
Minas Gerai,	 414 731
Minas Gerais	 504 663
Mines Gerai,	 209 COO
Minas Gerais	 495 650
Minas Gerais	 700 000
Minas Gerais	 482 239

(0) 2050 000 7 278 173
Itspemirlm
peeh. do Itape.irim
Linhares

Sio Joio da Barra
-Campos
Maca&
Conceiç70 de Macabu
Campes
Campai.
Campaa
Campos
Sio Fadai*
Campos
/Mane
Campos
Bam JasUS dO:taba-
poana
Caapos
Campos
Campos
Campos

Ibata
Sertiotina0
S. Rosa de VIterlo
Pontal
l0np41s Paulista
Penaal
Iracemaaolls
Rio das Bedrat
Capivari
Guariba.
Posípotit
Ariranha'
Jaú
Catanduat.
Piracicaba
Lcae
Barra Daniel
Serrana
S.Darbara d'Oestst
7aa
osnOpolas

a:Bárbara d'Ocsta
Severfoia
DOsealved0
irecemípolli
Tapiratiba
Igarapaaa

I

Tupaciguara
Ponte Nova
Campo do Meia
tres pontas
uberaba
tirocinai
Bocaluva
Conquista
Monto Belo
Lagoa da Prata
AstolfoDutra
Passo,
Russos
Viso. Rio tranco
Manga (Distrito de
Jaibal

Rio de Janeira
Rio de Janeiro
felo de asneiro

.Rlo de Janeixo
lo de Janeiro

Sio Paulo
Sio Pauko
.570 Paulo
SSo Paule
Sio Paulo
S7o Paulo
Se-a Paulo
5'70 Paula
Sio Paulo

.S6c• Paulo
SI* Pauto
tio Paulo

'aio Paulo
. aio Paulo
:Sia Paulo
57o Pauta
aio Paulo
520 Paulo
Sio Paalo
Sio Paula
Sio Paulo
aio Paoto
Sio.Paeao
Sio Paula
sio navio
£70 Paulo

.Sio Paulo

tuas Gerais

Esatrito Santo
Espfrato Santo
Espirito Santo

Rio de Janeiro
Ria de Janeiro
Rio de Janeiro
Rio de Janeiro
Rio de Janeiro
Ria de Janeiro
Rio de Janeiro
Rio de Janeiro
Rio de Janeiro

'elo de Janeix0
Rio do' Janeiro
Rio de Saneara

796 114
206 15:
71's .319
420 081
960 712

447 155
284 147
205 541

262 333.
778 0631
361 045
821 165

1 459 204

2 502 157

11 202 3
200 059.

(10) 198 753

649 387
675 415
490 291
920 922
240 Gel
200 415.
200 4373

1 240 019
360 9:1
236 849

sto. ' Amtlin10 Oft
re.tzti
Earacat
Araraquara
Serrana
Piracicaaa
Piracicaba
Itapinr
Ponta
Assim
Arares
Oriente
Pitacicaaa
Porto Falia
Rafara
Dolo earregoa
Jaboticahal
S.aattara d'Oeste
Américo aretallionse
Caaivarl
Settiodah0
Dobrada
Coço Europa
Rio das Pedala
Ribdrio Rxet0
Quatí
Araras
Araraguitx4

. -aio Pan/o
Sao Pauto.
Sio 'Paulo
alio Paulo
aia Paulo

- Çio Paulo
sio Pasta
aio anulo
Sio Pauto

aa7o Pauto
,S2o Paulo
Sua Paulo
Sio Pauto
Sio Sacio
E ga Paria
Sio Paulo
Sio Paulo
Sio Paula.
aio Paula
Sio Pauto
Sio Pauto
aio Paulo
Sio Pauta
Sio -Paulo
Sio Pauta
Sio Paulo
Sio bulo

.200 Daa
203 411
673 319
212 an
243 a61
709 219
6573 /5a
240 4e3
535 2:1
300
311 431
742 ila
8/5 274
716 3.2,
492 237
456 7734
722 aaa,

2 -610 615
337 45)
729 laa
203 422
205 319
497 257
343 259
400 253
320 489
200 021

(10)

(7)

433 474
200 oco
600 000 /131 474

636 721
567 2213'
214 270
200 OJ1
475 394-
200 CO7
001 :04
627.5a5
244 879
360 304
403 085
501 943

516 460

7
646 278

24 3341
855781
320 146 é 01 AIS

-

	

I
Cotas	 Sanas

	

anuiÉtie	 59141810Zetados

219 010
212 311

409 549
265 III
243 Caa

(10) la ? 9735
694 511
2573 023
;00 ta/
412 648
20$ 217
212 954
735 452
ES5 7.48

1. 912 /01
(10) 232 160

1 *60 761
211,0 000
200 Ca?
592. 647.
520 425
372 526

2 352 353
/ 490 801

638 350
337 937

612 958
1 411 835

619 311
200 000

44922- Ui

2 844 104

l0 Praia
tIa flo10

1,Zol0
2:a Ri,10

,1*

a,lO
rsula

LIs 1,,10
lauto

57o lauao
5So Iaala
aSa Paa/o
aSo Taaie
5,,7 P5410
nSo *ralo
Sio Paulo
Jia Paula
Sia Paulo
57a Paulo
Sia Pauto

raula
Sia aauln
Sio Paulo
Sio Paulo
Sio Paulo

Pararia:
éarani
laureai
Caraná'

Joinville
Sio Jaio Batista

Santa Aai-anio
Litoral Norte

Jactara

ala. Catarina	 400 000
Suo, Catarina	 200 DOO
Sta. Catarina	 444 01E1

R.G. do Sul	 200 005
RaG. da Sul	 (8) 60b DOO

Mato Grosso	 .	 200 000

1 044 '01$

VO 000

202.000
/aGoianesia	 ds	 200 OODSanta aclama de Caias C:11. ,1:	 ,	 200 000

(9)- -1 voo 000
SUBTCTAL DA REGIXO CErne-Sut 	
UnutA REVERTIDA AO tONTINGENT& DA RECISaa

CONT/NCENTS DA REGIXO CENTRO-SUa 	

/IMITE CLOaAL DO PA.aS 	

1 400 coo

66 214 630
2 300

ts 217 103

106 400 000

f.St gunda-feira 25
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Alvorada
2, Ana alara:raia
3. Arladrapalla
4. Boa Vista
21. Data/tatuai/
6, Jaataaca

. Matada&
18. Mandem
13. Monta Maar*

10. Ovídio da abrela
ali. Parafao

r3$.3D4
13. aio Graaaa
14. Sio Jaio
13.

2. Pai:loiras
2. Sio ataaal
3. a

1. Baxeclaa
2. CauhaiSe
ai. 04C 10400
4. Cancelai° adia/Caba
5. Copia

11ova Sorixosta
al. Outeiro
E. Partia*
9. Pazera

20, Que-arada
11. Quica:ai
:12. Santa Cratt
23. Santa Darto

14. tanto 2aaao
15, Sio Saio
16, Sie Jona
.17. sapucaia

1. aaueareira aa Sart'2. AlberrIne
3. Ama:lia

Pertueene
5. lacra Cranae
-6. Zela ho ra
7. Roa Vista

9.
acm Je345
Ilwx Retiro

10. Baaain
21. Caraeatra
12. Catanatat
223. Central PaJalata
14. Carradinaa

. 15. Ceuta ?luta
Creadfeest

• 17. Da, Urra
18. Da -Peara

Pe Clito
30, Diamante
21. Ester
22. Portas
23, -et:afaça
.24. Iptira,a

Ica7,0e4
26a Ita/;,tra
27. .7L,R,!..1.,.4

28. Xaluf

29. Extrata(
20. Mar:,
a31. MartanSraiia
132. Nada,/	 '
33. Monte aa.aae
24. 11.5. Aeuerlda,
35. N.S. aaatar/da
26. Nova aaarica
27, aalwalaas
38, Paredia	 .
29. Piracicala
AO. Porta Falia
41a aafard
42. Santa Aaeleiat
.43. Sanaa Adatio
.44. Senta tirkara
45. Santa Crua
A6. Senta arra
47. Soara alisa
48. Santa arnaatan1
49. Santa Ia
50. Santa Helena
31. Santa. afala
52. Santa tina
53. Santa laicla
34. Santa Sair*

35. asna,. a:ala
55. acate-a
57. aaas ts -ta

.55, aaal, a , :3
sn.	 laaa
6a. S.,4
61. Sa*t.
aa. Sana.
63. Sr,a	 a
64. S:n a,ca
65. Saa	 .
66. S7a
67. Sio laa, a ao
68. er, r, ta
69. Sia '
70. aia.
71.
72.
73, Sio aosa! aa Ratava
74. Sio m.a.
75. Sio Laat
76. Sio 1'a7,-1
77. Sào 'YntrIr!,,o
78. Tamoia
79. Vale as as,itia
80. Zanin

EMPRESA
BRASILEIR-A DE TURISMO

DELIBERAÇAO NO 1,114, DE 28 DE
JULHO DE 1975

A Diretoria da Emnrese. Brasileira
de Turismo - EMBRATU.R, no uso
de suas atribuições;

Considerando as novas exigências
para conce.ssão e revalidação anual do
registro das Agências de Viagens e
Transportadoras Turi.sticas, instituí-
das pz,,,lo Decreto ?IQ 73.945-74 e seus
demais atos complementares;

Considerando que essas exigências
determinam uma série de providên-
cias administrativas, relativas a -am-
pliação e sofisticako dos meios de
informação e controle de atividade
anteriormente existentes;

Considerando que, para a implan-
tação e acompanhamento desses no-
vos métodos de trabalho, faz-se na-.
cessaria a contratação de assessorias
técnicas especializadas e a utilização
de maiores recursos liumanos e ma-
teriais desta empresa;

Considerando que, desse modo, fi-
carão substancialmente elevados os
custos operacionais dos serviços ne-
cessários ao exame dos pedidos de re-
-gistro; delibera:

Art. 19 Os preços de serviço re-
lativos a registre de Agências de Via-

,gens e Tran.sportadoras Turísticas, re._rão de: -

I - Cr$ 5.500,00 (cinco mil e qui-
nhentos cruzelzos( para o registro
_de empresas e filiais de Agências de
Viagens e Transp.Nriadoras TUriSt1.•CaS.

II - Cr$ 2.70030 (dois mil e sets-
centos cruzeiros) 13ara a revalidarão
anual do re,g1str, e para a adapta.
ção das empresas c filiais ja registrao
das antes de 14 de março de 1974.

III - Cr$ 1-100,00 (ht.na mil e, cem
cruzeiros) para a emissão de novo
certificado de registro.

Art. 20 OS vai...m.2 fixados nezta
De1i13mção, serão reajustados anual-
mente em proporções idênticas ts
variações ocorridas nas Obrigações
R.rajustá.vels do Tesouro- Nacional -
ORT_N. Said Parhat, Presidente.- Roberio Ferreira do Amarai, Dl-reter. - Francisco Maneei cle-Fran,2o, Diretor.

1, Bande1,ante
2. Central Tuna
:3. Jacarcalaaa
4. Santo TereslOba

1. Adelalla
2, Dedreirs
3. 'Illuzsa

1.4020
2.

1. Cias/ara

1, Golanes/a
2. Santa Esteta
3,

,lirt:371:140

Vilas Fe.stO

,UCL,a
1 1,1M.to

atrara,,aaa
Seria:a-Ir/1a
Arara,.
lia das acdran
ataatata
Riu das Paaran
aava aarizonto
Ouriraas
Piraçca.naa
Sia aaraci
Pra45aalis
Aro0aquara
Morro Aludo
Araraluara

Banacarante
Porecata
Jacaresinho
mariati

Wolerplos

lho
o Cl,ra
a. alta do Pasta

-ne
(I) . Coto tríada pela DortarLa 5418-116, de 19/6/73 (D.O. de 25/4/74). (2) . Cota criao
d. peia. Portar1li301e-116, da 1916/73 (9.0. U .29/4/7 ,4) adjudicada 5 Companhia 4rreaula e Industrial da Anaaanta, de Manaus '(AR), mediante concorri/leia pública. (3) a Ceastmajorada da 250,0 mi/ .para 600,0 011 sacos pela Poraarla 1918-207, de 28/7/74 (0.0. da3117116). (4) - Coto adjudicada ao Inadapta National de Colsnianio e Reforma agaria(INCRA) Pelo Ato ne 17/74, do 1/4/74 (D.*. de 22/4/74). (5) - Cota criada pela Portaria
211C-1/6, de 19/6/73 (D.O. de 25/4/74) e adjudicada à Coapanhia Açucareira Vale do Sala.aanca, do Recife (PE), mediante concotrancia pablica. (6) - Cota criada pelo Cartada
31IC-176, de 20/11/71 (0,0. ae 5/12/73) e adjudicada a 1-sina da Barra S.A. - Açúcar e Lt.coda de 'Barra Bonita (SP), mediante concorrencia pab/ica. (7) - Cota criada pela rata;rid M1C-176, do 28/11/71 (D.O. de 5/12/73), em fane de aoncorranaia pUblica. (S)
criada pela Portaria 5311-71. de 5/3/74 (D.O. da 8/3/74). (a) . caca aalaaa paia partaPia 01I1- 205, da 26/ 7/74 (D.O. de 31/2/24). (10) - Reduçiaa resultantps do Acexaos pro o -Serides xela la Comissão da C0Bailia970 C Julasmento (aP),

Retificaccb

Na publicação feita no Didrio 012.cial do dia 12 de agosto de 1973 --
Parte II, pág. 2.957,

r'nele se lê:
"D eliberação n9 111"

Leia-se:
"Deliberação r3.9

[DOCUMENTO MANCHADO 



MIN/S ERIO
as' oe, do Carmo matricula
nen-rezo 2.275.933, no cargo de Tra-
balhador, código GL-102.1, do Qua-
dro de a'easoal do DIa0CS (cm dispo-
nibilidade), o qual pertencia a lota-
ção da Palmeira Diretoria Regional,.
deste Departamento. (Processo nó-
mete 3558-74 - DNOCS1. - José
0Svaldo Pontes.

PORTARIAa DE 6 DE AGOSTO
DE 1975

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 3°, letra "1", do Decreto
número 73.159, de 14 de novembro
do 1973, publicado no Diário Oficial
de 16 seguinte, resolve:

14° 11293 - DPE - Dispensar, com
efeito de 8 de julho de 197.5, Zildo
Campeio Almendra, Assistente Comer-
cial, nivel 14-B, " matricula número
2.251-872, do Quadro de i?essoal do
DNOCS, da função gratificada de En-
carregado de Turma de Contabilidade
Financeira, símbolo 6-P, deste De-
partamento, para o qual foi designado
através da Portaria número 53e-DP,
de 15 de abril de 1974, publicada no
B,A. número 79, de 26 subsequente,
em virtude de haver assinado contra-
to de trabalho em regime da CLT,
naquela data.

VelLOR DE CR$ 100	 N.° de parcelas

De 100.000 a 500.000.....	 ........
De 500.000 a 1.000.000 ....... 	 ......	 .....De 1.000.000 a 1.500.000	 .....
Acima de 1.940.000 ----ma

6 mensais
12 mensais
18 mensais
24 mensais

MARIO OPIMAL (Seção g - Parte II
^

Agosto c	 975

PORTARIAS DE 9 DE JULHO
DE 19'75

O Superintendente da Zona Franca
de Manaus, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 27, item XXIII,
dmRegulamento aprovado pelo Decre-
to na 61.244, de 28 de agosto de 1967,
resolve:

149 150 - Designar o servidor 0650
Pedro dos Santos Colares, Economista
III "B" para, sem prejuízo de suas
funções, responder pela Chefia da
Divisão Industrial do Departamento
Técnico, durante as férias do Titular,
a partir de 1-7-75.

379 151 - Designar a servidora 0230
Marise Mendes Pérez, Auxiliar Téc-
nico de Administração III para sem
prejuízo de suas funções, responder
pela Chefia do Serviço de Cadastro
do Departamento de Pessoal.

149 152 - Designar o servidor 0260
Renato Bezerra de Lima, Auxiliar
Técnico de Contabilidade II, para
responder pela Chefia da Seção de
Controle de Mercadorias Nacionais,
durante as férias do titular, a partir
de 1-7-75.

149 153 - Designar o servidor 0243
Paulo Cordeiro, Auxiliar Adminis-
trativo "E", para responder pela
Seeão de Controle é Documentação do
Departamento de Operações, durante
o impedimento do titular, a partir de

2176 Segunda-feira 25

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE OBRAS CONTRA A SECAS

PORTARIAS DE 4 DE AGosm
DE 1975

O Diretor-Geral do Departamente
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe zon-
fere o artigo 9'

'
 letra "1", do recaeto-

número 73.159, de 14 de novembro de
1973, publicado no Didrio Oficial de
16 seguinte, resolve:

N° 1.283-DPE - Aposentar, de
acorda com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
1II, da Lei numero 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o servidor Manoel
Viana de Oliveira, matricula núme-
ro 2.275.719, no cargo de Trabalha-
dor, código GL-402.1, do Quadro de
Pessoal do DNOOS (cai disponibilida-
de), o qual pertencia a lotação da
Primeira Diretoria Regional deste De-
partamento. (Processo n° 4225-14 -
DNOCS).

N° 1,284 - DPE - Aposentar, de
acorde; com o artigo 176, Item III,
combinado com o artigo 178, item

da. Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o servidor Raimun-
do Dainasceno Rodrigues,
número 2.077.522, no cargo de Auxi-
liar de Enfermagem, códigd P1701.145,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do DNOCS, lotado na Pri-
meira Diretoria Regional deste De-
partamento. (Processo n° 4907-72 -
DNOCS).

N* 1.285 - DPE - Aposentar, de
acoraid com o artigo 176, item ni,
combinado com o artigo 178, kwh
III, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o servidor Daniel
Cristovão da Costa, matricula rvárne-
rd 2.275.882, no cargo de Trabalha-
dor, GL-402,1, do Quadro de Pessoal
do DNOCS (em disponibilidade), o
qual pertencia a lotação da Primeira
Diretoria Regional, deste Departamen-
to. (Processo n° 11.706-74 - DNOOS)

N° 1.286 - DPE - Aposentar, de
acordei com o artigo 176, item
combinado com o artigo 178, item
11i, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o servidor Mandei
coelho Sampaio, matricula número
2.275.537, no cargo de Trabalhador,
código GL-402.1, do Quadro de Pes-
soal do DNOCS (em disponibilidade),
ci qual pertencia a Primeira Diretoria
Regional deste Departamento. (Pro-
cesso n° 4418-74. - DNOCS).

N° 1.287 - DPE - Aposentar, de
acordd com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 118, item
III, da Lei namero 1.711, de 23 de
outubro de 1952, o servidor Manoel
Balbino da Silva, matricula número
2..262.234, no cargo de Guarda, código
GL-203.8.A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente do DNOCS, lotado
na Primeira Diretoria Regional, deste
Departamento. (Processo n° 1076-75
- DNOCS).

N° 1.288 - DPE Aposentar, de
acordd com o artigo 176, item ILT,
combinado com o artigo 178, item
XII, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o servidor Salustiano
Quesa.do Figueira, matrícula número
2.064A59, no cargo de Guarda, códi-
go GL-203.10.B, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente ári DaTtiCS,
lotado na Primeira Diretoria Regio-
nal deste Departamento. (Processo
número. 3737-72 - DNOCS).

la° 1.289 DPE -Aposentar, de
&cordel com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, itera
111, da Lei número 1.711, de lii de
outubro de 1952, o servidoa Qtaatino
'João Pereira, matricula n° 2.217.800,
.ao cargo de Pedreiro, código A-101.8A.
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do DNOCS, lotado na Pri-
meira Diretoria Regional, deste De-
partamento. (Proceseo n° 10.623-2 -
MD .

al° 1.290 - DPE Aposentar, de
acerdd com o artigo 176, acra III,
combinado com o artigo 178, item
01, da Lei número 1.711, de 28 de
1Rutuino do 1952, o ,aervidor

149 154 - Designar o servidor 0214
Jonacy Pirmino da Costa, Auxi-
liar de Serviço "D", para responder
pela Chefia da Seção de Vigiláncia e
Guarda da ASI, durante aa férias do
titular, a partir de 1 de julho do ano
eM Curso.

14:9 155 - Designar o Contador II B
Germaro Masullo, para responder
pela Chefia do Serviço da Contabili-
dade e Finanças durante as férias do
titular.

O Superintendente da Zona Fran-
ca de Manaus, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 14,
letra "a", combinado com o art. 24,
parágrafo único, do Decreto-lei Mi-
mero 288, de 22 de fevereiro de 1967,
e, ainda, pelo artigo 27, item XIII do
Decreto n.° 61.214, de 28 de agosto de
1967, resolve:

N.° 156 - Art. 1.0 As dívidas dos
serviços de armazenagem verificadas
até 31-12-74, poderão ser parceladas,
para efeito de liquidação, da seguinte
forma:
1- Pagamento de uma parcela ini-

cial no ato de assinatura do respec-
tivo Contrato de Parcelamento de Di-
vida, em valor correspondente uo de-
vido se aplicada a Resolução núme-
ro 32-70;

II - Pagamento da quantia res-
tante de acordo com os critérter, abai-
xo:

do através de instrumento contratual,
observado o modelo padrão que com
esta, é aprovado

Art. 5 0 Fica delegada Ccinpetênela
ao Secretário-Executiva da
SUFRAMA para conhecer e decidir os
processos referentes ao parcelamento
cie dívida e assinar os respectivos con-
tratos.

Art. 6.° As .disposições desta Porta-
ria não serão extensivas ás empresas
que estejam discutindo, judicialmen-
te, a aplicação da Portaria na 8-75
GS-SUFRAIVIA,

Art. 7., Esta Portaria, baixada corri
base na Resolução n.9 21-75, do Coa-
relho de Administração da SUFRAMA,
passa a vigorar na data de sua pu-
blicação, - Aloisio Monteiro Carnei-
ro Campeio.

PORTARIAS DE 10 DE JULHO
DE 1975

O Superintendente da Zona Franca
de Manaus, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 27, item
XXIII, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 61.244, de 28 de agosto de
1967, resolve:

N.° 157 - Dispensar da função de
Assistente Técnico do Diretor do De-
partamento Técnico, o Economista
Luiz Carlos Cavalcanti de Albuquer-
que, cessando sua disposição a partir
de 10 de julho de 1975.

N.° 158 - Incluir na Portaria nú-
mero 60-75, de 17-3-75, a seguinte alí-
nea:

"i) Autorizar o registro firmas
que desejein operar na Zona Pranca
de Manaus, nos casos de ausência ou
Impedimento do Senhor Secretário
Executivo desta Autarquia". - Aloi-
sio Monteiro Carneiro Campeio.

PORTARIA 149 159 DE 21 DE
JULHO Dg 1975

O Superintendente da Zona Franca
de Manaus, no uso das atribuiçõas que
lhe são cenferidas pelo artigo 27, Rein
XIII, ao Decreto no 61.244 de 28 de
agosto de 1967, que regulamenta o De-
creto-Lei rd' 238, de 28 de fevereiro
de 1967, e,

Considerando o afastamenta tem-
.porário do furicanário Almir Lopes
Pereira em &azo de ferias, resolve:

Designar o fune'onário 0160- Es-
tácio Alcântara Pensam das Neves-
Assiste,-te Administrativo "H", para.
chefiar c Serviço de Patrimônio, pelo
período de 30 dias, e, ter início em 17
de julho de .975 e a. terminar em 16
de agosto do mesmo ano, com os di-
reitas 3 as varitapans que lhe são as-
seguradas no eXeic leio interino do
cargo. Atolai.) Monteiro Carneira
Campei)

POR t'ARIAS lea; 25 DE JULHO
DE 1975

O Superintendente aa Zona Fran-
caca de alauaus, usando das 'atribuições
que lhe confere o artigo 27, item
XXIII .do Rega lamento aprovado pe-
lo Decreta n9 01.244 de 28 de agosto
de 1967 restare:

149 162 - Dispensar da Chefia do
Serviço de Comunicações do Depar-
lamento de Administração, a servido-
ra-0227 Maria Eneida Antony de 'Bar-
borena, Auxiliar Administrativo "E".

149 163 - Designar a Auxiliar Acl,
ministrativo "E". 0277 - Maria Lnei-
da Antony de Borborema, para exer.
cor a função de Assistente Técnico
de Diretor, lotando-a no Gabinete de
Superintendente.

149 164 - Designar o servidor 0128
- Antonio Sirotheau, Auxiliar Admi-
nistrativo "E". para- responder pelo
Serviço de Comunicações do Depar-
tamento de Aommistraçao, sem pre-
juízo de suas atuais famees.

149 166 - Designar a servidora -
195 Isabel da Silva Lima, auxiliar
écnico de Administração "II' , para
xeroca as funções de Secretária de
ssistente Técnico.
N.° 107 - Designar o aervidor -

150 Djalma Bezerra Mdlo, Econoinis-
a In "4", para responde: pela As-

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

Art. 2.0 As empresas que pretende-
rem se beneficiar do parcelamento . es-
tabelecido no artigo anterior, deverão
habilitar-se, em requerimento endere-
çado ao Secretario-Exeaaitivo
SUF'RAIvIA.
Art. 3.° Para a garantia do parce-

lamento do débito, as empresas e3M-
tiriiia raotaa nromiesOrlas aerrffen"

O INTERIOR
N° 1.294 - DJi - Retificar a Por-

taria Mimem 2.111-DPE, de 10 de-
outubro de 1974, publicada no Diário
Ofaird numero :MU, de 24 subsequente,
que concedeu aposentadoria ao servi-
dor doze Augusto de Albuquerque,
matricula numero 2.088.956, do Qua-
dro de Pessoal do DNOCS, no cargo
de Escrevente Datilógrafo, código
AF-204.7, de acordo com o artigo 176,
item III, combinado cem o artigo 178,
item III, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, para declaaar que
a aposentadoria em apreço deve ser
considerada efetivada no cargo de Es-
criturário, código AF-202,8.A, tendo
em vista haver sido o referido servi-
doa' nomeado pdr acesso, conforme
Portaria número 384, do Ministério
dos Transportes, de 24 de abril de
1975, publicada no Diário Oficial de
6 de maio de 1915, com efeito a par-
tir do 30 de setembro de 1969.

N° 1.295 - DPE - Declarar apo-
sentado, compulsoriamente, de aceado
com o artigo 170, item 1, combinado
com os artigos 181 e 187, da. Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 20 de abril de 1975, o
servidor Leoninas Mendes de Olivei-
ra, matricula número 2.112.260, no
cargo de Guarda, código GL-203.10.B,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do DNOCS, lotado no 5° Dis-
trito de Engenharia Rural, deste De-
parta-mento. (Processo n° 3834-75 -
DNOCS). - José Osvaldo Pontes,

OParágrafo único. O não pagamento T
de qualquer das promissórias, resulta- e
rá, na cobrança judicial da divida to- A
tal.

Art. 4.0 O parcelamento da dívida, 0
objeto desta Portaria, será formaliza- t

dentes tia número das parcelas, sem-
pre avalizadas, pelo menos, por dois
de seus sécios-gerentes ou diretores.



TERMOS DE CONTRATO
tuto Pélix Pacheco, nos termos da
procuração outorgada em 29 de no-
vembro de 1973, devidamente legall-
sada na Divisão Consular da Secre-
taria das Relações Exteriores, dom,.
vante designada Contratada, têm jus-
to e acordado a celebração do presa!):
te termo aditivo ao contrato de fora
necimento de papel deãinado à im-
pressão de cédulas de papel-moeda,
firmado em 19 de junho de 1975, às
Lis, 31 a 39 do Livro de Registro de
Contratos número 3 da Contratante
publicado no Diário Oficial -E.R.J.
- de 23.6.75, as fls. 6.531, mediante
as seguintes cédulas e condições: -
Cláusula Primeira - Nos termos do
presente instrumento a cláusula sex-
ta do contrato ora aditado passa a
ter a seguinte redação: O pagamen-
to será efetuado em FF (Franceses:,
na Praça de Paris, França, através
de crédito a serem abertas pela Con-
tratante com antecedência de 20 (vin
te) dias da data prevista para cada
embarque e utilizadas pela Contrata-
da, da seguinte forma: a) 75% (se-
tenta e cinco por cento) contra a *
apresentação dos documentos de em, • (DP 37.,261	 ça'S 90;00)

mero 1522381, expedida pelo Ins. ti- 'buque e b) 25% (vinte e cinco poz
cento) no prazo de até 60 (Sessenta,
dias da chegada do fornecimento na
-Porto de destino; Cláusula SegUltaa -
/ As partes contratantes ratificam tu.
das as demais obrigações assumidas
no contrato ora aditado. Cláusula
Terceira - correrão por conta da
Contratada as despesas de publicação
do presente termo aditivo. E, pol
estarem justos e 'contratados - foi
lavrado o presente termo aditivo its
Eis. 50 a 51 do Livro de Registro de
Contratos número 3 da Casa da
Moeda do Brasil - C1V1B, assinado
pelas partes contratantes e pelas tes.
temunhas Herbert Lima acspary.,
perintendente do DEPAD e Carlos
Alberto Cabral da Costa Lima, Supe-
rintendente do DECED. Rio de Ja-
neiro, 19 de agosto de 1975. - Nelson
de Almeida Bruni, Presidente. -
Paulo Casar de Olitneira Bsito, Dire-
tor. - Arjoinari Prioux Société
nyme - Herbert Lima Caspary, Su-
perintendente do DEPAD. - Carloe
Alberto Cabral da Costa Lima, Supe-
rintendente do DEM:).

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

CASA DA MOEDA DO BRASIL
Termo Aditivo ao contrato firmado

entre a Casa da Moeda do Brasil -
CMB e Arjomari Pribux Sociéte
4nonyme para fornecimento cie Pa-
pel destinado à impressão de cãclu-
las de papel moeda. •

Casa da Moeda do Brasil -- CMB,
Empresa Pública com sede em Bra,-
silia, Distrito Federal, estabelecida na
Praça da República número 173, ins-
crita no Cadastro Geral de Contri-
buintes do Ministério da Fazenda, sob
o número 034164319, neste ato repre-
sentada por seu Presidente Nélson 'de
Almeida Brum e seu Diretor Paulo
César de Oliveira Brito, brasileiros
casados, engenheiros, residentes e do-
miciliados nesta cidade, doravante
designada Contratante, de um lado, e
de outro, Arjomari Prloux Sociéte
Anonyme com sede em Paris, França,
3 rua du Pont de Lodi - 6 Orne, pir
seu procurador Raphael Gilbert Lan-
ge, brasileiros, industrial, casado, por-
faclor .

 da Carteira de Identidade nta-

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM

Procuradoria Geral
Extrato de Instrumento

Contratual
(Artigo '789 do Regulamento do•	 Código cie Contabilidade

Pública da União)
Instrumento: Termo de aditamento

e re-ratificação ao Contrato de Lo-
cação de Imóvel n.° 17-74-RPG-DP.

Partes: Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem e a Sra, Olga
Mundim dos Santos.

Objeto: Aumento de valor cene
tratual.

Valor: O aluguel passará para Cr$
1,729,00 (hum mil setecentos e vinte
e nove cruzeiros), correndo à conta
da verba 3.1.2.1040.00.2.215.00.04
do orçamento do DNER, para o. exer-
cicio cie 1975.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Geral do
DNER, a fls. 6 do processo número
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Gessaria, de Coordenação e Planeja-
mento.

N." 168 - Dispansar, a pedido, Os-
tralcio Coelho de Souza da Chefia da
Assessoria cie Segurança e Informa-
ções, a partir da data de seu desliga-
mento desta Autarquia ocorrido em 12
de julho de '1975. - Aloisio Monteiroi
Carneiro Caravela

PORTARIAS DE 31 DE JULHO
DE 1975

O Superintendente da Zona Franca
de Manaus, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 27, item XXIII,
do Regulamento aprovado pelo Decre-
to número 61,244, de 28 de agosto de
1967, resolve:

N.° 169 - Dispensar da função de
Secretária do Departamento de Finan-

ças, a partir do	 28 de julho de
1975, a servidora - 0219, Luiza
Mello Montenegro, Auxiliar Adminis-
trativo "E".

N., 171 - Designar a Auxiliar Ad-
ministrativa, "E" - 0219, Luiza de
Melo 1VIontenegro, para exercer a fun-
ção de Secretária do Chefe da Divi-
são Agropecuária do Departamento

Técnico, a partir de 28 de julho do
1975.

NO 172 - Designar o servidor 0263
- Roberto Monteiro da Silva, Auxi-
liar Técnico de Contabilidade V, para
exercer as funções de Seçretário do
Departamento de Finanças, a partir
de 29 de julho de 1975. - Aloisio
Monteiro Carneiro Campeio.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INQ TIT irro NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
ACANdTA sai 1.1ACEItS 

REDAÇÃO 219 :mu 208/75	 N9 244, de 31-7-75 » Dispensa, a contar de 19-8-75, MARILEIDEPDS DA ROCNA, mat. 581884, da função gratificada de Encarregada de Turnla,PORTARIAS	 n9 50086, sXmbolo 9-ri N9 241, de 4-8 -75 ••• Dispensa, a contar	 ae
4-8-75, SOLANGE ARAOTO DE EMERT, mat. 806.732, da função gratificada ae
Encarregada de Wurea n9 50090, srmbolo $-r,

pUESECRETAE/A REGIONAL DE. PESSOAL sud0

59 350, de 4-8-75 Torna sem efeit0 adratan de ANINADAD Tte14.
951005$ 80DAMB, constante da A26/G05G-3I6/75, D81,-1/5/75.

151RETORIA DO CENTRO DE SERVIÇO SOCIAL SRPR

als, 6, de 19-5-75 Dispensa, a contar de 16-7-7g, ttat9x. mAntt
UVARE2 1/1EIRA, mat. 68.226, da função gratificada de Coordenadora Técnji,
ca n9 90096 , vfmbolo 3 -5, p02 MRt4,V0 de ageeentad9z4a, eent9zme zublieg,!.
gh em 98P5-132/75.

DIRETORIA DA DivisÃO Dt MIREM ÃO E REGIM5 .. 9111/5 ADJUNTA„ 
N? 774, de 5-8 .75 » Concede eposentadoria t 900 invalstdeZ t a 0S-1VALDO ER4NOISCO DA ROCRAtnat. 50.535, Servente, DÉve/-5.

Eu São GERONIMO Snns
214 1, de 29 -7-75 Aposenta, compulsoriamente, a contar; ,26-9-74, Arstroanie SANPA/0 DE SOUZA, nat, 69.865, Guafida, nfyel 8 -71.

Sta3SECRETARIA REGIONAL DZ RESSOAI, CRU+

n? 2 ^.51I, de 29-7-75 -.Aposenta, compulsoriamente, a contar 'deDURVALINA RIDEIRO DI GIROLAMO, nat. 52.678, auxiliar de Enfermanem,: nrvel 154' lo 2.512, de 23-1-35 - Concede aposentadoria, per Javali..dez, a JOSR AZ EVEDO, mat. 54.083, Farmacautico, ntvel 22; N9 2.513, de24.8-75 •• Aposenta, compulsaria:tente, a contar de 20-3-75, 110SERTO NOW,$2.386, Guarda, ntve2:q.

nEstie4n7A 5siS DE SERVI O

PRRINTRNDÉNcIA nscróiatt, EM ALAGOAS,'
119 1.671, de 5-8-75 "Nomeia 1iElliZe1,29'0 001459 13011ANGABA, 	 mat.3/ .709. Para exercer O cargo ern comissa'0 do 0O Ord0nadem Roglonal, ao Dere,flolosn? 30096, armboie 4-c,

Mel/dia 190eU2/9xmi gron

319 260, de 19-8-75 - Dispensa, a pedido, a contar de 4-8-75, 50.•I4e5025 CONCEIÇÁO TROVÃO, mat. 42.488, da £ungÃ0 gcatJ.:ÁGada de Zneazza.gada de Waxma n9 53866, srmkelo 5-Zo



do Socorro Oliveira Ferraz.
O	 '	 Objeto: Aumento de valor con-.
e	 - ta-atual.

• Valor: O aluguel passara para Cr$
1.905,00 (hum mil, novecentos e no-

-venta e cinco cruzeiros). correndo à
conta da Verba 3.1.2.10.00.00.2.21r.

t -	 00.01 do orçamento do DNER para oi. •	 excreto° de 1975.
Fundamento do instrumento: Auto-,.

tinção do Sr. Diretor-Geral do
-	 DNER, ã fls. 6 do processo número

"	 820.457-74. de 14 de junho de 1974,
• dos motivos constantes do procees0
71.• e.418-7e.

Atesto a Veracidade Destas Dados
Para Publicação.

Brasília, 7 de agosto de 1975.
- Alberto de Freitas Santos, Pra-

- Meada Chefe da RPG-DP.

instrumento: Termo de aditamento
$ • e te-ratificação ao contrato cie Lo-
$	 cação de linovei n.° 5-74.

Partes: Departamento Nacional da
Ouradas de etcCgsra o a Cra. Mal a

Objeto: Aumento de valor cone
tratuai.

Valor: O aluguel passara Para Cr$
1.107,00 (hum mil, cento e noventa e
acto ezuzeireo), correndo à, conta da
verba 3-.1.'1 .10.00.00.2.215.00.04 do
Orçamento do . DNRR, para o exer-
ciclo de_ 1973.

Fundamento do Instrumento. Auto-

	

rização do Sr. Diretor-Geral do	 '•
DNER, á f/s. ti do processo número
820.457-74, de 14 de junho de 1974,
e doa motivos constantes do processo
no 1.415-73.

Atesto a Veracidade Destes .Oados
Para Publica Mo.

Bra.s-	7 de agosto de 1973.

-	 -
Extrato de Instrumento

Contratou&	 •

(Artigo 789 do Regulamento do
Codigo de Contabilidade

Publica fia intim	 ,
Instrumento: Termo de aditamento .

e re-ratiiicação ao Contrato de is,.
cação de Imóvel n. 7-74-RPG-.DP.

Partes: Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem e o•Sr.. Jorge
Gomes Loura.

Objeto: Aumento de valor cOn-
tratuat.

Valor: O aluguel passara Para Cr$
1.590.00 (hum mil, quinhentos e no-
venta e seis cruzeiros), correndo à
conta da verba 3.1.2.10.00.00.2.215.
00.04 do orçamento do DNER, para '
o,exereecto de 1975.

Fundamento do instrumento. Auto..
rizacão do Sr. Diretor-Geral do
DNER. ã fls. 8 do processo número
820.457-74, de 14 de junho de 1974, •

•4

-- Alberto de Prados Santos, Pra-
curador Chefe da RPO-DP.

•
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otoananto do DNER, para o exerci-
; cio do 1975.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Geral do
DNO.:11. à fls. 8 do processo número
820.437-74. de 14 do junho de 1074,
e das rootivoa constantes do processo
n. 1.413-75.

Atesto a Veracidade Destes Dada=
Para Puir:lendo.

Brealia. 7 de agosto de 197‘.
-- ~eito de Freitas Santos, Pro-
curador Chefe da RPO-DP.

Extrato de Instritmento
Contratual

(Artigo 709 do Regulamento do
Código de Contabilidade

Pública da União)
instrumento: Termo de aditamento

e re-ratificação ao Contrato de Lo-	 ,
cação de Imovel	 3-74-RPO-DF..

Partes: Departamento Nacional de,'
Esteadas de Rodagem e o Sr. Arge-

X

•
- - Instrumento: Termo de aditamento

e re-ratificação ao Contrato de J.o-
• caçoo de !movei n.° 22-71-RPG-DP.

Partes: Departamento Nacional de
Estradas do Rodagem e o Sr. Fran-
cisco Moreira de Araujo. 	 .

Objeto: Aumento -de valor coo-
tzatual.

Valor: O aluguel passar* para Cri
2.128.000.00 +dolo mil, cento e vinte
• oito cruzeiros), correndo à conta, tia Verba 3.1.2.10.00.00.2.215.00.04t . -	
do orçamento do DNER, para o meie
ciWo de 1075.

t.	 ?ung	 uuento do Instrumento: Auto
e /Cação do Sr. Diretor-Coral cio

letileot. a fls. O do-processo número
820.457-74, de 14 de junho de 1974,
e dos motivos constantes do processo
ne, 1.427-73.

• Atesto a veracidade destes dados
para publicação.

Brunia, 7 de agosto de 1973.
.- Alberto de Freitas Santos, Pro-
curador Chefe da RPO-DF.
• Extrato de Instrumento

.	 Contratual
(Artigo 789 do Rezulamento do

DatiOto de Contabilidade
Publica da Untào)

Extrato de Instrumento
Contratual

(Artigo 789 do Regulamento do
Código de Contabilidade

Pública da União)
instrumento: Termo de aditamento

e re-ratilleaçào ao Contrato de Lo-
cação de Imovel ri.' 13-74-RPG-DP.

Partes: Monda:unto Nacional de
Estradas de Rodagem e o Br. Pedro
Teixeira.

Objeto: Aumento de valor con-
tratou.

Valor: O aluguei passará para Cr$
1.197,00 Oniin mil, cento o noventa
e sc.,e cruzeiros), correndo 4 conta da
Verba 3.1.2.10.00.00.2.215.60.04 do
orçamento do DNER, para o exerci-
do de 1915.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Geral do
DNER, à fls. 8 do processo número
820.457-74, de 14 do junho de 1974,
e dos motivos constantes do processo
n.° 1.422-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Brasília, 5 de agosto de 1975.
- Alberto de Freitas Santos, Pro-
curador Chefe da npv-DP.

Extrato de Instrumento
Contratual

• (Artigo 789 do Regulamento do
• Código de Contabtlidado

Publica da União)
Intrumento: Termo de aditamento

e re-ratificaçào ao Contrata de Lo-
cação ao Imovel n.° 23-74-RPG-DF.

Partes: Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem e o Sr. Edson
Ribeiro.

Objeto: Aumento de talco con-
tratual.

Valor: O aluguel passara para Cr$
4.855.00 (quatro mil, seiscentos e cin-
quenta e cinco cruzeiros), correndo
conta da Verba 3.1.".10.00.00.21
215.00.04 do orçamento do DNER ra-
ra o exercício de 1975.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Geral do
DNER, ã fls. 6 do processo número
820.440-70, em 14 de junho de 1974.
e das motivos constantes do processo
n.° 820.757-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Pubbeação.

Brasilia. 7 de agosto de 1075.
- Alberto de Freitas Santo; Pro-
curador Chefe da le2G-DIO

Extrato de Instrumento
Contratual

(Artigo 789 do Regulamento do
Cotago de Contabilidade

Publica da União,
instrumento: Terno de aditamento

e re-ratilicação ao Contrato de Lo-
cação de Imóvel n.° 10-71-11,PG-DF.

Partes: Detlartamento Nacional de
Estradas de Rodagem e o i5a. Manoel
Jose Martins Filho.

Objeto: Aumento de valor con-
tratual.

Valor: O aluguel passara para Cr$
1.330.00 (hum mil, trezentos e trinta
cruzeiros), correndo a conta da Verba
3.1.2.10.00.00.2.215.00.04 do orça-
mento do DNER. Para o PxorCici0 de1975.-	 •
_ Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Geral do
DNER. A fls. 8 do processo número
820.457-74, de 14 de iunho de -1974,
e dos motivos constantes do processo
n.° 1.425-75.

AUto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Brunia, 7 de agosto de 1975.
- Alberto de Freitas Santos, Pro-
curadoO Chefe da RPG-DP,

Extrata de Instrumento
Contratual

(Artigo 789 do Regulamento do
CWgo de Contabilidade

Pública da União)
Instrumento: Termo de aditamento

e re-ratiflcaçao ao Contrato de Lo-

cação de Imóvel nO 25-74-RPG-DP.
Partes: Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem e o Sr. Abe-
tardo da Silva Gomes.

Objeto: Aumento de valor con-
tratual.

Valor: O aluguel passará para Cr$
5.985,00 (cinco mil, novecentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros), correndo á
conta da verba 3.1.2.10.00.00.2.215.
00.04 do orçamento do DNER, para o
toterciclo de 1975.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização da Ar. Diretor-Geral do
DNER. à fia. 20 v., do processo nú-
mero 820.859-74.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicaçdo.

Brunia, 7 de agosto de 1975.
- Alberto de Freitas Santos, ;era-
curador Chefe da RPG-DP.

Extrato de Instrumento
Contratual

(Artigo 789 do Regulamento do
Códtgo de Contabilidade

Pública da União)	 -
Instrumento: Termo de acnamento

e :e-ratificação ao Contrato de Lo-
cação de Imóvel n.° 8-74-RPG-DP.

Partes: Departamento Nacional da
Estradas de Rodagem o o Sr. Adm.
Limas do Almeida.

Objeto: Aumento de Odor. con-
tratual.

Valor: O aluguel Tomará para Cr3
1.995.0d (um mil novecentos e no-
venta e cinco cruzeiros), correndo a
conta da verba 3.1.2.10.00.00.2.21h.
00.04 do orçamento do Dblalt, parte
o exercido de 1075.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Geral do
DNER, à fls. tf do processo rauncro
820.457-74, de 14 de junho de 1074,
e dos motivos constantes do processo
na 1.417-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Brunia, 7 de mosto de 197s.
- Alberto de Freitas Santos, Pro-
curador Chefe do•RPG-DF.

Extrato de Instrumento
• Contratual

. 820.457-74, de 14 de junho de 1074,
e dos motivos constantes do processo
n.• 1.428-75.

Atesto a veracidade destes dados
vara publicação.

Brunia, 7 de agasto de 197b.
Alberto de Freitas Santos, Pro-

muodor Chefe da RPCI-DP.
' Extrato de instrumeAto

_Contratual
(Artigo 789 do Regulamento do

COdigo de Contabilidade
Pública da União)

Instrumento: Termo de aditamento
re-ratificaçao ao Contrato de Lo-

- zoilo de Imóvel	 15-71-RPG-Dp.
Parles: Departamento Nacional dt

• datradas de Rodagem e o Sr. -Joao
e Carneiro Teixeira.
• Objeto: Aumento ele valor cou

tratual.
Valor: O aluguel' passara para Cr$

2.128.00 (dois mil e cento e vinte e
oito cruzeiros), correndo à conta da
berba 3.1.2.10.00.00.2.215.00.04 do
orçaniento do DNER, para o exerci-
do de 1975.

Funaamento do Instrumento: Auto-
rização do Sr. Diretor-Gerai do

• ONaat. a fls. O do processo número
820.457-74, de 14 de junho de 1974,
e doa motivos constantes tio processo
e! 1.424-75. -

Atesto a veracidade destes. dados
para publicação.

Brasilia. 7 de agosto de 1075.
- Alberto de Freitas Santos, Pro-
curador Chefe da RPG-Dlo.

Extrato de Instrumento
Contratual

(Artigo 789 do Regulamento do
Código de Contabilidade

• Pública da União)

e• '

• _

(Artigo 703 do Regulamento do
CW1go de Contabilidade

Pública da União)
Instrumento: Termo de aditamento

e re-ratificaçáo ao Contrato de Lo-
cação de Imóvel nO 10-74-N.P0-D10.

Partes: IJepartamento Nacional de
Estradas de Rodagem e l) Sr. Fran-
cisco José Guimarães Souto.

Objeto: Aumento de valor coa-
Catita'.

Valor: aiugue1 passará para Cr$
1.995,00 (= miL novecentos e no-
venta e cinco cruzeiros), correndo a
conta da-verba 3,1.2.10.00.03.213.
00.01 do orçamento do DNER, para
o exercido de 1975.•

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do -Sr. Diretor-Geral co
DNER, is lis. 8 do processo mimo°
820.40-74, de 14 de junho de 1974,
e dos motivos constantes do processo
n.9 1.42a 75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.	 .

Brasília, 7 de agosto de 1970.
- Alberto de Freitas Santos, Pro-
curador Cheio da Rlotl-DP.

Extrato de instrumento •
Contratutd

(Artigo 789 do Regulamento do
Código de Contabilidade

Publica da União) .
Instrumento: Termo de aditamento

e re-ratificação ao Contrato de Lo-
cação de Immo! ri, 2-74-RPG-DF. -

Partes: Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem e a firma Cor-
rêa & Irmãos Limitada.

(Moto: Aumento de valor con-
tratual.	 •	 •

valor: O aluguei passará para Cr$
1.330,00 (um mil, trezentos e trin-
ta cruzeiros), eorendo t. conta da
Verba 34.2.10.00.00.2.215.00.04 do

miro Alves de Oliveira.	 -
Oojeto: Aumento de valor cone

tratual.
Valor: O aluguel passará para Cr$ _

1.955.00 (hum mil novecentos e no- •
venta e cinco cruzeiros,, correndo à
conta da verba 3.1.2.10.00.2.215.00. ,
01 do orçamento do DNER, para ()
exercício de 1975.

Fundamento do Instrumento: auto.
rização do Sr, Diretor-Geral do
DNER, à fls. 8 do processo numero
820.457-74, de 14 de junho de 1974,
e slos motivos constantes do processo
nei 1.414-75.

Atcsbr a Veracidade Destes Dados:
Para Putdicaçao.

13rasilia, 7 de agosto de 1975.
Alberto de Frestas Santos, Pio.

curador Chefe da ILPG-DF. .
Extrato de Instrumento

Contratual
(Artigo 789 do Regulament4 do

cono de Contabilidade
Isublica da União) .

Instrumento: Termo de aditamento
e re-rattucaçao ao Contrato de lo-
caçào de Imovel n.• 4-74-RE'0-D5'.

Partes: Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem e o Sr.
derteo Ortems MartInes,



EXTRATO AJ $9 119-75
O preiaelro termo de aditamento.

retificação e ratificação ao Contrato
de louca* do Ap. 503. do Bioco F. da
EQ.3 307. nesta Capital, firmado a 20
de março do 1974. entre a Entoneis,
Bras:loira de Planejamento de Oerana.
portes - GEIPOT, como Locatária,
e o Er. Ulla Viana Lobo. corno Lo-
cador, adita e retificar referido Con.
trato, mediante ea seguintes condi-
çiies:

Prazo: O prazo da locação ê de 24
(vinte e quatro) meses, contado da
data da assinatura do Contrato. Po

-dendo ser prorrogado por mais 13
(doze) meses.

Valor: G valor mensal do aluguel, a
partir de 20.3.75. é de Cr$ 3.411510
(tréo mil e quatrocentos e sessenta *
sois crueziras e dez centavest.

Dotação: A doara decorrento des-
ta Contrato, no presente as:ciclo,
como nos aubreatientes, correrá
conta do Orçamento da Locatána, no
reale** de Despesa 3.1.3:2 - Ou-
tros Serviços de Terceiros.	 -

kOn tudo o mais fies perfeitamen-
te Retificado o Contrato assinado a
20.3.74, entre as partes acima no.
meados.	 •

Atrelo a veracidsde destes dados
para publicação. o. Luiz Gumfet Voe-
tina Costa - Chefe da Assessoria Ju.
ridica.	 '-

EXTRATO 41.7 $9 120-75

gá.
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O dos motivas constante; do processo
n.o 1.418-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Pubticaido.

Brasília, 7 de acosto de 1975.
- Alberto de Freitas Santos. Pro-
curador Cheio da RPG-Dle.

garoto de Instrnmento
Contratual	 .-

(Artigo 700 do B,e.oniernerito de
Código de ConMbithinac

Pública da ung.0)
lastram...ido: Termo do ajoaraento

• re-rallhooção ao Coistra •.o de lo-
tação do Imóvel nO 11-71-1-tOO-DO.

Partes: Dontlamento Nacional ee
Estrada de Itodsoern e o kis. Jose
MArio -Salviono.

Objeto: Aumento de valor* can -
toatual.

Valor: O alui-Mel. passara para Cri
1.995.00 (hum mil, novecentos e no-
venta . e disco cruzeiros). correndo ia
conta da Verba 3.1.2.10.01.2.31O.00.

- * 04 do orçamento do DNER Para o
exercício de 1975.

Fundamento do Instrumento: Auto.
Mação -tio Sr. Diretor-Geral do

• DNER, ã lIs. 6 do procaoso número
820.457-74, de 14 de junho de. 1974,
e dOis motivos constantes do processo
n.o 1.420-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Braallia. 7 de agosto de 1975.
- Alberto de Freitas Santos. Pio-

. curador Chefe da RPG-D?.
Extrato de laitrumento

Contratual
(Artigo 789 do Reindaraento do

de. Contabilidade
bifes da União) _

Instrumento. Teimo do aditamento
e mi-rotinas-ao ao Contrato de Lo-
cação de ImOvol nO 14-74-RPG-DF.

Parta: Dopartamento Nacional de
Estradas de Rodagem e # Sra. Ma-
rta Machado da Silveira.

Objeto: Aumento de valor con-
tratual.

Valor: O aluguel passant para Cr$
1.330,00 (hum mi. trezentos e trinta
cruzeiros), correndo à conta da verba

•3-.1.2.10.00.00.2.215.00.04 do orça-
. mento do DNER piara o exercido de

1975.
Fundamento do Instrumento: Auto-

. Mação - da Sr. Diretor-Geral do
DNER, à /Is. 8 do processo número
820.457-74, de 14 de junho de 1974,
e dos motivos constantes do processo
n • 1.423-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Emalha, 7 de agosto de 1973.
- Alberto' de Freitas santo*, Pro-
curador Chefe da RPG-DP.

Extrato de Instrumento
Contratual

(Artigo 709 dci Regulamento do
Código de Contabilidacto

Pública da União) •
instrumento: Termo do aditamento

. o re-ratificoção ao Contrai., ue lo-
cação de Imolo/ n. 8-74-11PO-DP.

Partes: Departamento klACIOnal de
Estradas de Rodagem e o Sr. Eras-.
dro de Resende. 	 -

Objeto: Aumento de valor coro
tortual.

Valor: O aluguel passara Para Cr$
1.503.43 (hum mi). quinhenloo e rreacruzeiros e quarenta e tola centa-
vos) correndo a conta da Vertia ...
3.1,230.00.00.3.215.00.04 do orça-
mento do DNER, para o cot:cicio de
1975.

Fundamento do Instruam:to: Auto-
rização do Br. Diretor-Geral do
DNER. à fia. 8 do processo númeo

.820,457-74, de 14 de junho de 19741,
e dos motivos constantes do procesao
nso 1.410-75.

Aleito a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Brasília, 7 •ole agosto de 1975.
Alberto de Freitas Santos, Pro-

curador Chefe da RPG-DF.

• EMPRESA BRASILEIRA
DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTES
• A3 NO 52-75 - TA

Primeiro Termo ds Aditamento, re.
ti/facção e ratificação ao contrato
de oarloktts de pmcessameoto de
dados de computadora IB3f-370 e

• 1511-1.130, firmado a 18 de abril
cie 1974, entre a Emproa Brasileira
de Planejamento de Transportes
GEIPOT si o Centro de Processa-
mento de Dados dei Pontificia uni.
unidade Cato/loa do Rio Grande
d Sul - CPD-Pfle.
A Empresa Brasileira de Planeja-

mento de Transportes - 	
GEIPOOT. Empresa Paliai, vinculada
ao Ministério dos Transporte% com
sede em Brasilia, Distrito Federai,
estabelecido no Setor de Autarquias
Sul, Quadra 2. Bloco •'0", inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes
do Ministério da Fazenda sob o mi-
mem 00388914-0001, daqui por Omite
denominada apenas Empou, neste
ato representada por seu Presidente,
Engenheiro Cloraldino Soares Severo,
com poderes bastantes conferidos pelo
inciso I, do artigo 15, dos Estatuto,
aprovados pelo Decreto n.9 73.100, de
ti de novembro do 1973 e o Centro
de Processamento de Dados da Pont!".
ficOr Universidade Católica do Rio
Grande do Sul. inscrita no Cadastro
Gerpl de Contribuintes do Ministério

da Fazenda sob o ro• 700.308-019. da-
qui por diante denominada ~Oca-
mente CPD-PUC, retrosentada por
mu Diretor, Engenheiro Luis A. P.
Guiou:14es, cora poderes boatantes
~uso os atos constitutivos da
sociedade, com fundammto na vitu-
aula oixta do Contento firmou) a 10
de abril de 1974. outro ao motes aet•
ma norroodea, acordam em addar e
retificar as O:luzi:loa tertoira e sexta
do citado Contrato, cuja realçar, pas-
sa a ser a leo:tinte;

Cidustda Terceira - Dos Custos
de Litimoação

Pela utilleação das iapendenciaz e
equipam:otos do CPD-PUC, a Empre-
sa pagara co mono, a partir de 10
de Mon cie 1975, a quantia da Cr$
284,00 (duzentos e sore:ata e quatro
cruzeiros) par hora locada no VIM-
1.130, e Cr$ 981,04 (nowecentne e oi-
tenta e Quatro cruzeiroo) por hora
blocr.da no IB31470.
• Cláusula Sexta - Da Viaincia

O prazo de vigéties deste. Contrato
expira em II de abril do lia.

lote Terino será publicado na for-
ma da lei.

Em tudo o mais fia paricitamonte
Ratificado o Contrato finnack) a 18
de abril de 1974, entre as Partes (tei-
ma nomeada.

E, por estarem -assim de acordo,
entendidos e comprbinissados, assinam
o presente Termo as partes pactuan-
tes para que produessoos devidos efei-
tos de direito, bem como duas teste-
munhas a tudo presentes.
• Brasina. em 10 de abril de 1975. -
Eng. Cloraidtno Soares Severo, Pre-
sidente. - Eng. Luiz A. P. Guima-
rães, Diretor.

Oficio si. 139-73

Aksessoria JurIdlea
EXTRATO AJ 117-75

O segundo termo de aditamento,
retificação e ratificação ao Contrato
de locação do Ap. 871, do Bloco I), da
SQS 110, nesta Capital. firmado a 29
do janeiro de 1974, entre a Empresa
Brasileira de Planejamento do Trans-
portes o- GEIPOT, como Locatárla, e
o Sr. Oswaldo Lima, representado
pela firma /mobiliária Minas Gerais
Ltda., adita o retifica o referido Con-
trato, mediante as seguintes condi-
çães:

Prazo: O prazie da Maça.) é do 24
(vinte o quatro) meoes, contado da
data da assinatura do Contrato, po-
dendo ser prorrogado por mais 12
(doze) meses.

Em tudo o mais fica perfeitamente
ratificado o Contrato assinado entre
as partes acima nomeadas, bem coito
o seu 19 tonno de aditamento, rcti-
Mago e ratificação.

Atesto e veracidade dates dados
Para Publicação. - Luiz Guedes Mar-
tins Costa - Chefe do Assessoria Ju-
Mica.

EXTRATO AI $9 113•73
O segundo termo de aditamento,

retificação e ratificação ao Contrato
de locação do Ap. 802, do Bloco I.
da SQS 303, nesta Capital,. firmado
a 1-2-74, entre a Empresa Drasileira
de Planejamento de Transportes
GE1POT, como Locatária, o o* 15r.
Amaury Jaó de Carvalho Varejão,
como Locador, representado pelo Sr.
Alexandre Luiz Sair, adita e retifi-
car referido Contrato, mediante as se-
guintes condições:

Prazo: O prazo d. locação é do 24
(vinte e quatro) meros. contado Cat
data da assinatura do Contrato. po-
dendo ser prorrogado por =tis 12
(doze) meses.

Em tudo o mais fica. perfeitamen-
te Ratificado o Contrato de Locação
do referido Imóvel, hem como o 19
termo de aditamento, retificação e
ratificação ao Contrato acima citado.

Atesto e veracidade destes dada
nara publicação. - Luiz Guedes
Martins Costa - Chefe da Aramo-
ria Juridica.

Extrato de Instrumento
Contratual

(Artigo 780 do Regulamento do
Código de Contabilidade

Publica da thillo)
Instrumento: Termo do aditamento

e re-ratifleaçOo ao Contrato de to-
ezçao co Emoli nO 12-71-RPG-Dl?.

Partes: Departamento Nacional de
Estradas de ~atoem e o Sr. &Uri°
Alves doa Santoo.

Objeto: Aumento de valor con-
tratual.

Valor: O aluguel to.u-ará para Cr?,
1.995.00 (hum mii, novecentos o no-
ventt e cinco eratiroa), correndo á
conta da Verba 3.1.2.10.00.00.2.215.
00.04 do orçamento do tniuz para o
exercido de 1975.

Fundamento do Instrumento: Auto-
rização do Er. Dirotor-(3eral do
DNER, a fls. 8 do processo número
820.457-74, do 14 de junho do 1974,
e dos motivos constantes do processo
no 1.421-75.

Mesto a Veracidade Destes Dado*
Para Publitnçal,

Brodlia. '1 de agosto de 1975.
- Alberto de Iradas Santos, Pro-
curador Chefe da EPO-DF.

Extrato de Instrumento
Contratuat

(Artigo 789 do Regulamento do
Código de Contabilidade

Pública da Usuais)
instrumento: Termo de aditamento

e re-ratifiação ao Contrato de Lo-
caolo de Imóvel 	 2-73-RPO-DF.

Partes: Dopartamento Nacional de
Estrados de Rodagem e Irmãos Rodo-
pouloit I4ndtada.

Objeto: Aumento do valor con-
tratual.

Valor: O aluguel passará para Cr$
208.030,22 (duzentos e seis mil, seis-
centos e trinta crugoiras e vinte e
dois centavos). correndo à conta da
verba 3.1.2.10.00.00.2.215.00.04 do
orçamento cio DNER, para o exerci-
cio do 1975.

Fundamento do instrumento: Auto-
rização do Er. Vice-Diretor-Oeral. à
Lis. 54, do processo n9 220.706-73.
de 7 de novembro de 1973, e doa mo-
tivos constantes do ~cento número
820.108-75.

Atesto a Veracidade Destes Dados
Para Publicação.

Brada, 8 de agosto de 1075.
- Alberto da Freitas Santos, Pro-
curador Chefe da RPO-DF.

O primeiro termo de aditamento,
retificação e ratificação ao Contrata -
do locação do Ap. 102. do Bloco ir,
do SQS. 214. nesta Capital, firmado
a 15 de• julho de 1974, entre o
elirePOT e o ar. José Carlos Bit:lia
Guimatães, adite e retifica referido
Contrato, mediante as seguintes cart.-
dioSea:

Prazo: O prazo da locação é de 24
(vinte e quatro) meses, contado da
dato da assinatura do Contrato, po-
dendo ser prorrogado por mais 13
(doze) nanes.

Valor: O valor do aluguel mensal,
a partir de 15 de julho. de 1975, é de
Cr$ 3.$84.00 aras mil e quinhentos
oitenta e quatro cruzeiros).

Dotação: A despesa decorrente deste
Contrato. na corrente cremicio, como
nos subseqüentes, correrá à conto do
Orçamento do GEIPOT. Em tudo o
mala fica perfeitamente Ratificado o
referido Contrato assinado a 15 da
Julho de 1974, entre as partes acima
nomeadas.

Atesto a veracidade desta dados
para oublidagto. Luta Guedes Mar-
tins Costa - Chefe da Assessoria. Jti-
ridica.

Oficio rz9 139-75

REDE
FERROVIÁRIA FEDERAL S A

CONTRATO $9 044-75
Contrato de empreitada que entre si
•fazem a Rede Ferrootdria Federat

S. A. e a Construtora Norberto Ode-
brecht S. A. para a construção de
uma ponte metálica *obre o Canal
de Berttoga, ei margem esquerda do

•Porto de Santos.
Peio presente instrumento - parti.

colar de contrato, datilografado em 8
(seis) vias de igual teor, a Rede Fero
rovittria Federal S. A. aqui denomi.
nada simplesmente Rede, com sedo
na praça Duque de COSM. 88, nesta
Cidade, COO n9 33.813.332/0001/09,
neste ato representada por seu, Fre.
sidente, Engenheiro alliton Mendes
Gonçalves e Diretor, Engenheiro Ceita
Belfort Rizzi, nos termos do art. 28,
V, doe Estatutos Sociais, aprovados
Pela Portaria n9 Na de 19 de agosto
de 1989, do Ministro do Estado dos
Transportes e a Construtora Norbertet
Odebrecht R A., aqui abreviada-
mente denominada Empreiteira, cota
sede no KM O (zero) da Rodovia
1311-324, em Salvador, Estado da
Bahia, COO ne 15-102.288/001, nesta
ato representado por seus Diretores,
Engenheiros, Emillo Alva °dobrada,
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e Renato Antonio Machado Martina,
nos termos do § 39 do art. 99 dos Es-
tatutos Sociais aprovados, pela As-
3embit:la, Geral Extraordinária de 16
de novembro de 1973 (Diário Oficial
de 04-12-73), combinadamente com a
ata da Assembléia Geral Ordinária ele
30 ale abril 1974 (Diário ()fieira de
04-06-74), considerando que o Go-
verno Brasileiro firmou cora o Banco
Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento, o Contrato de Em-
préstimo n9 756-BR, em 21 de julho
de 1971, na importância equivalente a
US$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco
milhões de dólares americanos), que
serão aplicados no tin?nciamento
parcial das obras civis, serviços e
aquisição de equipamentos envolvidos
no Desenvolvimento da Margem Es-
querda do Estuário do Porto de Sen-
os, der,tre os quais esta a obra obj

do presente Contrato, têm justo
contratado com a interveniênela
Departamento Nacional de Portos

do	 de

d) caso de força maker. riam) deri-iViroae, expedidas pela lalacializa. cs5e cl:nido na Cláusula Satima. Rede.
2.6 al facultado à Empreiteira, me- 3,2 Os certifica dos de rriedire,;) dediante prévia CODCOreàbIel,9, da Rede, ve-eij-0 exPeOidos 1321a Fiscatiz-'0°antecipar-se ao prazo paevisto para da, Rda até o 5s (quinto) dia, útil de

conclusão da obra. nipote.se em que, cada ":":S,	 11•12diçõe'ao critério da Rede, poderá csr alte- cfetuada rio	 ira, iatame
rada a programação financeira. 	 terior	

elelsr., n-
3.3 Aa 1dt u.ra. do principal serão2.7 Na hipótese de 'atraso decor- liquidadas dentro do prazo de 30rente de força maior a. Empreiteira (trinta

+ dias da sua anresentarsio aodeverá, na forma. da Cláusula Sétima, Protocoka da Rede, desde que estejam
 a comunicação à Rede e esta em ordem e devidamente visadas pelaterá o prazo de 10 (dez) dias, a par-

tir do recebimento ela comunicação, F5sealb'"a° d'3' Rede '3., 4 Ocorrendo, ao critério exe.lueisopara apreciar es causas apontadas,
Considerando-se o seu ali-alicio dentro ;da Rede, a necessidade ou converuén-

eia quanto a aumento ou imuninçaodesse prazo como aceitação das justi- i da obra ou de volume do dimcnsuona-ficativas da Empreiteira.
!mento de qualquer moa das parcelasA Rede comunicará, também por es- ¡componentes de, mesma, para anu-imato o número de dias	 "considerados • ração do valor correspondente à enc-eta como de interrupção justificada.	 ¡ração, serão aplicados os preços uni-e Cláusula Terceira 	 Do preço cias 'tarjes desse

revista tipo nilhae	
de obra, ou dessa

Condições	 Pagamento	 ¡obra, p	 na "Pla	 de Quem-tidacies".
3.5 Do valor total estimado no item

3.1 desta cláusula estão incluiriastambém todos os custos decorrentes
de direitos e licenças de fa,bricaçãoobra, com o tornec(mento peia Era- patentes e macas registradas que in-nreiteira de mão-de-obra, materiais, cidem sobre o e quipamento ou seusequipamentos e demais encargos, é de elementos com ponentes, bem como to-Cr$ 114.-639.300a10 (cento e catorze elos os testes de com:ao/lentes e os-milhões, seiscentcs e trinta e nove testes gerais do e quipamento,mil e trezentos cruzeiros) e será pago

-contra a apresentação de faturas	 Cláusula Quarta -
mensais correspondentes aos valores	 Do Reajustamento do Preço
e etapas previstos no arei-soga-ama fi- I 4,1 O preço constante da Cláusula
suo-financeiro e comprovados medi- ,Terceira, está, sujeito a aca justamentoante certificados de medição dos ser- 'mediante a s eguinte fórmula:

sendo:

O valor do reajustamento mensal procurado.

C< = o coeficiente entre o valor dos serviços de estruturas e obras
em concreto armado na fatura mensal do serviços executados o
objeto do reaj ustamento e o valor total dessa fatura mensal,
dentificado esse valor de serviços de estruturas e obraS
concreto armado na forma ao item 4.2 deste Çontrato.

.i3 o coeficiente entre O Valor dos serviços de estrutirkas o funda
Oes met51icas na fatura mensal de serviços execukAos ó obje-
to do reajustamento o o valor total dessa fatura iiier!sal, iden..
t,ificado esse valor de serviços de estruturas e fundaçb'es met5.
licas na forma do item 4.2 deste contrato,.

r. o coeficiente entreei valor dos serviços de consultoria, ostu ..dos, projetos e levantamentos na fatura mensal de serviços execotados e objeto do reajustamento
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•

is- 3.1 O preço global estimado com
na base nos quantitativos físicos da
ate "Planilha de Quantidades" constan-

tes da Proposta para a execução da
re
s-
te

Io, 30, Lo Os índices mensais d
variação de preços de grupos de ser-
viços que vierem a ser calculados pela
Fundação Getúlio Vargas, respectiva-
mente, para estruturas e obras em
concreto armado, estruturas e funda-
ções metálicas e consultoria, estudos,
projetos e levantamentos cosrespon-
dentes ao mês da proposta,

Ji, Li ea- os indicas mensais de
-variação de preços dos grupos de ser-viços, que vierem a ser calculados pela
Fundação Getúlio Vargas, respectiva-
mente, para estruturas e obras em
contseto armado, estruturas e funda-
ções metálieas e consultoria, estudos,
projetos e levantamentos correspon-
dentes:

a) ao mês em que se realizar a me-
dição de etapa de obras a que se refe-
re o faturamento motivo do reajusta-
Alenta, no caso do andamento das
abras c-cama:lir em relação ao crono-
grama -de execução ou;

Z;')• ocorrendo atraso ou antecipação
na entrega de qualquer unia' das eta-
pas previstas no cronogrania físico fi-
nanceiro. retromencionado o respectivo

Vias Navegáveis, autarquia do Min
tério dos Transportes, com sede
Praça Matia„ 10, nesta Cidade, ne
ato representado por seu Diretor, E
genheiro Amo Oscar 1Vlarkus, a cor
tração de uma ponte Metálica sob
o Canal de Bertioga, a maagem e
gateada do Porto de Santos, mediam
as cláusulas e . conclições seguintes:

Cláusula Primeira do Objeto
do Contrato

1.1 A Empreiteira se abriga a ex
cutar a construçao de uma ponte m
tálica sobre -o Canal de Borttoga,
margem esquerda do eseuário do Por
de Santos, no Estado de São Paul
"sob o regime de empreitada, a preç
unitários, fornecimento desenhos,
fabricação e montagem, 1115.o-de-oba
materiais, equipamentos e encarg
necessários a completa e perfeita ex
cução da obra objeto desta contrat
de acordo com projeto fornecido pe
Rede.

1.2 A Empreiteira deverá obedecerigorosamente, aos detalhes, processo
executivos e especificações constante
do projeto final- de engenharia,
suã proposta e demais documento
que a aconipanham, as quais, mita
mente com o Edital da, -Conconênci
Pública n9 01/Bair74 e seus anexo
ficam fazendo parte integrante dest.
instrumentoinstrumentocomo se nele 'estivessem
fielmente transcritos, obrigando a Em
preiteira em todos aquelas cláusula

- que, relacionadas, direta ou indireta
mente, com o objeto do presente con
trato; não dispuserem, explicita ouimplicitamente, em acatado contrário
ao aqui estabelecido.

-Cláusula Segunda Do Prazo
2.1 A Empreiteira se obriga a en-

tregar a obra concluída., em canso-
nância, com o cronograma físico-f!..-nanceiro -constante da proposta no
prazo de 30 (trinta) meses, contados
da data de expedição da Ordem deServiço pela Rede,

2.2 A importação de equipamentospor parte da Empreiteira, porventura
necessários á execução da obra, não
dará motivo para que seja prorrogadoo prazia estipulado nesta cláusula.

2.3 A- Ordem de Serviço referida no
Item 2.1 será expedida por escritopela Rede, dentro de 15 (quinze) dias
da eficácia do contrato em três vias,
devendo a Empreiteira restituir duasviu. com o seu ciente.

2.4 &Empreiteira terá até 30 (trin-ta) dias consecutivos, a contar do re-
cebimento da Ordem de Serviço, para
dar inicio e, execução dos trabalhos-objeto deste corstrato.

2.5 A Empreiteira somente terá odireito a prorrogação do -prazo de
excenção -de obra quando a interrup-
ção das trabalhos for motivada por:

a) ato de. Rede;
b) modificação do projeta), por mi-

ciativa ou aprovação da Rede;
.c) aumento da quantidade de ser-

viço, que, a critério da Rede, justifi-
que a prorrogação;

cação do indica" Servicar da Consul-
teria, Estudos, Projetose Levanta-

- mentos", calcalado pia Fundação
Getulio Vargas para o D.-mamam-lento
N acional de Porto ,: e	 Navegáveis.

4.3 Mo serão cC•nii-Juta4arm para fina
t79 reajustamento CS	 decorreu-ten d -amae fatos leia ave% à Rede;
coasidera-se atraso todo excearso de
prazo além daquele que L' ; `.- á, previsto
no cronograma especifico referente a
cada  etapa. ressalvacras ser Inpote'es
exciudentes contidas na Clámsula se-gunda.

4.4 Na hipótese da acorrêncla de
reajustamento do preço das etapas da
obra, os pagamentos das quantias cor-respandentes a eaSe.• realu3tamento se-

.rão feitos contra faturaa correspon-
•dentes à cada parcela, da obra,
acompanhados dos cálculos do reajus-
tamento e dos respectisos cemproVan-
tes dos valod,ss =siderados nos cál-
culos, cabendo à o direito de
examiná-las corno julgar mais acer-
tado, dar sua aceitação ou recusa,
dando à Empreiteira os valores recal-
culados que julgar corretos. Em
qualquer caso a Rada lerá o prazo cie
40 (quarenta) dias para c.:'etuar o pa-gemente, seja o valor calculado pelaEmpreiteira. no cssa araleação, seja
pelo valor recalculado pela.Rede, no
caso da recusa.

4.5 Os cálculos de reajustamento
serão efetuados com fatores de revisão
(que afetam os preços iniciais) até a
quarta casa decimal, a qual será ar-
redondada par mais quando a quinta
casa for igual ou superior a 5.

4.6 Fica ajustado que integram o
presente contrato os ofícios números
G-00805 e 00805, de 21 de maio de
1975, dirigidos pelo Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis 4
Rede e à Fundação Getúlio Vargas,
ambos relativos a reajustamento de
preços,

Clausuia quinta - Das responsa-
bilidades da Empreiteira

5.1 São ainda de exclusiva respon-i 
sabilidade da Empreiteira:

de execução da obra aprovado pela
a) obedecer ao cronog,rama físico

Rede;
h) a obrigação de reconhecer à Rede -

o dimato de aumentar ou diminuir o
elioe -ou o dimensionamento de cada

er ....e	 ..s normas técnicas bra,-sileiras eápressas	 Taci ri.'4,150, de21-11-62t
d) responder, exclusiva o Isolada-

, mente, com respeito ao seu pessoal
t pelas obrigações decorrentes das leis
!sociais, trabalhistas e previdenciáriaa,
assumindo inteira responsabilidadei

I

I por qualquer acidente ou moléstia pro-
fissional que haja com seu pessoal em
decorrência das taaefas que lhes eão
tribuidas, respondendo ainda por
tutiquer prejuízo ocasionado por si ou
us anpregados à Rede ou tercei-
s;
e) confeccionar ae ruas capsneas e

colocar em lugar bem viaival da obra
unia piara descritiva em chapa me-
tálica de 2 x 1m com dístico forneci-
do pela Rede, não encal indo a placada Empreiteira;

f) retirar do local do trabalho, sena
ânus para a Redes nas 48 (quarenta o
oito) mras seguintes eampatente
comunicação, qualquer material dos
qu houver adquirido, ou qualquer em-
pregado seu, que a Rede considere mm-
proprio ou inconveniente execução
das obras;

g) responder pelo ca:Crfo e discipli-
na de seus empregados nos locais de
serviço e acampamente, seibinctendo-
se às instruções de ordem sanitária
vigentes, inclusive no que se refere à,
localização do acampamentos

h) comunicar imediatamente à Rede
todo acidente ou ocorrência anormal
verificada nas horas de trabalho;

i) facilitar a liscalizacão pela Rede
serviços necessários à execução

obras, objeto deste coni,rato, per-
indo o livre "acesso elependên-

e e '105 locais de trabalho do fim-
nario que houver sido designado

e-

to
o,
os
de
a,
os
e-
o,
la,

r,

e

e

-
s

or totol dessa fatura amensal, identificado esse valor de serviços de consultoria, ea q
trato.
tudos, projetos o Zevantamentes na forma do item 4.2 deste Coa se

,ro
ei reajustamento será calculado com base

no valor da média E dos índices cor-respondentes aos messe nos quais a
etapa foi executada ou no valor da
média II dos índices correspondentes
ao per:calo de execução contratual-
mente estabelecido, prevalecendo sem-
pre o menor daqueles valores médios.

V = o valor da fatura mensal de
serviços a ser reajustada•

4.2 Os itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.5, 2.6,
3.1, 3.2 e 3.3 da Planilha de Quan-
tidades serão reajustados mediante a
aplicaçao do índice de "Estruturas e
Obras em Concreto Armado", calcula-.
do pela Fundação Getúlio Vargas para
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis.

Os itens 2.4, 4.1, 4.2, 4.3, 5.1, 5.2,
5.3 e 6 da Planilha de Quantidades
serão reajustados mediante a aplica-
ção do índice de "Estruturas e Fun-
dações Metálicas", calculado pela Fun-
daçao Getulio Vargas para o Depar- dos
ta,mento Nacional' de portos e Vias dar
Navegáveis.

G itens 8 da Planilha de Quantida- eia
dea wr4 reajustado inediante ar apli:a elo
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a) Multa. diária por atraso em re-
lação ao prazo final de entrega da
obra.:

M = 0,1 V

9.4 — Pela inobservância das es-
pacificações ou pelo não cumprimen-
to de qualquer cláusula cantriatual,
pela prática de irregularidade ou
omissão na execução da obra objeto
deste contrato, a Empreiteira ficará
sujeita à multa de 5% (cinco por cen-
to) sobre o valor estimado do con•
trato, para cada infração.

9.5 — O valor das multas previstas
nesta Cláusula será deduzido da cau-
ção, se a Empreiteira não o pagar à
Rede no prazo de 10 (dez) dias a con-
tar do recebimento da respectiva no-
tificação, obrigando-se, ainda, a Em-
preiteira, a, neste caso, complementar
a caução no prazo de 10 (dez) dias.

9.6 De qualquer multa imposta a
Empreiteira poderá, no prazo de 3
(três) dias da data da notificação,
sem efeito suspensivo, recorrer ao
Presidente da Rede, através dá Fisca-
lização.

9.7 — Caso venha a ser rigorosa-
mente cumprido o prazo final da en-
trega da obra, as multes poderão ser
devolvidas à Empreiteira, ao critério
exclusivo da Rede. Essa devolução
será feita sem juros, sem correção
monetária ou qualquer forma de rea-
justamento, por ocasião do pagamen-
to da medição final.
Cláusula Décima — Da Fiscalização

10.1 — A Rede, por si diretamente,
através de seus prepoStos ou por pes-
soa física. ou jurídica que virar a
contratar, tem amplos poderes para
acompanhar, fiscalizar e exercer con-
trole técnico sobre a execução das
obras, quanto à sua perfeição técnica,
solidez e andamento, cabendo ainda
a quem exerça a função, além das
atribuições próprias de fiscalização,
visar tOdas as medições e faturas

m) manter no canteiro dos serviços
o equipamento mecânico que será usa-
do na execução das obras;

n) indicar o engenheiro responsá-
vel pela direção técnica dos serviços
nos locais de sua execução, bem como
o engenheiro responsável pela obras

o) fornecer gratuitamente, até a
conclusão da obra, manuais de infor-
mações gerais de operação, de ma-
nutenção e de suprimentos, com grau
de elaboração, suficiente a pcissibill-
tar a operação do equipamento do
sistema elevadiço do vão central da
ponte, dentro dos padrões, justos e
eficiência e economia, os quais de-
Verão ser fornecidos em 5 (cinco)
vias, em língua portuguesa;

p) prestar assistência técica 'sufici-
ente à implementação da operação e
manutenção do equipamento, inclusi-
ve o trainamento do pessoal de apoio,
durante o período de 6 (seis) meses
contados da data de recebimento e
aceitação final da obra, encargo este
já incluído no preço global da obra
objeto deste contrato;

g) notificar a Rede, com antecedên-
cia razoável, da realização de en-
saios (testes) operacionais dos equi-
pamentos, que deverão ser efetuados
na presença da Fiscalização da Rede.

5.2 — O aumento ou diminuição
previstos na letra "b", deverão ser
comunicadas pela Rede à Empreitei-
ra, por escrito, com antecedência mí-
nima de 30 (trinta) dias da data da
expedição da Ordem de Serviço resr
pectiva:
Cidusula Sexta — Das Responsabili-

dades da Rede

6, A Rede assume poa força do
presente contrato as seguintes respon.,
sabilidadera

a) pagar à Empreiteira, na •forma
dos itens 3,4 da Cláusula Terceira.
4.4 e 4.5 da Cláusala Quarta, as fa-
tuaas dos serviços executados, que
forem visados pela Fiscalização da
Rede, acompanhados do respectivo
termo de recebimento da etapa pre-
vista no cronograma fisico-financeiro
ou, se for o caso, das partes que in-
tegrem cada uma das etapas;

b) quando viável, fornecer, segundo
os critérios, métodos e tarifas cor-
rentes, transporte ferroviário em suas
linhas par aos materiais e equipa-
mentos pesados; dando a melhor aten-
ção à sua movimentação e procurando
facilitar a ação da Empreiteira.
'Cláusula Sétima — Da Exoneração

das Responsabilidades

7. As partes não são responsáveis
pelo ina,dimplemento que resultar de
casos foretuitos ou de fcaça maior, as-
sim eatendidos os fenômenos naturais,
tais como terremotos, inundações e
outros, atos governamentais, tais como
embargos, estados de sitio; e outros,
bem como revoluções, greves e ou-

troe, ou quaisquer circunstancias 0
ocorrênclaz alheias à vontade das
partes, impravisíveis e inevitavies,
sempre, na meia em que impeçam
ou retardam o cumprimento de suas
obrigações estipuladas neste inste. -
mento. A parte cuja prestação te
impedida ou retardada por qualquer
dos fatos acima mencionados deve-
rá, dentro de 5 (cinco) dias, comuni-
car por escrito e provar a ocorrência,
à co-contratante, expondo-lhe as ra-
zaes pelas quais está compelida a
sustar ou retardar a execução do pac-
tuado. Cessado o impedimento, reto-
ma-se a execução do contrato, prorra-
gado de tantos dias emanteis tiverem
sido os de sua paralisação, ressalvado
a Rede, se a paralisação tiver sido
superior a 90 (noventa) dias, a facul-
dade de rescindi-lo nos termos da
Cláusula Oitava.

Cláusula Oitava — Da Rescisão
8.1, As partes poderão considerar

rescindido o presente contrato pelo
inadimplemento de qualquer de suas
cláusulas ou no caso de sustação do
pactuado por prazo superiõr a 9() (no.
venta) dias, decorrente de fato inim-
putável à Empreitada.

8.2 — A rescisão contra a Rede só
se operará mediante prévia interpre-
ção

8.3 — Caberá, ainda, rescisão da
contrato, por iniciativa da Rede
quando a Empreiteira:

a) transferir o contraot a terceiro,
no todo ou em parte, sem prévia e
expressa autorização da Rede;

b) não providenciar o recolhimen-
to das muitas impostas pela Redo.
ncis prazos que lhe forem deferidos,

c) tiver decretada a sua falência;
requerer concordata; entrar em liqui-
dação amigável ou judicial; entrar
em processo ela extinção por fusão ou
incorporação;

dl paralisar os serviços por prazo
superior a 15 (quinze) dias, quando
a interrupção resultar de ato injus-
tiçado da própria Empreiteira;

e) impedir ou dificultar a ação da
Fiscalização, seja preposto da pró-
pria Rede, seja integrante da consór-
cio Sondotéciica INTECSA;

j) no curso dos trabalhos, concor-
rer para que a obra apresente resul-
tados insatisfatórios do ponto de vis-
ta técnico e operacional, ao critério
da Rede.

8.4 — Ressalvadas as hipóteses dos
incisos IV, V e VI do artigo 1.229,
do Cadlgo Civil, a rescisão do presen-
te contrato não prejudicará o direito.
da Empreiteira .de receber O valor dos
serviços executados até então mais, o
valor das instalações de canteiros de
obras, descontados as parcelas corres-
pondentes à utiliza-silo dessas instala-
ções, proporcionalmente aos serviços
executados:

8.5 -a Independentemente da co-
brança da multa prevista na Cláusula
Nona, a Rede promoverá a cobrança,
amigável ou judicial, das perdas e da-
nos decorrentes da rescisão.

8.6 — Em caso algum, a Rede pa-
gará indenizações trabalhistas que a
Empreiteira venha a dever a terceiros,
por motivo dê rescisão do presente
contrato ,tal como ajustado na. Clau-
sula Quinta.

8.7 — Ainda ate a Empreiteira não
dê causa à rescisão, se a Rede a jul-
gar necessária e conveniente aás seus
interesses, poderá rescindir o pre-
sente contrato, mediant eaviso prévic
de 30 (trinta) dias, pagando à Em-
preiteira, exolusivamente, o sserviços
efetuados até a data da rescisão, sem
prejuízo da aplicação de multas por-
ventura existentes contra a Emprei-
teira.

Cláusula Nona — Das Muitas

9.1 — Excluídos os casca de força
maior previstos na Cláusula Sétima,
a parte que não tiver dado causa à
rescisão poderá cobrar da ao-contra-
tante 55 multa, não compensatória,
equivalenae a 10% (dez por cento) do
valor remanescente do contrato, A
época da rescisão. Essa multa sere
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apresentadas pela Empreiteira, ates
tando a sua pracisão e autenticidade.

10..2 — Os serviços de fiscalização
da Rede terão a participação do Con-
sórcio Sondotécnica, INTECSA, in-
tegrado pela Sondotacnica Engenha-
ria. de Solos 3. A. e pela INTECSIN
— Internacional de Engenierla y E%-
tudios Tecnicos, de incido que os téc-
nicos do Consórcio designados pela
Rede como fiscais agirão como pro-
postos da Rede, acompanhando todos
os trabalhes de execução da obra, in-
clusive montagem e ensaios,

10.3 — A fiscalização da execução
da obra por parte da Rede não exime

Em; )ateira de nenhuma das res-
ponsabilidades e obrigações assumidas
neste instrumento.

10.4 — Quaisquer defeitos ou de-
ficiências descobertos nos ensaios, fei-
tos pela Fiscalização Ou no stastes
procedidos pela Empreiteira cora a
participação da Fiscalização deverão
ser corrigidos pela Empreiteira às suas
própria sexpensas e a Rede terá O
direito de requisitar os ensoios e os
testes adicionais que se mostrarem
necessários à dOnstata,ção de que as
correções foram efetuadas.

Cláusula Décima-Primeira — Da
Caução

11.1 — Em consonância com o dis-
posto no Edital de Concorrência, cie
cada fatura aprovada será retida pela
Rede a importância correspondente a
5% (cinco por cante), para ser libe-
rada P-`,/ÓS 60 (sessenta) dias conta-
dos da data do recebimento definiti-
vo da obra, As importâncias retidas
pela Rede não vencerão juros nem
correção monetária em favor da Em-
preiteira.

11.2 — A retenção prevista no item
11.1 deste instrumento poderá ser
substituida -por Obrigações Reajusta-
vais do Tesouro Nacional ou carta de
fiança. bancária.

11.3 — Fica expressamente conven-
cionado que se das quantias retidas
para reforço de garantia, conforme
prevista no item 11.1 desta cláusula,
for deduzida qualquer importância
para complementar o valor de mul-
tas, segundo o disposto no item 9.5
-da Cláusula Nona, obriga-se a Em-
preiteira a recolher à Rede a quantia
deduzida, no prazo de 10 (dez) dias
contados da notificação, sob pena de
rescisão de contrato caiai todas as
consequências d amesma resultantes.

Cláusula Décima-Segunda —
Interveniência

12. — Intervem no presente contra-
to, na qualidade de órgão executor
do Acordo de Empréstimo número 755-
ER, firmado entre o Governo Bra.si-
leifor e O Banco Internacional para a
Reconstrução e o Desenvolvimento, e
em decorrência do convênio que fir-
mou com a Rede para repasse de re-
cursos financeiros previstes no referi-
do Acordd, o Departamento Nacional
de Poriaa e Vias Navegáveis, que, as-
sim, dá a via aprovação ao contrato,
tal como previsto no Edital da Con-
corrência de que ele resulta.

Cláusula Décima-Terceira — Das
Disposições Finais

13.1 Eilicácia do Contrato — Opresente contrato só produzirá afei-
tas após a sua aprovação pelo Banco
Internacional de Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD) e pelo Conse-lho de Administração do Departamen-
to Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis — DNPVN, não decorrente da
negativa ou da demora na efetiva-
ção destas providências qualquer res-ponsabilidade para a REDE ou para
o DNPVN.

13.2 Tributos — Correrá à conta
exclusiva da Empreiteira qualquer
tributo, seja federal, estadual ou mu-
nicipal, 'acidente, direta ou indireta-
mente, sobre a transação, sobre os
materiais, sobre os equipamentos ou
sobre a mão-de-obra e respectiva cir-
culação, entrega ou prestação, apil.,
cridos nos serviços e obras que cons-

.

errai-rads mediante procezo exectitó-
rio, cujo principal fja.1.6 acrescido das
custas processuais, juros de mora de
12% (doree por cento) ao and, conta-
dos do ajuizamento da ação e hono-
rários advocaticlos na base de 20%
(vinte por cento).

9-2 — Independentemente do di-
reito de rescindir o contrato quando
descumpricia polo Empreiteira qual-
quer de suas cláusulas, poderá a Rode
optar pela execução do pactuado me-
diante a aplicação de multas morató-
rias, que serão calculadas na base
do fattiramento diário médio previsto,
ou seja, da razão

v , na. qual:
—

p

V — valor estimado da obra, em
cruzeiroe, de acordo com o valor da
contrato

P — prazo total fixado no Prono-
grama de Execução, calculado em
dias.

9.3 — SerãO as seguintes as multas
moratórias:

g) Multa diária por atraso na can-
alusão das etapas previstas no Oro.
nograma de Execução:

M = 0,01 V

b) Multa, diária por atraso em dai
inicio à execução da obra, em rala-
-ção ao prazo previsto na Cláusula Se-
gunda:

'VI = 0,02 V

c) Multa diária por atrasa em re-
lação a tarefa definitiva como Etapa
Fundamental nas especificações:

M = 0,05 V

pela Rede para esse fim, inaluzive
fornecendo-lhe relatório e mapas dos
materiais empregados e serviços exe-
cutados*:

f) abster-se de, sem prévia e ex-
pressa autorização da Rede, subam-
preitar a terceiros, no todo ou em
parte, a execução dos serviços ou
obras objeto deste contrato, exceto
aqueles que, por natureza e especia-
lização, necessitem ser subempreita-
dos, a critério- da Rede, mas a res-
ponsabilidade dos mesmos continuará
total e exclusiva da Empreiteira;

lo) efetuar qualquer reparação ou
conservação no prazo de 60 (sesSenta)
dias da constatação de serviços que
devam ser refeitas pelo perecimento,
por má execução comprovada e az que
por deficiência técnica ou Outras
causas hajam sitio recusados pela
Rede;

1) em relação a defeitos de cons-
trução, montagem e operação, garan-
tir a solidez e perfeição da obra exe-
cutada d ea.cordo com o projete for-
necido, pelo prazo cie 5 (cinco) anos
a contar da data do recebimento de,
finitivo de obra, na forma do artigo
k.425, do Código Civil;
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E = 0,9 y Ti-To .,x+"-	 31.--3o . .53 + Ii-Lo . X +2.1-1f2 . a -[
lo	 ao	 Mo	 ITo

Sondo:

se O valor do reajustamento mensal procurado.
r: o 000a:talento entre o valor dos serviços do torraplenagant

na fatura mensal de serviços executados O objeto do reajus..tamonto o o' valor total dessa fatura mensal, identificado
osso valor de serviços do terraplanagem na forma eo item Bssubltom 3.1 do Edital da Concorr8ncia Publico na 02/BIV74..

= o coeficiente entre o valor dos serviços de obras da arta
na fatura mensal de serviços executados o objeto do reajus..
tteáa.nto o o valor total dessa fatura mensal, identificado
esee valor do serviços de obra de arte na forma do item 5,..nabitere 3.2 do Edital da Concorroncia Publica na 02/BM/74..
0.coeficiento entre o valor dos serviços do obras como/ematares na fatura mensal de serviços executados o objeto doreajustamento o o valor total dessa fatura mensal, identifi

'ando osso valor do serviços do obras complementaras na for".:ma do item B subitom 3.3 do Edital da Concorrtancia Palias02M1/74.•

o coeficionto entro o valor dos serviços das instalaçãos clgtricas na Satura mensal do serviços executados e objoto
raajustarronto e o valor total dessa fatura mensal, idontift
cado esse valor de serviços das ias talaçães olá tricas naforno do item B subitera 3.4. do Edital .da Concorseancia PCO312.,co ria 02/R4/71/..

Sendo a parcela do "Instalação do Canteiro", item 1 dafilla-•
nilha de Quantidades", irrsajustável, a soma dei-pb'i-LIrepresentara 100% do :valor da fatura mensal objeto do roa*austamento,exc/u5.ndo essa parcela.

E
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tr.ie,a1o ebisto alaste tontralo,
mandoá conta -exclusiva da Eam

os	 qua 1/01.W.",we .5
ou anmenc a ser instaurados, sim-
loom ela, -outrossim, ainda que

mentlaela afta:Lin:atrativa ou judiai
arrer,ta, de cobrar da REDE qualq
treaata, ainda que. suscetivel de tra.
lemata.

13.3 No-que »e refere a serviços..p„.„..4anaaaaa- que a annpreliaara ri.rFae ia.a. cbraiaanente, serão auoempr
1,ados por esta _as -empresas 	

:o va, aciees a Engenha
S.A. Urinas Ivlecanicas S.A. e as1
aaramona do Brasil Estaleiros S.A
ta-daria,	 Empralteira assume, p
a-a-rite a REDE, dieta e -exclusii arnen,a total respansabilidade pala boa .S:n
enção dos serviços e obras sobro
taalasies e, se for -necessária subtitraçâo de qualquer delas, a Empre
taira ao obriga a obter a concordar
41".13. prévia da REDE, som que isso
namso a qua.quar prorrogaçao
prztaara de execução da obra olaia

cl

claaaa contrato.
13.4 Recursos Financeiros - Pa

e. ao:oração- da obra objeto deste con
trato serão aplicados os recursos ar'seara- entalam', do Departamento Nacio
r.al de Portos o Vias Naveaávois e noarmo nitentes cio Empréstimo nanar
:3 ... da .B, co Internamanal ciR eezratrução e Desenvolvirnento
-	 .15 INPS - Pela Empraitaiaa foeirailaido o -Certificado de Regularida

de de Situação perante a previdanc,
tooial de n9 Série A-452.465, ern'tlelo
r17 9 de junho de 1975.

13., Foro Fica eleito de comum
acro-do o foro desta cidade do Rio
de Janeiro como o competente para
anais:quer procedinientos judiciais ori-undas deste contrato.

12.7 Valor -do Contrato - Dá-se aoproaente o valor estimado de 	Cr:-a. 114.639.300,00 (acato -e catorze
milhõea, seiscentos e trinta e nove
as:! e trezentos cruzeiros).

2 par se. acharem justas e contra-
temias as partes assinam o presente
inatrumanto em 6 (seis) vias de igualteor de 	 de lido e achado conforme

presença das testemundas.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1975.

Pola Rade Ferroviária FederalS. A. -o Milton Mendes Gonçalves,Presidente - Celso Belfort RiRirasratam - Pela Construtora NorbertoOclebracht S.A. -	 Alves Ode-brre7,t, Diretor - Renrs to	 'o I"citado Martins, Diretor - Pelo De-partamentoo-Nacional de Portos e rasNeamaaveis	 Afeto Oskar afarkjus,Diretor.
Oficio 977'

ar- Banco Internacional Para Reconst
rei- ção e Dasanvolvimcsito, o Cont
alo de Emaréstamo n9 755-DEI, em 21

julho de 1971, na impartancia eq
a- 	 e cinco nalhaes de dólares arn
uer 1-canos, que serão aramados no finan-
na- ciumento parolai das obras cl‘-is, ser-i

viços e aquieição de cquipamentos en-
es- volvidas no Dasenvaleimanto da Mar-
.1.c Mar-.1.c , -gem Esquerda do Estuaria do Porto
ai- Ida Santos, dentre os queda está a

. . obra objeto do presente Contrato,
ria i tem juato e contratado -com a inter-
11- vemencia do Departamento Nacional
., de Portos e Vias Navegáveis, autar-

e- guia- do Ministério dos Transportes,
te com sede na Praça alauá. 19. no-te
e- ato representado por seu Diretor,.
n-- Engenheiro Arno Oscar Maratia. a
s- execução do Acaro leerioviário á Area1. - de Conceiçãozinha do Porto de- San-
o- tos, mediante as olausulas e condi-
d a cõss seguintes:
osto	 --Cláusula Primeira .-- Do Objeto do1

Contrato

da_

t-ord, na forma da enusula Sétima,
rato fazer a comunicação à Rode e esta
-de terá o prema da 10 (dez) dias. a Por-ar- tir do recebimento da 'cana nicacaoen- para apreciar as causas apontadas,

conaiderantloasa o seu silênato den-
tro da:se prazo como acaltaçaa das
justificativas ria Empreiteira..

2.8 A Rude comanicará, tamtéo,
par escrito, o número de dias conai-
&macios como de interrupção justi-
icada.

Cláusula Terceira -	 e dos
Condiçb-OS de Pagamento

3,1 O preço global e.stioaado com
base nos quantitativos físicos cons-
tantes da "Planifica de Quantidadas"
constantes da Proposta para a exe-
cução da obra, com o fornacimanta
pela Emprtaira de mão-de-obra, Ma-

'', • , quipam..ntoa e demais en-
cargos, é de Cr$ 264.641.099.99 (tre-
zentos e seas.enta e quatro milhões,
seiscentos e quaretna e um mil, no-
venta e nove cruzeiros e noventa
nove centavos) e será pago contra a
apresentação de faturas mensais cor-
respondentes aos serviços realmente
executados, comprovados mediante
certificados de medição, axpedidos
mês a mês pala Esra iimmaa doola.
Entretanto, caso não sejam cum pri-
das as etapas previstas no cronogra-
ma físico, aplicar-se-ão as disposi-
ções da cláusula nona.

3.2 Os mona:cactos de medição de--vara-1 sor ernacildas pala Fisca lasacan icda Rede até o 59 (quinto) dia atil c

Agosto de4275	 	 •
ale cada mês, engiotando as medi-ções efetuadas no rrês imarliatarnan-ta anterior, aplicando-a , as gamela,'ares o:alm.-ante executa:ias no mês os
_preços unitários cinteritetais.

3.3 As faturas do peincipal serão
liquidadas dentro da prazo de 20 (iria-
tu) dias da sua apreaentaaiaa ao pro-
tocolo da Rode, desde que estejam

I am ordem e que o certificado da ma-dição esteja deviaamenta viaaso pelaFiscalização da Roda
3.4 Ocorrendo, ao critáio exclusi-

vo da Rede, a necessiciatio, Para-a ple-
na consecução do objeto deste Con-
trato, de aumento ou dinanueção- daobra ou de vaiume de dinmensiona-
manto de qualquer urna das parce.,'SScanman:ntas da nome , p ra a •

'ração do valor correspondente àal-taraeçao, sera-o apacacloa os proçosçunitários desse tipo de obra ou des-sa obra prevista na "Planifica deQuantidadvasa;:l...ns N 
toese estirmao na, Item

.2.1 desta cláusula estão incluídos
1.,

de direitos e licenças de fabricação,
patentes e marcas registradas que in-cidem sobrá o equipamento ou _seuselementos componentes, bem como to-
dos os testes de componentes e- cotestes gerais do equipaanento.

4.1 O preço constante da Cláusu-
la Terceira está sujeito a reajusta-r' aaaa :eram arr a t a. peaa e'ala etapa
dos serviços e obras realizadas e re-J.,:d,is zela Rede, MAiant:- a apli-ação da fórmula:

CONTRATO 1.19 045-75
Contrato elfrenzpreitada que entra sii aaom	 ME .. Ferroviária Fntieral

S. A. e a CEZENCO Engenha-'
nrira PXVnão 4e•cs-

so Ferroviário Área de Conceição-zin ;la do Porto de Santos.
Pelo presente Instrumento particulardai l laarsfado em 4 (quatro) vias de

igual teor, a Rede Ferroviária Fede-
rei S.A., CGC n9 33.613.332/0001/09,

nto denominada Rede, rim sedeni prf,pi Duaue de.Clavias ri" 96, na
cidade do Rio de Janeiro, neate
reprarentada por seu Presidente, Mil-
ton Mendes Gonçalves e Diretar, Dei-
so Belfort Rias!, nos termas do art.
26, V. dos Estatutos Sociais, aprova-
dos pela Portaria n9 665, de 19 deagosto de 1969, do Sr. Miniatro de
Estado dos Transportes, e a 	CETENCO - Engenharia S. A., aquiabreviadamente denominada Empaei-
telra, com sede na rua Maria Paula,
26, no Município de San Patf.o, -norabada cip .94.0 Paulo, CGC nOmero
62 ,550 . 497-001, neste ato represen-
tada por seus Diertores Superinten-dente e Adjunto, Albino Gamow.°

Malzone e Salim Beniamirn'aIaciba, nos termos do art. 12 dosEstatutos Soicals aprovados pela As-tembléia Geral Extraordinária de 29de junho de 1973, considerando queGoverno 13raalleiro firmou com o

ea 1.1 A Empreite2ra se abriga a cana-
truir, sob o regime cla empreitada a
preços unitárioa, fornecendo toda a
mão-de-obra, materiais e demais en-

, cargos necassários ao Acesso Ferre-
° viário à área da Conceiçâazanina do
e

valente a US$ 45.e00.00.0a (quer

a .1.2 ..Na execuçÃo dos serviços e obras
cantrataclas. a Empreiteira devera
obedecer, rigoroaamente, aos detalhes,
can .çoas, proa-et-nos e:az:out ivas e es-pacificações constantes do projeto fi-
nal de engenharia, de sua proposta
e demais documentos que a acompa-
nham,, os quais, juntamente com o
Edital -da Concorrendo.. Pública mi-
mero 02-a311a.-74 e seus anexos, ficam
fazando parte integrante deste ias-
trumento como se nele estivassem ti-
elmente tranacritos, obrigando ás par-
em todas aqudgs di.s.pcsiçées que, re-
lacionadas, direta ou indiretamente,
com o objeto do presente contrato, não-dispuserem, explicita ou implicita-
mente, em sentido contrário ao aqui
estabelecido.

Cláusula Segunda - Do Prazo
2.1 A Empreiteira se obriga a en-

tregar a obra concluída, em conso-
nância com o cronograma 'físico cons-tante da proposta, no prazo de 26
(trinta 'e seis) meses, contados dadata de expedição da Ordem de Ser-
viço pela Rede.

2.2 A importação; por parte daEmpreiteira, de equipamentos por-
ventura necessáros à execução da
obra, não dará motivo para que sejaprorrogado o prazo estipulado • nestacláusula.

2.3 A Ordem de Serviço referida
o item 2.1 será, expedida por escrito
ela Rede, dentro de 15 (quinze) dias
a eficácia do contrato, em três vias,
evendo a Empreiteira restituir duas

das com o seu cliente.
2.4 A Empreitezra terá até 30

trinta) dias consecutivos, a contar
o recebimento da Ordem de Serviço,
ara dar inicio à execução dos traba-
os objeto deste Contrato.
2.5 A Empreiteira somente terá oreito a prorrogação do prazo de exa-
ção da obra quando a interrupçãos trabalhos for motivada Por:a) ato da Rede;
b) modificação do projeto, por mi-aiva ou aprovação da Rede;b) aumento da quantidade de ser-
o, que, a critério da Rede, justifi-
e a prorrag,ação;
1 caso de força-miaor, como de-
do na Cláusula Sétima.
.6 E facultado -à Empreiteira, me-nte prévia concordância da, Rede,ecipar-se ao prazo previsto para
onclusão da obra, hipótese em que,
critério da Rede antecipar-se aoao previsto para a conclusão cia

a, hipótese ein que, ao critério da
e, poderá ser alterada a progra-

ção financeira.
.7 Na hipótese de atraso clecorren-
de força-maior a Eniprottetra de-

ci

lh

di
Li,
do

cl

viç
qu

fin
2

dia
ant
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ao

obr
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2
te

Porto de antos, cujos serviços e
obras constarão de terraplanagem
obras de arte, obras coinplernentares
e instalações elétricas.

•

Zo,no,to.,No Os indicas mensais de variação do preços do grupos
do serviAos que viorem a ser calculados pela "Funda..
ção -Getulio Vargas", respectivamente, para torraPla
negam, obras de arte, obras complementares e'instaa
laço:es elOtricas, correspondentes ao mas do aproases
taça° da proposta.	 •

noliAlAii 1-4 os Sndices mensais do variação tio preços dos gruposCo sal-alças, que vierem a ser calculados pela 'Fun-dação Getulio Vargas", res pectivamente, para terra.plenagem, obras do arte; obras complementares o lutalaçoes elétricas, corrospondentes:

a) a co na's em que se realizar a raediçgo do etapaCo abras a que se refere o faturamento motivo
do reajustamento, no caso do andamento das
obras coincidir ou cativar adiantado em rola.aão	 cronograma de oxocuça"O ou;

b) no TnÉs do previsão executiva do croncgrama;
-caso do andamento das obra, -estar atrasado aia-relação ao cronograraa do execução.

• a v4.1111 &I Satura :nasal cia *magoa a-gor reigalitãdOs
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ala aalaça-da Wroa 33.1.7o, Wto Iii/afo, Ma0
aparcconana Nristaa do ronjustancnto, sc.rao Oalcu/adaa a PustIr
do Sidiao do variaçZa rmnan/, para cada grupo do nrvipa Torra
picnagem, Obras do A2to, Obraa Conplomontaros o Znatela0es ma6tricaa, das seguintes SOrriasr

ema qees cc asalna aaneeicatuolate 	 a 31irt.2.	 Ztitit ort14.-1/111.,a, asma:

Eu CJa,

Ti e: (I1/.1o). (12/11). (13/12) 21	 3-1f.

na Ora, :Saltána10
(31j,ro). (32/,71.). (.33/X2)

;To 21.E'
onde:

Li e: (t1/10). (r,24,1), (r,3/r,2) II (rd/st-1)
Lo
ali a- (inialoY. (112/141.). (t.15/142) Na. (1.0411-1)

EEi o cooalcionte de per ticipaç go dos carmonontes lAsicaa	 deogrupoa do serviços na fermação dos sous cu a t sua tnlicados na tabela sosuin.to;;
Jai,t = media laritn&tion dos Xralloes olcsiontaree Ia:itera/Ma 	 aonas basca

• SRVIQ OS

TERRAPLEDTAGEat
OBRAS DE ARTE

OBRAS cOMPLEMENTARES
INSTALAOES ELÉIRIGAS

B 

tes dos Valores considerados nos Tal-
culos, cabendo à REDE. o direito de
examinálas como julgar mais acerta-
do, dar sua aceitaeão ou reclusa, dan-
do à Empreiteira os valores recai-
miados tine julgar corretos. Em qual-
quer caso a REDE terá o prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir, da
apresentação de fatura no Protocolo

; da REDE, para efetuar o vagarnento,
, seja o valor calculado pela Emprei-
teira., no caso de adeitacão, seja pelo
valor recalculado pela REDE, no caso
de recusa.

4.4 Os cálculos de zealustamento
; serão efetuados com fatores de revi-
são (que afetam os preços iniciais)
ate a quarta casa decimal, a qual se-
rá arredondada para mais alindo a
quinta casa for igual ou superior a, 5.

.a Na hipótese em que, par ocasião
dos cálculos de reajustainento ainda
não hajam sido publicados os índices
de preços aplicáveis poderão ser uti-lizados, provisoriamente, os últimos
índices definitivos.

Cláusula Quinta — Das Responsa-
bilidades da Emproiteira.

5.1 São ainda de exclusiaa respon-
sabilidade da Empreiteira:

a) obedecer ao cronograma físico
de execução dos serviços e obras apro-
vado pela REDE;

b) a obrigação de reconhecer à ..
REDE o direito de aumentar ou di-
minuir o volume ou o dimensiona-
mento de cada etapa;

c) cumprir as normas técnicas bra-
sileiras expressa na Lei na 4.150, de
21.11.1962;

cl) responder, exclusiva e isolada-
mente, com respeito ao seu pessoal
pelas obrigações decorrentes das leis
sociais, trabalhistas e previdencedrias,
assumindo inteira responsabilidade
por qualquer acidente ou moléstia
profissional que haja com seu pessoal
em. decorrência das tarebs que lhes ç
são atribuídas, respondendo ainda por
qualquer prejuízo ocasionado por si d
ou seus empregados à REDE ou a, ter-
ceiros;

e) confécelonar as suas expensas e
colocar em lugar bem visível da obra
uma placa descritiva em chapa. metá-
lica de 2 x 1 lro com dfstian fornecido o

jn,I. = média aritmética dos índices
elementares de preço, relativos:

a) ao útlimo mês do peaioda em que
se desenvolveram os serviços a serem
reajustados, no caso de estar o an-
damento das obras coincidentes ou
adiantado em relação ao cranograma;
ou,

b) ao último mês do período em que
se deveriam desenvolver os serviços
segundo o monograma, no caso de es-
tar a obra atrasada em relação ao
cronogi ama.

4.1,2 Os índices elementares men-
sais de preços a que ser refere o item
anterior correspondem aos seguintes
componentes básicos dos grupos de
serviços:

01 — equipamento
02 — cimento Portland
03 -- aço
04 — madeira
05 — asfalto
06 — mão-cie-obra especializada
07 — mão-de-obra não especializa-

da
08 — pedra
09 — areia
10 o- óleo dicsel
11 — gasolina
12 — outros tíndices da coluna 15

da tabela de preços por atacado —
materiais de construção -- publica-
ção da revista Conjuntura Económi-
ca ES-SaV)..

13 — índice mensal de preços da
Evolução dos Negócios da Fundação
Getalie Vargas.

14 — Fies e cabos de cabre
4.1.3 O mês-base para efeito ala

média jn, 't é o- dedezembro de 1968.
4-.2 Não serão computados para fins

de reajustamento os atrasos decorren-
tes de fatos inimputáveis à REDE,
Considera-se atraa.o todo excesso de
prazo, além daquele que esta previsto
na crónograma específico referente a
cada etapa, ressalvadas as hipóteses
excluderites contidas na Cláusula Se-
gunda.,

4.3. Na hipótese da ocorrência de
reajustamento do preço das etapas
da obra, os pagamentos das quantias
correspondentes a esse res,justamente
serão feitos contra faturas correspon-
dentes à cada parcela da obra, acom-
panhados dos cálaulos 'do reajusta-
mento e dos real:lectivos compravan-

7o) efetuar qualquer reparação ou
conservação no prazo de 60 (sessen-
ta) dias da constatação de serviços
que devam ser refeitay pelo pereci-
mento, por ma execuçãa camprevada
e os que por deficiência tecinca
outras causas hajam sido recusados
pela REDE;

I) em relação a defeitos da constau-
ao, montagem e operação, garantir

a solidez e sierfeição da sOnsa executa-
s de acordo com o projeto iorneei-a
o, pelo plata° de 5 (cinco) anos a.con-

tar da data do recebimento definitivo
da obra, na. forma do artigo 1:245 do
Código Civil;

m) manter no canteiro dos serviços o
rlda na aaaaaçaa dag abaas;

pela REDE, não excluindo e placra -da
Empreiteira;

f) retirar do local do trabalho, sem
ônus para a REDE. nas 48: (quarenta
e oito) horas seguintes à competente
comunciação, qualquer material dcs
que houver adquirido ou qualquer em-
pregado seu que a REDE considere
impróprio ou inconveniente à exe-
cução dos serviço& e obras;

g) responder pelo decóro e disci
-plina de seu sempregados nos locais

de serviço e acampamento, submeten-
do-se às instruções de ordem sanitá-
ria vigentes, inclusive no que se peie-
m à loeálização do acampamento;

h) comunicar imediatamente à ..
REDE todo acidente ou ocorrência
anormal verificada nas horas de tra-
balho:

0 facilitar a fiscalização pela ....
REDE dos serviços necessários à exe-
cução dos .aerviças e obras abjeto des-te contrato, permitindo o livre acosso
às dependências e aos loaaá cie- tra-
balho de funcionário que Isaarer sido
designado peia REDE para esse fim,
inclusive fornecendo-lhe relatórios
dos serviços executados;

j)  abster-se de, sem prévia e ex-
pressa autorização da REDE, sub-
empretiar a terceiros, no roao ou em
parte, a exectiçao dos saraiços e obaas
objeto deste contrato, exacto aqueles
que, por sua natureza e especializa-
ção, necessitam ser subampreitades,
critério da, REDE, mas a responsabi-
lidade doa membros continuará total
e exclusiva da Empreiteira;

a) indicar o engenheiro tear:ens.!,
vel pela, direção técnica doa saisv.ças
nos locais de tua execucã,o, bem rano
o engenheiro responsável pela. obra;

o) notificar a REDE, com natn:e-
dência razoável, tia realização da r,-)n-saios (testes) operacionais dos errai-
pamentos, que deverão ser afetar-Ias
na presença da Fiscalização da....
ISMDE.

5.2 O aumento ou diminuição pre-
vistes na letra b deverão ser contusa-
cridos pelo Rede à Empreiteira, por
escrito, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias da data da es.pedifisa

I 5.3 Ocorrendo a hipotase do a t-
i mento ou diminuiçãó °revistos no
1 item 5.2 achem, envalver serviços cues
preços não constem no contrata, de-
verão ser previamente acerciasdos
preços unitários correspondanter

Cláusula Sexta — Das Respon.:ai-
lidades da- REDE.

6. A REDE assume par força do
presente contrato as seguintes sanam-
sabilidades:

a) pagar a. Empreiteira, na foi.rn4
do disposto nas Cláusulas Terceira o
Quarta, as faturas do principal e re-
ajustamento dos sarvicos e .obras :asa-
cütados que forem visadas pela
eclizagilo d	 •	 .,

b) quando viável, fornecer, segundo
os critérios, métodos e tarifas conena
ter, transporte ferroviário em suas h-
nhaz pura os materiais e equipamen-
tos pesados, dando a melhor atançlo
à sua movimentação e procurando fa-
cilitar a ação cia Empreiteira.
Cláusula Sétima — Da Exoneraça.ii

das Responsabilidades
7. Ara partes não são rwpon.sávais

pelo inadirnplemento que resaltar de
casca fortuitos ou de força maior,
assim entendidos os fenôrhenw na-
tura'..s, tais como terremotos, inunda-
çelas e outras, atos governanaemais,
tais como embargos, estados de sitias
e outros, bem como revoluções, graveS
e outros, ou quaisquer circunstencias
e ocorrências alheias a vantade das
partes, imprevisíveis e inevitáveis,
sempre na medida em que impeçam

retardem o cumprimento de suas
brigações estipuladas neste instru-
emento. A parte cuja prestação for

ENTO MANCHADO
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reito de requisitar os maios o co tes. ' 13.5 INPS - Pela Empreiteira fot
tes adicionais que se mostrarem ne-
cessários à coneeatação de que as cor-
reções foram efetuedas.

impedida ou retardada por qualquer
dos fatos acima mencionados deverá,
dentro de 5 (cinco) dias, comunicar
per escrito e provar a ocorrência à
co-contrante, expondo-lhe as razões
pelas quais está compelida a sustar
ou retardar a execução do pactuado.
Cessado o impedimento, retoma-se a
execução do contseto, prorrogado de
tantos dias quantos tiverem sido os
de sua paralisação, ressalvada à Rede,
se a paralisação tiver sido superior
a 90 (noventa) dias, a faculdade de
rescindi-los nos termos da Cláusula
Oitava.

Cláusula Oitava - Da Rescisão
8.1 As partes poderão considerar

rescindido o presente contrato pelo
inadimplenaento de qualquer de suas
cláusulas ou no caso de sustação do
pactuado por prazo superior a 90
(noventa) dias

'
 decorrente de fato

inimnutevel à Empreiteira.
8,2 A rescisão contra a Rede só se

operará mediante prévia interpelação

• 8-.3 Caberá, especialmente, rescisão
do contrato, por iniciativa. da Rede,
miando a Empreiteira:

a) transferir o contrato a terceiro,
no todo ou em parte, sem previa e
expressa autorização da Rede;

ia) não providenciar o reeolhimento
das multas 1/ripostas pela Rede, nos
prazos que lhe forem deferidos;

c) tiver decretada a sua falência;
requerer concordata; entrar em li-
quidação amigável ou judicial; en-
trar em processo de extinção por fu-
são ou incorporação;

d) paralisar os serviços por prazo
superior a 15 (quinze) dias, quando
a interrupção resultar de ato injusti,
ifcado da própria Empreiteira;

e) impedir ou dificultar a ação da
Fiscalização, seja preposto da própria
Rede, seja integrante do consórcio
Sondotécnica INTECSA;

f) no curso dos trabalhos, concor-
rer para que a obra apresente resul-
tados insatisfatórios do ponto de vis-
ta técnico e operacional, ao critério
da Rede,

8.4 Ressalvadas as hipóteses dos in-
cisos IV, V e VI do artigo 1.229 do
Código Civil, a rescisão do presente
contrato não prejudicará o direito da
Empreiteira de receber o valor dos
serviços executados até então, mais
o valor das instalações de canteiros de
obras, descontadas as parcelas cor-
respondentes a utilização dessas ins-
talações, proporcionalmente aos ser-
viços executados..

8.5 Independentemente da cobran-
ça da multa 'prevista na Cláusula No-
na, a Rede promoverá a cobrança,
amigável ou judie)al, das perdas e
danos decorrentes da rescisão.

8.6 Em Caso algum, a Rede pagará
indenizações trabalhistas que a Em-
preiteira venha a dever a terceiros,
por motivo de rescisão do presente
contrato, tal como ajustado na Cláu-
sula Quinta.

8.7 Ainda que a Empreiteira não
dê causa. à rescisão, se a Rede a jul-
gar necessária e conveniente aos seus
interesses, poderá- rescindir o presente
contrato, mediante aviso prévio de
30 (trinta) dias, pagando à Emprei-
teira, conforme previsto no item 8.4
supra, sem prejuízo de multas por-
ventura existentes contra a Emprei-
teira e sem prejuízo do previsto no
item 9.1 seguinte.

Cláusula Nona - Das Maltas
9.1 Excluídos os casos. de força

maior previstos na Cláusula. Sétima,
a parte que não tiver dado catcsa
rescisão poderá cobrar da co-contras
Imite a multa, não compensatória,
equivalente a 10% (dez por cento) do
valor remanescente do contrato, à
à época da rescisão. Essa multa seee.
-cobrada mediante processo executo-
rio, cujo principal terá acrtscide das
Custas processuais, juros de mora de
12% (doze por cento) ao ano, con-
tados do aluizamento da ação e ho-
norários advocatícios na base de 20%
(vinte por cento).,

•

9.2, , Adepe.nclentemente do direito
de reecindir o contrato quando cies-
cumprida pela Empreiteira qualquer
de suas cláusulas, poderá a Rede
optar pela execução do, pectuade me-
diante a aplicação de multas mora-
tórias, que serão calculada-s na base
do faturamento diário médio previsto,
ou seja, da razão

V
-, na qual:

V - valor estimado dos serviços
e obras, em cruzeiros, de acordo com
o valor do contrato

P - prazo total 1;:zado no Crono-
grama de Execução, calculado em
dias.

0.3 Serão as seguintes as multas
moratórias:

a) Multa diária por atraso na con-
clusão das etapas previstas ao Cro-
=grama de Execução;

M = 0,01 V

b) Multa diária por .atraso em dar
início à execução da obra, em relação
ao prazo previsto na Cláusula se-
gunda:

	

MazO,1	 V
-
g

e) Multa diaria, poe não cumpri-
mento do prazo total da entrega dos
serviços e obras:

	

a. 0,02	 V
-
P

9.4 Pela inobserváncia das especi-
ficações ou pelo não cumprimento de
qualquer cláusula contratual, excetu-
ando as que dão origem a multas mo-
ratórias, pela prática de irregularidade
ou omissão na execução dos serviços e
obras objeto deste contrato, a Emprei-
teira ficará sujeita à multa de 5 %
(cinco por cento) sobre o valor esti-
mado do contrato; par cada infração.

9.5 O valor das multas previstas
nesta cláueala será deduzido da cau-
ção, se a Empreiteira não o pagar à
Rede no prazo de 10 (dez) •dias a con-
tar do recebimento da respectiva no-
tificação, obrigando-se, ainda, a Em-
preiteira a, neste caso, complementar
a caução no prazo de 10 (dez) dias.

9.6 De qualquer multa imposta a
-Empreiteira poderá, no prazo de 3
(três) dias da data da notificação, sem
efeito suspensivo, recorrer ao Presi-
dente da Rede, através da Fiscaliza-
ção.

9.7 Caso venha a ser rigorosamen-
te cumprido o prazo final da entrega
dos serviços e obras, as multas pode-
rão ser devolvidas à Empreiteira, a
critério exclusivo da Rede. Essa devo-
lução será feita sem juros, sem corre-
ção monetária ou qualquer forma de
reajustamento, por ocasião do paga-
mento da medição final.

Cláusula décima - Da Fiscalização

10. 1 A fiscalização da execução do
presente contrato ficará a cargo da
Rede, diretamente pelo preposto ou
iprepostos que vierem a Ser designa-
dos, ou indiretamerie per terceiros,
pessoas físicas ou jurídicas, que forem
indicados. A fiscalização, entre outras
atribuições que lhe são próprias, terá
o encargo de efetuar medições, visar
faturas e atestar a realização dos ser-
viços e sua conformidade às especifi-
cações técnicas e disposições contra-
twtis.

10.2 A fiscalização da execução da
obra por parte da Rede não exime
•a Empreiteira de nenhuma das res-
ponabiliclades e obrigações assumidas
neste instrumento.

10 3 Quaisquer defeitos ou defi-
ciancias descr;eertas ensaios feitos
pela Fiscalização eu nos testes proce-
didos pela Empreiteira com a partici-
pação da Fiscalização devera° ser
corrigidas pela Empreiteira às suas
próprios expensas e a Rede terá o di-

c:teus/da décinza-piimine - Da
Coução

1.1 .1 De cad,s, fatura oprovada será
retida, pela Rede a titulo de reforço
-de caução a importáncia correspon-
dente a 5 % (cinco por cento) ate
-ser atingido o montante equivalente a
5 % (cinco por cento) do valor global
do contrato indicado no item 3.1 su-
pra, para ser liberada após 60 (sese
Senta) dias contados da data do rece-
bimento definitivo da Obra. As
Importância retidas pela Rede não
vencerão juros nem correção monetá-
ria em favor da Empreiteira.

11.2 A retenção prevista no item
11.1 deste instrumento poderá ser
substituída por Obrigações Reajusta-
veie do Tesouro Nacional ou carta de
fiança bancária.

11.3 Fica expressamente conven-
cionado que se das quantias retidas
para reforço de garantia, conforme
previsto no item 11.1 desta cláusula,
for deduzida qualquer importância
para complementar o valor de multas,
segundo o disposto -no item 9.-5 da
Cláusula nona, obrige,-se a Empreitei-
Ta a recolher a Rede a quantia dedu-
zida, no prazo de 10 (dez) dias con-
tados da notificação, sob pena de
rescisão do contrato com todas as
conseqüências da mesma resultantes.

exibido o Certificado de Regularidade
de Situação perante a Previdência So-
cial número 129.659 emitido em 25 de
fevereiro de 1975.

13.6 Foro - Fica eleito de comum
acordo O foro de,sta, Cidade do Rio de
Janeiro como o competente para
quaisquer procedimentos j ud laia is
oriundos deste contrato.

13.7 Valor do Contrato - Dá-se ao
presente o valor estimado em Cr$ ...
264.641.099,09 (trezentos e sessenta e
quatro milhões, seiscentos o quarenta
e uns mil, noventa e nove cruzeiros o
noventa e nove centavos).

E por ae, acharem justas e contra-
tadas as partes assinam o presente
instrumento em 6 (seis) vias de igual
teor depois de lido e achado conforme
na presença das testemunhas.

Rio de Jaeniro, 9 do julho de 1975.
- Pela Rede Ferroviária Federal S.A.
- Milton Mendes Gonçalves, Presiden-
te. - Celso Belfort Rizzi, Diretor.

Pela CETENCO Engenahria S.A.
Albino Geminam Halo Malzone, Dire-
tor Superintendente. - Saltes Benja-
mim Hadba, Diretor Adjunto

Pelo Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis. - Arno Oscar
Maricas, Diretor.

(Auterização n.° J079-75)

MINISTÉRIO
• DA

'AGRICULTURA
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

Termo de Convênio que entre si cc.
Zebram, de um lado, a Super/afana
dência do Desenvolvimento da Pego
ca - SUDEPE, e, do outro. o Esw
fado do Acre através de sua Se.-.
cretaria da Agricultura.

Aos 31 dias do mês de julho, de mit

Agricultura do Estado.
II - Das Obriações

Cláusula Seunda N. Secretaria,
com entidade executora, obriga-se a:

a) responsabilizar-se pela fiscaliza-
ção do cumprimento das leis federais

doravante denominada simplesmen-:
te SUDEPE, representada pelo seis
Senesin'encisrte - Veterinário
Josias Luiz Guimarães, e o Esta-de

13.1 Eficácia do Contrato - o pra- do Acre a seguir denominado apenat
sente contrato só produzirá efeitos Secretaria, por seu representante le-
após a sua aprovação pelo Banco In- gal neste ato, José Fernandes do Re-
ternacional de Reconstrução e Desen- go, Secretário da Agricultura acor-
volvimento (BIRD) e pelo Conselho deram na celebração do presente
de Administração do Departamento convênio, mediante as cláusulas e
Nacional de Portos e Vias Navegáveis condições seguintes:
- DNPVN, não decorrende, da nega-
uva ou da demora na efetivação dos- 	 - Do Objetivo
tas providências, qualquer resporisabi-

DNPVN.

Cláusula Primeira - O presente
lidado para a Rede ou para,o 	  Convênio tens por- objetivo estabele-

cer um regime de estreita cooperação.
13.2 Tributos - Correrá à conta ' com o Governo do Estado do Acre,

exclusiva da Empreiteira qualquer IA- visando ao desenvolvimento da pesca
buto, seja federal, estadual ou muni- e, especificamente, à fiscalização do
cipal, incidente, direta ou indireta- 'seu exercício, no território estadual,
mente, sobre a transação, sobre os
materiais, sobre os equipamentos ou
sobre a mão-de-obra e respectiva cir-
culação- entrega ou prestação, aplica-

na conformidade com que preceituam
o Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967 e legislação complemen-
tar.

dos nos serviços e obras que consti- Parágrafo Cinco. Os trabalhos, em
tuern o objeto deste contrato, correndo todas as suas fases, serão acompa-
à conta exclusiva da Empreiteira os abades e controlados, inclusive na
processos que houverem sido ou via- , aplicação dos recursos financeiros;
rem a ser instaurados, abstendo-se pelo Órgão Regional da SUDEPEl„
ela, outrossim, ainda que demandada com o qual o Executor do Convênio
administrativa ou judicialmente, de estabelecerá perfeita interação, den-
cobrar da Rede qualquer tributo, aia- tro do princípio de mútua colaboração
da que suscetível de translação. 	 entre a SIIDEPE e a Secretaria de

13.3 Recebimento definitivo 
ConCluidos todos os serviços e obras
contratuais, a Rede procederá ao re-
cebimento definitivo dos mesmos até
30 (trinta) dias após a solicitação for-
mal que nesse sentido lhe fizer a Em-
preiteira.

13.4 Recursos Financeiros - Para de pesca, consoante as diretrizes do
a execução cia obra, objeto deste con- Governo, consubstanciadas no Plano
trato serão apl!arder os recursos orça- Nacional do Desenvolvimento da Pes-
irentárlos do Departamento Nacional ca;
de Portos e Vias Navegáveis e dos - 	fornecer, para. execução dos tra-
.provenientes do Empréstimo número balhoa objeto ;do presente convênio,
756-BR do Banco Internacional de o I:,	rapeelaleaado, assim censo os
Reconstrução e DezenVolvimento,	 'materiais de COTISIlli10 e permanente,

Cláusula décima-segunda da
interveniência

12. Intervens no presente contrato,
na qualidade de órgão executor do
Acordo de Empréstimo se° 756-BR, fir-
mado entre o Governo Brasileiro e o
Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento, e em de-
corrência do convênio que firmou com
a Rede para repasse de recursos finan-
ceiros previstos no referido Acendo o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegais-tês, que, assim, dá a sua novecentos e setenta e cinco (1970,
aprovação ao contrato, tal como pre- nesta Cidade de Belém a Superinten-
visto no Edital da ,Concorrência de que dência do Desenvolvimento da Pesca,
ele resulta.

Cláusula décima-terceira das
Disposições Finais



veículos e outros ccglipamentos ne-
cessários;

c) organizar técnica e administra-
tivamente os trabalhos, de modo a
eonduzl-los eficientemente e com es-
treita observância à legislação per-
tinente, regulamentações e orienta-
ções baixadas pela SUDEPE;

d) manter um setor especializado,
devidamente aparelhado, de modo a
oferecer adequado tratamento aos in-
teressados nos assuntos que digam
respeito ao objeto deste convênio;

e) apresentar, conforme cronogra-
ma de desembolso aprovado, a pres-
tação por trimestre de contas das
remessas de recursos aplicados na
execução deste termo, com a respec-
tiva documentação, bem assim rela-
tório de andamento dos serviços, em
três vias'

f) recolher de imediato à Agência
Central do Banco do Brasil S. A,,
em Brasília — DF, a crédito da
SUDEPE, conta n9 193.301 — 3 "Au-
tarquies, ii Vir" — R:cursos da Pes-
ca". as imn sasánclas provenientes da
aplicação de multas decorrentes das
Infrações autuadas, bem assim das
taxas do Registro Geral da Pesca;

g) fazer constar, ao lado . do nome
- da 'Secretaria, o nome da SUDEPE
em todos os trabalhos, publicações,
materiais de informação e veículos
que se refiram ao presente convênio;

h) promover, na sua área de atua-
ção, junto a órgãos municipais é as

se/mações rurais, ampla divulgação
— das normas que regem a pesca, espe-

Cialmente no que tange a direitos e
deveres daqueles que, em caráter ci-
entífico, comercial e desportivo, e
exercitem.

Cláusula
se obriga:

a) a:incorrer, no presente exercício,
com a quantia de Cr$ 40.000,00 à
conta da verba 04.15.089.1594	 —

a Fortalecimento do Setor Pesqueiro,
do vigente Orçamento da União, e,
nos exercícios subsequentes, com Im-
portâncias ideais ao atendiniento das
necessidades de maior ou menor in-
tensificação dos trabalhos, segundo
programação orçamentária;

b) manter, através do seu Órgão
Regional, a Secretaria permanente-
mente informada e atualizada, no
que diz respeito tas normas e orien-
taçóes. para o exercido da pesca.

§ 19 Os recursos a que se refere
a alínea "a" desta cláusula serão de.
positadás, em conta especial, no Baia.
co do Brasil S. A., Agência & mo-
vimentados pelo executor do Convê-
nio.

§ 29 A primeira e a segunda par-
celas serão liberadas de acordo com o
cronograma de desembolso aprovado.
A partir da 39 parcela, inclusive, os
valores serâ'o liberados mediante a
aprovação da prestarão de contas da
penúltima p sarela liberada.

§ 39 Os saldos apurados no encer-
ramento de cada exercido, na vigên-
cia do convênio, serão incluídos no
Plano de Aplicação de Recursos, pa-

aprove, :	 'aavimentação no exer-
cício seguinte.

Cláusula Quarta — Caberá à Se-
cretaria a contabilização das impor-
tâncias recebidas da SUDEPE, reser-
Vando-se a esta a fiscalização finan-
ceira, mediante tomada de conta e
auditoria.

Terceira — A SUDEPE
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111 — Do Prazo

Cláusula Quinta — O Prazo de du-
ração dO presente convênio é de 4
(quatro! e e financeiros, in-
clusive o corrente.

/V a- Vigência. Prorrogação
e Rescisão

Cláusula Sexta — A vigência deste
convênio dem- cia sua publicação
no Diário Oficial da União, produ-
zindo seus efeitos jurídicos que se re-
troagirão a primeiro de janeiro do
corrente exercício.

Parágrafo 'CM ;ro. Ficam revoga-
das, de comum acordo, as clisposiçoea

constantes de Convênio ou Termo
Aditiao, porventura firmado entre as
partes convenentes, anteriormente a
data de 19 de janeiro de 1975, cuia
prazo para seu término estaria ainda
em vigência, no corrente exercício ou
subsequentes ao de 1075.

Cláusula Sétima — Findo este pau-
to, as partes poderão ajustar forma
de prorrogação, desde que assim exi-
ja o interesse comum.

Cláusula Oitava — Poderão as par-
tes rescindir este convênio quando
uma delas se torne inadimplente. A
rescisão será automática e indepen-
dera de qualquer notificação judicial
ou extrajudicial. A denúncia poderá
ocorrsr a qualquer época. Nesta hi-
pótase as nartes comunicara() uma à
outra, e, dentro de trinta dias, con-
tados da comunicação, rescindir-se-á
a avença.

V — Dos Bens Adquiridos

Cláusula Nona — Os bens adquiri-
dos com recursos do convênio serão
escriturados, conforme a modalidade
de cada convenente, e ficarão sob os
cuidados da Secretaria. Entretanto,
findo, denunciado ou rescindido o
convênio, serão restituídos à parte
convenente que concorreu para a sua
aquisição.

VI — Das Dispsições Gerais

Clausula Décima — A aplicação dos
recursos previstos neste instrumento
far-se-á de acordo com o Plano de
Trabalho, o Plano de Aplicação de
Recursos e o Cronograma, de Desem-
bo' s.o. previamente aprovados pela
SUDEPE é que são partes integran-
tes deste convênio.

Cláusula Décima-Primeira — O
pessoal que, porventura e a qualquer
título, venha a ser admitido mira
execução dos serviços de que trata
este onvênio, não terá, com a
SUDEPE, qualquer vínculo emprega-
tício.

c
la

usula Décinia-Segunda — O
executor do convênio será designado
pela SUDEPE, mediante indicação da
Secretaria.

Vil — Do Foro
Cláusula Décima-Terceira — Fica

eleito o foro de Brasília — DF, para
conhecer das causas da execução e
da interpretação das cláusulas deste
convênio.

E por estarem justos e convencio-
nados firmam o presente em cinco
(5) vias de um só teor e forma, la-
vrado em livro próprio cias SUDEPE,
ás felina 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21
perante as testemunhas instrumentá-
rias, para que produza entre si os
legítimos efeitoa de direito.

Belém, PA, 31 de julho de 1975. —
Josicts Luis Guimarães — José Fer-
?landes do Rego.

Testemunhas — Orlando Pol —
Eduardo Silveira Melo Rodrigues.
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Termo de Convênio que entre si ce-
lebram, de um lado, a Superinten.
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca — SUDEPE — E, de. outros o
Centro Brasileiro de Assistência Ge-
renczal à Pequena e Média Empre-
sa — CEBRAE, na forma abaixo:

Aos trinta dias do més cio julho
do ano de mil novecentos e setenta
e cinco (30-7-75), nesta Cidade de
São Sebastião do Rio de Janeiro, Ca-
pital do Estado do Rio de Janeiro, a
Superintendência do Desenvolvimento
da Pesca, a seguir denominada sim-
plesmente SUDEPE, representada
por seu Superintendente, Méd. Vet.
Josias Luiz Guimarães, e o Centro
Brasileiro de Assistência Gerencial
Pequena e Média Empresa, sociedade
civil, sem fins lucrativos, C. G. C.
n9 00330845/002, doravante denomina-
do apenas CEBRAE, por seus repre-
sentantes legais neste ato, Drs. Wal,
ternóme,m Coelho dos Santos e Ama-
ro Ferreira de Oliveira, respectiva-

mente Presidente e ProcuraJor, acor-
daram na celebração do presente con-
vênio, mediante na claw,a103 e con-
dições seguintes:

Cláusula Primeira — O presente
convênio tem por objeta a atuação
das entidades cum omites era ativi-
dades de acompanhamento e assis-
tência gerencial a empresas benei-
ciária de incentivos fiscais do Setor
Pesqueiro, visando a agilizar, através
do Sistema CEBRAE, o fluxo de in-
formações entre -elas ea SUDEPÉ.„
orietando-se peio Parecer número ..
SOP-CEBRAE-98-75 e nos termos da
metodologia que o Grupo de Traba-
lho constante do pai ágrafo 2 9 desta
cláusula vier a fixar, que constituem
partes integrantes deste Convênio.

§ 19 Os trabalhos a que se refere
esta cláusula serão desenvolvidos me-
diante programa que possibPite o 'ple-
no conhecimento cia situação patri-
monial das empresas peaqiioiras e,
bem assim. prop'cr condições neces-
sárias à fixação de eficientes meea•
nismos de controle sobre a aplicação
de novos recursos de Incentivos fie-
cais deferidos.

§ 29 Um Grupo-de-Trabalha, com-
posto de três técnicos do CEBRAE e
dois da SUDEPE 1,, cumbir-se-á, no
prazo de vinte (20) dias. de:

a) fixar normas orientadoras da
Coordenação do Programa.;

b) definir as tarefas a serem reali-
zadas;

o) elaborar os formulários para uso
dos técnicos;

cl) proceder à identificação das
empresas a serem inicialmente assis-

tida)sO) elabordr o orçamento, de modo
quantificar os recursos humanos e fi-
nanceiros necessários à execução do
Programa, em função das metas pre-
tendidas pela SUDEPE;

1) estabelecer critérios para avalia-
ção "das atividades a serem imple-
mentadas.

§ 39 Definidos os pontos de que
trata o parágrafo anterior, iniciar-se-A
a execudo do Programa, sob direta
coordenação do CEBRAE, reunindo-se
o Grupo-de-Trabalho apenas extra-
ordinariamente.

Clausula Segunda — Obrigam-se as
partes convenentes a promover:

a) levantamento da situação patri-
monial das empresas indicadas péla
SUDEPE, sempre de acordo com as
normas e critAries estabelecidos pelo
Grupo-de-Trabalho;

b) assistência gerencial, a nível de
consultoria, visando a orientar a apli-
cação de novos recursos deferidos pela
SUDEPE.

Cláusula Terceira — A SUDEFYE
reembolsará ao CEBRAE os custos re-
lativos aos seus técnicos participan-
tes do Grupo-de-Trabalho, à razão
de 50% (cinqüenta por cento) do custa
hora/técnico médio vigente no sis-
tema, na data e em função das horas
dispendirlas.

Clausula Quarta — As despesas re-
lativas à execução do Programa se-
rão atendidas na forma seguinte:

a) é da exclusiva responsabilidade
da SUDEPE a remuneração pela. par-
ticipação dos seus técnicos nos traba-
lhos objeto deste convênio.

b) Participação de Técnicos do
Sistema CEBRAE:

b, 1. — em atividades relativas a le-
vantamento da situação patrimonial:

CEBRAE: 50% (cinqüenta por cen-
to);

SUDEPE: 50% (cinqüenta por cen-
to);

b.2 — em atividades de assistência
gerencial às empresas:

CEBRAE • 40% (quarenta por cen-
to);

SUDEPE: 40es (quarenta por cen-
to);

Empresa: 20% (vinte por cento).
§ 19 A remuneração pelee. serviços

a que s& refere esta cláusula obede-
cerá ao critério adotado na cláusula
terceira deste instrumento.

§ 29 A SUDEPE efetuará o paga-
mento diretamente ao CEBRAE, me-
diante a apresentação de relatório, no
final de cada trimestre, acompanha-

do da prastação de contas dos re-
cebimentos anteriores.

Cláusula Quinta — O pessoal téc-
nico do sistema CEBRAE contará,
pára cumprimento do Programa, com
o apoio administrativo da sua sede
ou escritório do Agente da lotação do
técnico.

Clciusuàx Sexta — O presente con-
vênio terá vigência até 31 de dezem-
Srfo de 1975, a partir da sua publica-
ção no Diário Ofzeial da União, e se
prorrogará automaticemente por mais
doze meses, na falta de denúncia.

Cláusula Sétima — Poderão as par-
tes rescindir este convênio quando
uma delas se torne inadimplente. A
rescisão ou extra-judicial. A denun-
cia poderá ocorrer a qualquer época:,
Nesta hipótese as partes comunica-
Tão urna e outra, e, dentro de trin-
ta dias, contados da comunicação, res-
cindir-se-á a avença.

Cláusula Oitava — Fica eleito o
foro de Brasília — DF., para conhe-
cer das causas da. execução e da in-
terpretação das cláusulas deste con-
vênio.

E por estarem justos e convencio-
nados firmara o presente em cinco
(05) vias de um só teor e forma, pe-
rante as testemunhas instrumenta-
rias, para que produza entre si os le-
gitinios efetos de Direito.

Rio de Janeiro,30 de julho de 1975,
waiternômen2 Coelho dos Santos

Presidente do CRERAE — Josias Luze
Guimarães, Superintendente da
SUDEPE — Amaro Ferreira de Oli-
veira, Procurador do CEBRAE.

Ofício no 225

Termo de Convênio que entre si cele-
bram, de um lado, a Superinten-
dência do Desenvolvin2ento da Pes-
ca — SUDEPE, e de outro. o Go-
verno do Território Federal do
Ama-pá, através da sua Secretaria
da Agricultura.
Aos trinta e um dias do mês de

julho de mil novecentos e setenta e
cinco (1975), nesta Cidade de Belém
a Sevrintandência do Desenvolvi-
mento da Pesca, doravante denomi-
nada simplesmente SUDEPE, repre-
sentada pelo seu Superintendente,
Med. Vet. Josias Luiz Guimarães, e
o Governo do Território Federal do
Amapá, a seguir denominado apenas'
Governo, por seu representante legal
neste ato, Eng. Agts Jugo Cantelli,
e Secretário da Agricultura, acorda-
ram na celebração do presente con-
vênio, mediante as cláusulas e con-
dições seguintes:	 -

/	 Do Objeto

Cláusula Primeira — O presente
Convênio tem por, objeto estabelece
um regime de estreita cooperação
com o Governo do Território Federal
do Amapá, visando ao desenvolvi-
mento da pesca e, especificamente, a
fiscalização do seu exercizio, no ter-
ritório, na conformidade com que
preceituam o Decreta-lei ti.' 221, de
28 de fevereiro de 1987 e legislação
complementar.

P ar ág ta fo único. Os trabalhos, em
todas as suas fases, serão. acompa-
nhados e controlados, inclusive na
aplicação dos recursos financeiros
com' o qual o Executor do Convento
estabelecerá perfeita integração, den-
tro do princípio de mútua colabora-
ção entre a SUD.EPE e a Secretaria
de Agricultura do Território.

11 — Das Obrigações

Cláusula Segunda — O Governo,
como entidade executora, ibriga-se a:

a) responsabilizar-se pela fiscaliza-
ção do cumprimento das leis federais
de pesca., consoante as diretrizes do
Governo, consubstanciadas no Plano
Nacional do Desenvolvimento da Pes-
ca;

b) fornecer, para execuçao dos tra-
balhos objeto do presente convênio,
o isessoal especializado, assim como
os materiais de consumo e tiermanens
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• VI — lias Disposição Gerais
Cidusula Decima — A aplicação dos

recursos previstos neste instrumento -
far-se-á tia acordo coza o Piano de ----
Trabalho, o Piano de Aplicado de Re- (ia;
armas e o Cronograzna de Desembol-
sa previamente aprovado pela 	
15e1).WE e que Mo metes integrantes
deste Convirde.

Mundo Deenu-1-Primeira — O
pessoal que. porventura e a qualquer
titulo. venha' a ser ~tido pela exc.
etmeo dos serviços de que trata este
Convento, não terá, com a 13UDEPE„
Qualquer vinculo empregaticlo.

Cieenda laeurra-raminda O exe-
cutor do Convênio será designado pe-
ia SIIDEPE. mediante -indicação da
SP.AC.

Vil — Do Poro
diusuta Décima-Terceira — Fica

eleito o foro de Brasília-DP, liara co-
rabeca dasecausas da execução e da
Interpretação das clausulas deste coza
vedo.

E por estarem justos e convendoe
nados firmam o presente em cinco
(5) vim de une só teor e forma, lavra-
do em livro próprio da BUDEPE, às
folhas pmanse as te;..einuntiss ins-
trumentáriaa para que produza entre
si os legitimas efeitos de direito.

Belém. PA 31 de julho de uns. —
Dr. Edgar de Sousa Cordeiro. —
godas Luiz Guimarães.

Testeratmilts: — Orlando Pol. a
Eduardo e --era Meio ~içam.
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te, veicules e outros equipa:nade*
• necessários;

c) organizar técnica e admintstaa-
•raramente ca trabalhos, de modo a
conduzi-los eficentemente e com es-
treita observância à legislaate perti-
nente. reaulamentapems e ortentmadi
baixadas pela Mien";

dr manter um setor especradzado,
devidamente aparelhado, de modo a
oferacer adequado tratamento aos In-
te:mude& nos assuntos que digam
respeito ao cbjeto deste convénio:

e) apresentar. conforme cronegra-
ma de desembolso aprovado1 a pies-
raça° por trimestre de coutas das re-
messas de recursos aplicados na eIRS-
eução deste termo, com a respectim
documentação, bem assim relatóric de
andamento dos serviços, em tees lias;

1) recolher de imediato e agenda
• Central do Banco do Brasil 8. A.,

em Brasília — DP. a credito da „a
StiD.EPE. conta n • 193.304-3 "Au-
tarquias á Vista" — Recursos da Pes-
ca, as importâncias provenientes da
aplicação de multas decorrentes das

• infrações autuadas. bem - assim das
taxas do Registro Geral da Pesca;

-9) fazer constar, ao ume do nome
oo severno, o nome da 3UDE1'E em
todos os trabalho, publicações, ma-
te:eles de informação e veiculoa que
se refiram ao . presente emento;

kr promover, na sua área de atua-
junto a óral• reune:eleva e as-

. sociações rurais, ampla divulgação
das normas que regem a pesca, ca-
pe:tal:mut* no que tange a direitos e
deveres daqueles que, em caráter eira-

. tine°. comerciai e desportivo, a exer-
citem.

Odiada Terceira — A 811DEPE se
obriga:

• a) concorrer, no presente eitercido,
com a quantia de Cr$ 40.0000 (qua-
renta mil cruzeiros) à conta da ver-

' ba 04.15.089. 1 594 — Poiedeetmeiato
do Setor' Pezeureiro, do vigente Or-
çaraerito da União, e, coe exercidos
sabsequentes. com lanpertancias ideais

" ao atendimentos das necessidades de
maior ou menor intenelficação dos
trabalhos, segundo programação or-
çamentária;

b) manter,- através do seu Dreno
Regional, o Governo permanente In-

_formado e atualizado, no que diz ma-
-peito às normas e ortenentes para
o exercido da pesca.

1 I.° Os recursos a que se refere a
alínea "a" desta cláusula serão de-
positados, em conta especial, no Ban-
co do Brasil 8. A., Agendia e mo-
sementados -pelo executor do convê-
nio.

1 2.° A primeira e a devinda par-
celas serão liberadas de acoute com
o eronograma de .desembedee Medes-
do. A partir da 3.• parcela inclusiva
os valores serão }lberadus tr,ediante a

, aprovação da prestação de contas da
penúltima parcela liberada,

1 3.° Os saldos apurados rio enter-
• semento de cada excelem, ea vigera

eia do convento, serão trieluidos no
Piano de Aplicação de Recursoa, para
aprovação e movimentado no exer-
cício seguinte.

Manda Quarta — Caberá ao Go-
verno a contabilização dai impurtari-
elas recebidas da SUDEPE, rezervae•

cio-se a esta a firealização financeira
mediante tomada de contas e audi-
toria:
• 111	 Do Prazo	 -

adenda Quinta — 0 prazo de dia-
ração do presente convento é a partir
desgosto de.1975.
, IV — Da Vigência, Prorrogação e

Roscado
Oriunda Sexta — A trigémea deste

convênio decorrerá da sua publica-
ção no Dicino Oficiai da União, ide-• duzindo seus efeitos juridicos tele se

• retrcagirão a primeiro de agosto do
corrente exercido.
*. Parágrafo ermo. Picam revogadaz,
de comum acordo, as disposições coas
tanta de Convento ou Termo Adita

vo, porventura firmado entre na par- t
ets conveneatee anteriormente à da-
ta de I do janeiro de 1975, tule ira-:
zo para seu térraino cataria ainda
em vigência no corrente exercido ou
subsequentes ao de 1975.

alumia Sétima — Findo este pac-
to, as partes poderão ajustar forma
do prorrognão. desde que assim exi-
la o interesse comum.

Cláusula Oitava — Poderão as par-.
tes rescindir este convem" quando
uma delas se torne inadunpleate. A
rescisão será automática e independe-
rá de qualquer notincaçlo judicial ou
extrajudicial. A deniumin poderá
ocorrer a qualquer época. Nesta hi-
pótese as partes comunicarem uma
▪ outra, e, dentro de trinta dias, con-
tados da comunicação, reseindir-se-á
a avença.

V Dos Bens Adquiridos
Munja Nona — Os bens adquiri- •

dm com recursos' do convento se. AO
escritueados, conforme a modalidade
de cada convenente, e ficarão seta os
cuidados do Governo. Entretanto.
lindo, denunciado ou rescindido o
contento, serão restituídos à parte
convenente que concorreu para a sua
aquisição.

V/ — Das Disposições Gerais
Clditaula Decima -- A apitcação dos

recursos previstos neste instramento
far-se-á de acordo com o Pleno cie
Trabalho, e Plano de Aplicação de
Recursos e o Cronoerama de Desem-
bolso, previamente aprovada; pela ..
SVDSPE e que são partes integrantes
deste convênio.

Cláusula Decima-Primeira — O pes-
soal que, por ventura e a qualquer
titulo, venha a ser admitido para
execução dos serviços do que trata
este convênio, uh terá, cm a
SUDEPE, qualquer vinculo emprega-
tido.

Cláusula Décinta-Segunda — O
Executor do convento seta designado
pela SUDAM, mediante indicação do
Governo.	 •

VII —Do Foro
Cláusula Decime-Terceira — Pica

eleito o foro de Brasilia — DP., pa-
ra conhecer das causas da execução
e da interpretação das clausulas des-
ta convênio.

le por ca'arern justai e convencio-
nados firmam o presente em cinco
(5) vias de um só teor e forma, la-
vrado em livro próprio da SUDEPE.

-as folhas de 8 a 14, perante as tos-
tamanhas instrumentárias. Para que
produza entreer M os agitamos efeitos
á.

Belém, PA. 31 de julho de 1973. —
Josurs Lute Gutmardes. — Julio Can-
teUi.	 -

Testemunhas — Orlando Pol. —
Eduardo Silveira Melo Rodrisruce.

Ofício n." 463

Termo de Convento Que entre si ce-
lebram, de uns lado, a Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca .- SUDEPS e, de outro, o Terri-
tório Federal da Itondónza através
da sua Secretaria de Economia, —
Agricultura c Colonimplo — SSAC.
Aos 31 dias do mês de Julho, de mil

novecentos e setenta e cinco (1975),
nesta Cidade , de Belém — Estado do
Pará a Superintendência do Desenvol-
vimento da Pesca, doravante denomi-
nada simplesmente SUDEPE repre-
sentada pelo seu Emprintenderate,
Med. Vet. 'rodas Luis Guinar:Les, e
o Território Federal de Rondônia a
seguir denominada alunas decretaria.
por seus representantes legais neste
ato, Dr. Edgar de Souza Cordeiro,
Sei:reterei de ~raia, A&ecultura
e Colonização, acordaram nadaelebra-
eito do presente convento, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

1 — Do Objeto
Cláusula Fr irt:ira	 O presente

Convênio tem por' estabelecer um re-

gime de estreita cooperação com o
uovane do T.reactio Federal de
Rondónia. visando ao desenvolvimen-
to de, pema e, especificamente. e. fis-
calização do seu exercido, no terri-
tZrie (2Ledual, na earionnietarie com
que mediu= o Decreto-1d ninam.
10 321, de 28 de fevereiro de 1967 e le-
res/aedo complementar.

Parágrafo unias. os usinam. em
todas as tues sela° acompa-
nhados e controlados, inclusive na
aplicação dos recursos financeiros.
pela Coordiaadorta Regional da ..-
BUDEPE, com o qual o Executor do
Convento cetabelecer* perfeita Inte-
gração, dentro do Pebaeilde de mútua
colaboração entre a BUDEPE e a ..
SEAC.

11 — Das Obra/cedes
Causara Segunda — A SEAC,

mo entidade executara, obriga-se a:
a) responsabilizar-se pela fiscaliza-

ção do cumprimento das leis federais
de pesca, consoante as diretrizes do
Governo. consubstanciadas no Plano
Nacional do Desenvolvimento da Pei-
da:

b) fornecer, para execução dos tra-
balhos objeto co presente convento, o
pessoal eepeclaiasee, areara cata./ tis
materiais de consumo e Permanente,
veículos e outros equipamentos ne-
cessários;

C) organizar técnica e administra-
tivamente os trabalhos, de modo a
conduza-los eficientemente• e com es-
treita observância a legislação perti-
nente, regulamentações e orientações
baixadas pela StiDePE;

d) manter um setor especializado,
devidamente aparelhado, de modo a
oferecer adequado tratamento aos in-
teressados nos *assuntos que cigana
respeito ao objeto deste convênio;

e) apresentar, conforme cronogra-
ma de desembola° aprovado, a pres-
tação por trimestre ae contas das re-
messas de recursos aplicados na exe-
cução deste termo, com a respectiva
documentação, bem assina relatório de
andamento dos serviços, em tida
vias;

11 recolher de imediato Agencia
Central do Banco co breai 8. K. em
Brasilla a- DP, a crédito da BUDEPE,
coma las.3e4es elaa•...quas a
Vista" — litecuraca da Pesca", as im-
portàncias provenientes da aplicação
de multas decorrentes das imanem
autuaatu, Gern	 ca mas do ele-
gistro Geral da Pesca;

g) fazer constar, ao lado do nomo
da OEA°, o nome da 617DF;PE
aos as trauma-A 1111414C-(u-S-

riais de Informaçáo veiados que se
refiram ao presente convento;

/o concorrer, para a execução e
durante a vigência deste Comendo,
com importâncias equivalentes tt Con-
tribuição financeira que, em ceda
exercido, lhe destinar a ded3nere
coran-oreiesadas, anualmente. no Or-
çamento do atado, que correrá a
couta da verba 4.1.2.0.

• a promover, na me área ai atua-
ção, junto a órgão municipais e asso-
ciações rurais, ampla dam:gateio das
normas que regem a pesca, especial-
mente no que tange a direitas e de-
veres daqueles que, em Caráter cien-
tifico, comercial e desportivo, a exer-
citem.

Manda Terceira — A SUDEPE se
obriga:

a) concorrer, no presente exercido,
com a quantia de Cr$ 80.000.00, a
conta da 'Verba 04.15.089.1594 — For-
talecimento do Setor ~queira do
vigente Orçamento da União, e, nos
exezdatos subsequentes, com impor-
tendas ideais ao atendimento das ne-
cessidades de maior menor intensifi-
cação dos trabalhos, segundo progra-
mação orçarem:até-da;

ti, manter, atrevei dr. sua Coorde-
nadada Regional, -a =AC permanen-
temente informada e' atualizada, no
que diz respeito às nomes e orienta-
aras para o exercido da per-ca.

1 I.° Os recursos a que se refere a
alínea "a" desta cláusula serão depo-
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ratados, em anta especial. no Banco
do Brasil 8. A. Agencia Pôde Velho .
e movimentados pelo executor do pane
V.1110.

12' A primeira e a amuada Parce-
las serão liberadas de acordo com o
monograma de desembolso aprovado.
A partir da ae pármia, Mamava os
valores serão liberados mediante a
aprovação da prestação de Contai da
penúltima parcela liberada.

1 3° Os saldos apurados no encerra-
mento de cada exercido. na Ingebela
do Ccentedo. serão incluídos no Plano
de Aplicação de Recursos. Para Mirres
vação e movimentação no exercida
seguinte.

Cláusula Quarta — Caberá à-.
~C a contabitizaçãe das 1mportane4
cias recebidas da BUDEPE, reservan-
do-se a esta a fiscalização financei-
ra. mediente tomada de contas e a.u.
diserta.

- III — Do Piazo
Cláusula Quinta — O prazo de du-

ração do presente Convento é de reme
tro (4) exercidos financeiros, inclusa/
te o corrente.

IV — Da Vigência, Prorrogarsio e
Reacisdo

Clausula Sexta — A vigência des-
te convento @ocorrerá da sua pulai.
enito na Mario Oficial da União.
produzido ama efeitos jurídicos que se
retro:carão a primeiro de janeiro do
corrente excedei*.

Citiunda Serene — Findo este pac-
to, as pestes poderão ajustar forma
de prorrogação, desde que assim exi-
ja o interesse comum.

Cidunda Giram — Poderão as, par-
tes ~Me este convênio quando
uma delas torne inaramplente. A res-
cisão será automática e independerá
de qualquer notificação judicial ou -
eetrajedicial. A denuncia ocorre a
qualquer época. Nesta hipótese 	 .
partes comunicarão uma b. outra e,
dentro de trinta dias, contados da coe
numeração. rescindir-se-à a avença.

V — Dos Bens Adquirido
attusuic Nona '—'Os bens adquiri.'

dos cora recurscie do convênio serão
escriturados, conformo a modalidade
de cada convenente, e ficarão sob os
cuidados da REAC. Entretanto, fin-
do. denunciado ou rescindido o Can*
Uai°, SCia3 s.f.:naus:1os a parte Ceia-
vearaae que concorreu para a sua
aquisição.

• • • •
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MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

• E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO
Termo di prorrogaedo de contrato de

locação de mito-de-obra especada:ti-
da que entre si jazem o Instituto
de Previdência e Assistência aos
Servidores do Estado — IPASE —
e a firma "Jose Ribamar Relva e
Cia.' Ltda.", na forma abaixo.
Pelo presente Instrumento parti-

cular, o Instituto de Previdencia
AssLstencia dos Servidores da Estado

1PAE-E — com sede e foro na Ca-
pital da República, neste ato repta-
sentado por seu Diretor do Deputa-
mento de Aplicação de Capital, Dr. -
José Francisco Mendes dei Petozo
$ firma "José Ribamar Neles e Cia.
Ltda.", estabelecida nesta Capitai a
CL/S 213, Bloco E, ris 31, SW. repre-
sentada por seu sócio gerente, lar.
José Ribamar Neiva, têm justo e aca r

-tado. de conformidade com o que
consta do Processo IPASE no 27.591. -
72, o seguinte.

I — Prorrogar por mais 3 Mau -
trile& a partir de 31 de Julho de 1975, .
o contrato de locaçáo de mão-de-obra
especializada celebrado pelas mesmas
partes. neata Capital, em 31 de ju-
lho de 1973.

II — Manter as demais cláusulas' e
condições do reportado Instrumento
Particular de 31-07-73, exceto quanto
ao prazo da prorrogação previsto em
sua cláusula terceira, que passa a ser
o estipulado no presente termo.

E por estarem justos e coatratados,
assinam o presente em trés vias de
Igual teor e para um só efeito, na
presença das testerpunhàs abaixo.

Brasília, em Ti de julho de 1915,
José Franateo Mendes Dei Peloso,
José Ribamar Relva.

Testemunhas: Terei Aires Moreira.
— Mario Sergio Mendes Pinto.

• Oficio si° 17-71
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1,3 — Com a Econom:a Pesqueira
1.3.1 — Estudos de custos de ,ra-

ções outras insumos e equipameates
, para a aquicultura.

1.4 — Coma aquicultura
1.4.1 — Estudos sabre comporta-

mento, seleçaa e aclimatação das as-
'•pedes para aquicultura.

1.4.2 — Estudos de reprodução
criação e melhoramento genético em
cativeiro.

- 1.4.3 — Estudos sobre instalações,
aparelheis e manejos de piscicultura
Intensiva e seus respectivos métodos

e miamo, objetivando a sua maior

1.4.4 — Estudos sobre fertilizaçào
de Unia' aquaticos e rações balancea-
das para aquicultura.

1.4.3 — Povoamento e repovdamen-
to das águas interiores.	 •

1.4.8 — Assisteneta técnica na de-
tenvolviniento de projetos de aquicul-
aura intensiva e extensiva, consoan-
te as diretrizes do Governo, consu-
bstanciadas no Plano Nacional de
Desenvolvimento da Pesca.

Parágrafo único. Os trabalhos se-
.rao, em todas as nuas ruas ,acompa-
•nhados pelo Orgia Central da 	
SUDEPE. com a qual a E.1400P,8
Manterá perfeito entrosaniento e má.
tua colaboração.

'li — Das Obrigações
- Cláusula Segunda — As obrigações
dos eonvenentes se traduzem em:

-1. Da ElIGOPA, como entidade
executora.

a) estabelecer oom as instituições da
-pesquisa peei:tetra da região estreitai
entendimento, de modo a ensaiar o
aprimoramento dos serviços e evitar
o paralelismo 4* atividades:

b) contribuir, visando a assegurar
o -êxito dos trabalhos, com todos os
recursos materiais e humanas exis-
tentes na ergantação:

c) organizar técnica e administra-
tivamente eit*serviçaa do modo a con-
duzidos eficientemente e dentro dos
praras estabeleciam no Plano de Tra-
balha, °Manadas as orientações da
SUDEPE; _

d) fornecer proa:anu:ata a 	
SUDEPE, sempre que sallettadas, as
beformaçaai reiacionadas ao cantada
independente dos relatório.; ardina-
rias;

e) concorrer, no 13U2.--41te exercício.
ez:5T1 a utilização eaa traia-eia caiam-
ta; na antiga Faitraeo ExPealmernal
de Anatada, trai; come:

Um "lajeio lede; rima vinhal ru-
ral; uni taboratórie e guarda da adu-
bos; uma carnais do espargo; uni la-
vador de OMS: onze (Ui csua de
calmo; um paiol; uma cata de ma-

iinas; um estatal:o; tuna eicalra uma
enea cie bomba; una puito de gasoli-
na; urna represa: trea (3) reservato-
: los; tuna caixa dam; duas dr se-
das elétricas; uma garagem; um po-
mar; estradas; assinalais florestais,
amara; 138 hectares de terras; ferra-
mentas e utenstilos de Oficina. 'móveis
e utensilke de escritórios; biblioteca;
laboratório e gabinete técnico e cien-
tifico; raobilLitrio de escritório em ge-
ral; maquinas; matreee e inlireilios;
automóveis, autocaminhões e outros
veiculai de tração ruce:mica e mate-
rial de consumo tudo isso no valor de
Cr$ 1.132.583.20 (hum relIligO, cento
e trinta e dois nal, quinhentos e geai
senta e três cruzeiros e vinte canta-
vos).

2. Da SUDEPE
a) contribuir, neste esmoído, com

a importancia da Cr$ 1.000.000.00
(hum milhão- de cruzeiros), it conta
do Programa, Pesquisas e Recursos
Pesqueiros de Musa Interiares — Ele-
mento 04.10.089.1818. Recursos prove.
adente de Operações de Crédito Ex-
terno. •

1 Os recursos da SUDEPE &exila
'Iterados, conforme Cronogratna de
Desembolso aprovado, depositados em
conta especial, no Banco do Brasil
S. A. — AgancLa Central e movi-
mentados pelo executor do convênio.
çFéllõBin20

11 2° A terceira_ parcela só será U
-berada mediante a prestação de con-

tas, devidamente aprovada, da primei-
ra parcela, e assim sucessivamente.

3' Os saldos apurados no. encer-
ramento de cada excretai% na vigan-
eia do convento, serão incluldos na
Piano de Aplicação de Recursos, para
aprovação e movimentação no exerci-
do seguinte.

Cláusula Terceira — Caber:1
DalGOPA a contabilização das Ina•
portanclas recebidas da SUDEFE, re-
servando-se a cata a fiscalleação fi-
nanceira, mediante tomada de contas
e auditoria.

— Dos Prazas
Cláusula . Quarta — O prazo de du-

ração deste convento é de um exer-
cício financeiro, inclusive o corren-
te.--

IVIV — Da Vigiada. Prorrogagdo
Resefsdo

Cláusula Quinta — A vigenda des-
te convento decorrerá da sua publi-
cação no Diário Oficiai da União,
produzido Se= efeitos jurídicos que se
retroagirao a primeiro de janeiro.

Cláusula Sexta — As partes pode-
rão ajustar forma de prorrogação,
desde que mim exija o interesse co-
Maria
•Cidusula Sétima — Podado as par-

tes rescindir este convênio quando
uma delas se torta inadimplente. A
rescisão será automática e indepen-
dera do qualquer notificação judicial
ou extrajualcial. a denúncia poderá
ocorrer a qualquer época. Nesta hi-
pótese as partes coanunicarão uma à
outra, e, dentro de trinta dias, con-

lados da comunicação, rescindir-aoaa
a avença.

V — Dos Bens Adquiridos
Caltisula Oitava — Os bens adqui-

ridos com recursu do contado se-
rão escrituradas, conforme a modal!.
dada de cada a:avarento e ficarão
sob os cuidadas rai ElIGOPA.
tratante, findo. denunciado ou rescin-
dido o convênio, seria restituldoz à
parte convenente que concorreu para
a sua aquisição.

VI — Das Disposições Gerais
Clalunda Nona • A aplicação das

recursos previstos neste instrumento
far-se-á da acordo com o Plano da
Trabalho, Piano de Aplicação de Re-
cursas e Croncgrarna de Dr:zambo/ao,
previamente aprovadas pela SUDEPE
e que serua partes integrantes deste
convênio.

Cláusula !Xelim — O pessoal que,
porventura e a qualquer titulo. le-
nha a ser admitido para execução dos
serviços de qUe trata este eonvenfoi
não terá com a elUDEPE, qualquer
vinculo einpregaticio.

Manda Déchr.a-Prime.ra — O
executor do convèrs t será designado
pela Impr. E, mediante indicação da

• VII — Do Foro
Cláusula Decima-Segunda — Fica

eleito o foro da Brasilia — Distrito
Federai. para conavier das causas
da execução e da interpretação das
cláusulas deste convênio.

E por estarem justos e contendo-
nados firmam o presente em cinco
(5) vias de um só teor e forma, la-
vrado em livro próprio da SUDEPE.
às folhas 23 a 26ir; Perante as teste-
munhas irstrumenterias. para • que
produza entre si os legitimas efeitosde direito.

Brasília, 28 de julho de 1973. —
Jazias Luiz C:dotardes — Antonio
Flávio de Lima.

Oficio W 574-73

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

• DE SANTA CATARINA
Convénio que entre si fazem a Uni-

versidade Palatal de Santa Cata-
rina e a Prefeitura Municipal de

Florianópolis, a seau:r denominada
simplesmente, Universidade e Pre-
feitura, para o funcionamento de uni
Laboratório do Restaure Artistica,
conforme processos admitias
01588-72 e 023423-75 da Universida-
de, mediante as cláusulas seguintes:
Cláusula Prime% -- A Universida-

de Federal de Santa Catarina, repre-
sentada pelo Magnifico Reitor devida-
mente autorizado pelo Egrégio Con-
selho Universitário na forma do
Art. 20, item IX, do Estatuto da Uni-
versidade e a Prefeitura Municipal de
Florianópolis, representada pelo Se-
nhor Prefeito Municipal, estabelecem
o presente Convênio com vistas a re-
cuperação do Patrimenlio Histórico e
Artístico do Munielpto de Florianópo-
lis.

Cláusula Segunda — A Universidade
se compromete a instalar, em prédio
de - sua propriedade. am Laboratório
de Restauro Artistica procedendo as
Instalações necessárias ao seu fim-
cio:lamento, eaulPádo com móveis eparto das equipamentos, -bens como a
desamar o pessoal necessário ao de-
&envolvimento das atividades do La-
boratório.

Mussita Terceira — A Prefeitura se
compromete a contribuir com a im-
portancia mensal de Cr$ 	
Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), re-
ajustável na mesma base concedida

ao aumento salarial, destinada a ateais
der às despesas com a amilsidlo de
material, manutenção. funcionaras:i-
a) e pagamento a bolsistas.

Até 31 de janeiro de cada ano, a
Universidade encaminhará à Prefei-
tura relatório circunstanciado dos
trabalhos realizados, bem como Pres-
tação da contas das despesas reun.
radas com recursos advindos desta
Convénio.	 •

Cabaula Quarta — A Prefeitura
através do Património Histórico Ar-
tístico o natural do Municipaa criado
pela Lei Municipal número 1202 da

de abril de 1974. publicado no 1)4-
rio Oficial do Estado, adiça* de 8 -de
maio do 1974, fará o tombamento das
rem a serem preservados a fim de
que tais bens possam ser restauradas'
no Laboratório. ,

Cláusula Quinta — O presente Coa.
tainio terá duração de cinco (5) moa
Não mala convindo its partes sua con-
tinuidade, operar-se-á sua matada.
devendo a denúncia ser - manifesta:ia
com a antecipação de seis til)
sei.

Clitusata -Sexta — As partes couve.
neutra se obrigam a cumprir, sem
restrições, todas as cláusulas deste
Convento, de cuja inobsezvancia re-
sultará a denúncia do mesmo.

E por assim haverem Multado, as-
sinam o presente Convento.

Florianópolis, 22 de maio da 1975. —
Piai. Roberto Mandell de Lacerda —
Wahlemar, da Silva Filho.
(Ni 8.993-B -- 194-75 --- Cr$ 100,00)

• • . "

Termo de Convertia que entre si ce-
lebra" de em lado, a Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca — SUDEPE e, de outro, a Em-

- presa Goiania de Pesquisa 41170-
pecadria ~OPA.
Aos vinte solto dias do anãs de ju-

do ano de mil novecentos e se-
tenta e cinco, nesta cidade de Bra-
sília — DIstrito-
tendaheis do Deser:Volvianento da Pes-
ca, doravante denominada mame-
mente litiDEPE. representada Pelo
seu Superintendente, Medico Veteri-
nado Jos:as Luis OMMarãeS, e Em-
presa Goiana de Peequiaa Agropocuil-

. ria, a &atuir denominada apenas ....
EMOOPA, paa seu reprezentante le-
gal riazta ato, Doutor Antonio Flávio
de Lima, acordaram na caebnição
deste cantado. mediante as danadas
e candaias et:tantas;

1_ — Da Objeto
• Cldusata Primeira — O presenta

convenia tem por objeto:
— Realizar pesquiseis bastem e

aplicadas vibro a fauna icticifigica
regional, visando selado= espécies
de valor comercia/ próprias para
elcultura, bera como definir, na es-
fera -dos poderes -ptibticos, os imaatt-
Inentos de infra-estrutura de suporte
a Usa atividade, através do desenvol-
vimento de programa relacionado:

:1i.1 — Com o Meio
1.1.1 — Levantamento da fauna

e da flora aquática. -
• 1.1.2 — Estudos limnalógicus das

aS"") 1.2 — Cont a Maioria
1.2.1 Levantamento e estudos

biológicas de eagardsinna de interesse
acordante° e para piscicultura, desta-
cando-se o da azardes da matula-

; dado sexual da. sairnentaçao e blome-
• •_ teia.	 -

1.2.2 -- Melhoria genética' de pal-
ma para fins de aquicultura.

1.2.3 — Adiu:Maça° da ~Cdaquaticos de interesse para a exiSlo-
ração extensiva e intensiva.

	

1,2.4	 Estudos letiopatológicos.

•1•••
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3. As instruções para pré-seleção
serão entregues és firmas interessa-
das, no Depaitamento de Supshnen-
dos, na Quadra 4, Bloco A, CS-Sul --
Edifício Anápolis, Andar Térreo, Bra-
sília, DF., a partir da presente data
até às 17:00 horas do dia 10 de se-
tembro de 1975.

4. Só poderão se candidatar à pre-
sente seleção, empresas nacionais com
tradição neste gênero de obras e
que, pela sua experiência eia serviços
dc vulto comparável, organização, dis-
ponibilidade de pessoal qualificado e
equipamento adequado, comprovem
capacidade indiscutível para a perfei-
ta execução das obras prestadas,
nos prazos estipulados e de acordo
com as instruções e especificações
técnicas relativas à presente pré-se-
leção,

5. Antecipa-se que serão condições
necessárias para prévia seleção, en-
tre outras as seguintes:

5.1 Capital Social integralizado
igual ou superior a 	
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros)..

5.2 Experiência comprovada, nos
últimos 8 anos, através de atestados

2nento i,t)( 	documente-
çào de edOoseleçee para COrldrUçãO
(WS Cá:, (:);',f de:, Vila Residencial
1° etapa. inclu.sios sistemas de adu-
tão, recalcar. nitenicnto e distribui-
ção dágua, ejetemos de transmissão
e distribuiçáo de energia e sistema
de esgotos, visando a construção da
Usina Hidroelétrica de Tuettrui, no
Estado do Pará, pelo regime de pro.-
ços unitárics. e..ajustesreis, segundo
fórmulas e InCeees a serem especifica-
dos nos documentos de Concorrência.

2. Para esse fim será procedida se-
leção prévia de firmas, às quais se-
rão solicitadas propostas.
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MIN isTeRIO

V7-	 DO
TRABALHO

CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA DO RIO

DE JANEIRO

EDITAL
O Presidente do Conselho Regional

de Odontologia do Rio de Janeiro,
Convoca os cirurgiões-dentistas habi-
litados ao exercício da profissào no
Estado do Rio de Janeiro, para a As-
sembléia-Geral a realizar-se no pró-
ximo dia 27 de outubro, às 19 'horas e
30 minutos em primeira convocação e
às 20 horas em segunda convocação
na sede provisória do CRO, nesta ci-
dade, na Avenida Presidente Varges,
1.73347° andar, para a eleição do
Delegado Eleitor e respectivo Suplen-
te, nos termos da Lei no 4,134, de
14-04-64 e do Decreto n° 68.704, de
03-06-71, que a regulamentou e da Re-
solução CF0-73, de 05-11-72, O ORO
receberá, até o dia 22 de outubro psr„
os pedidos de inscrição de cheques,
de acordo com as disposições dos ar-
tigos 19 e 20 da supracitada, Resolu-
ção CF0-73-72. Rio de Janeiro, 12 de
agosto de 1975. — Vivaldo Chaves No-
gueira, CD Presidente.

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES

DE IMÓVEIS

Região
O Conselho Regional dos Correto-

res de Imóveis — 8. 0 Região, na forma
do artigo 2.0, 2.0, abre prazo" para
qualquer impugnação, durante o pe-
ríodo de 30 (trinta) dias, para o pe-
dido de registro que lhe fazem:

Pr. 408-75 — Margarida Maria
Moura de Moura, filha de João PI-
mental Moura e Gilva.nda de Araújo
Moura, nascida a 3 de setembro de
1935, no Rio de Janeiro — RJ.

Pr, 409-75 = Plácido Leite Ferreira,
filho de Inocêncio Leite Ferreira e
Antônia Vieira Leite, naecido a 16 de
julho de 1942, em São José do Egito
— PE.

Pr. 415-75 — João Batista Almeida,
filho de Antônio Barbosa de _Almeida
e Eva Mendes de Almeida, nascido a-
3 de novembro de 1954, em Ituiutaba
-- MG.

Pr. 416-75 — Natalino de Jesus Ta-
varas, filho de José de Paiva Tavares.
e Iracema Dias Tavares, nascido a 25
de dezembro de 1936, em Fama — MO.

Brasília, (DF), 19 de agosto de 1975.
— Olavo Pinto David, Presidente.

(N.° 7036-B — 19-8-75 — Cr$ 27,00)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
DO NORTE DO BRASIL S A.

ELETRONORTE

SUBSIDIÁRIA DA ELETROBRAS
USINA BIDROELETRICA DE

TUCURU1

coNcoR~TciA NQ DT-TUC-010-75

Congrugão da Vila Residencial — 1°-
_Etapa

1. Centrais Elétricas -do Norte do
'Brasil S.A. Eletronorte, comunica
às empresas nacionais , interessadas
que receberá até às 17 horas do dia
30 de setembro de 1975. no Deputa-

Revista Trimestral
de

lurisurudência

SunrenG Tribunal Federal

Vol. 70 * ** — dezembro
de 1974

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na _Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Secie:
Avenida Rodrioues Alves, n9 1

Posto de Venda I:
Isiiinistérlo da Fazenda

Posto de Venda
Palácio da justiça —

30 pavinicnto — Corredor D
— Sala 311

.Atende-se e pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postal

hei Brn;ilia

Na sede do D .1.N.

-

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO CallifRCIO

tNSTITUTO DO AÇUCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PAUTA DE JULGAMENTO

Nos termo do artigo 15 da Reso-
lução ne 1.999, de 22 cie fevereiro
de 1,968 e do artigo 2. , da Resolução
n.o 2.071, de dezembro de 1972, os
processos abaixo relacionados. acham-
se em dpauta de julgamento para as
sessões ordinárias, contenciosas, do
Conselho Deliberativo, nos dias 1.0 e
15 de setembro; 6 e 20 de outubro,
às quinze horas; 2 e 16 de setembro;
7 e 21 de outubro, às dez horas, na
sala cio Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Alceei!, na Pra-
ça Quinze de Novembro n.° 42 — 8,°
andar — Rio, de Janeiro, Estado ao
Rio de Janeiro, além dos que forem
adiados das sessões anteriores.

PROCESSOS CONTENCIOSOS
Estado de São Paulo

Processo: PC 2175 e anexo: PC nú-
mero 22-75

Reclamante e Recorridos: Rodolfo
Antônio de Lara Campos e outros

Reelamada e Recorrente: Usina
Barra Grande de Lençóis S. A.

Assunto: Indenização sobre perdas
e danos para pagamento e multa de
50% sobre o valor das canas não re-
cebidas.

Relator: )3oaventura Ribeiro da
Cunha.

PROCESSOS FISCAIS
E.Eado de São Paulo

Proceso: AI 168-75
Recorrente: Usina Indiana S. A.

— Açúcar e Alcool (Usina Indiana)
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos artigos 148 e 149, do De-
ereto-lei n.° 3.855-41

Relatar: Augusto Cozas da Fonse-
ca.

Estado de Afinas Gerais
Proceso: AI 283-75
Recorrente: José Libera-te da Sil-

va
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração ao artigo 60, letra "0", cio De-
creto-lei n.° 1.831-39 e artigo 3.° in.
cLso "c" e artigo 6.0 parágrafo único.
do Decreto-lei n.° 56-66.

Relator; José Gonçalves Carneiro,
Estado da Paraíba

Processo: AI 263-75
Recorrente: Usina Santana, de pro-

priedade da Usina Santana S. A.
Asunto: Recurso voluntário -- In-

fração aos artigos 33, 60, lotar "b",
do Decreto-lei n.° 1.831-39; artigo 1.0,
letra "a", do Decreto n.° 58.005-65;
artigo letra "c", do Decreto-lei
n.° 16-66; artigo 8.,, letra "a" e artigo
6.° parágrafo único, ambos do De-
creto-lei ne 56-60.

Relatos: Hinclernburgo Coelho oe
Araujo.

MINISTÉRIO
DO

INTFRIOR

BANCO NACIONAL
DA HABITAÇÃO

EDITAL

CONCURSO PARA TECNICO
DE SEGUROS

Comunicamos aos interessados que,
por decisão do Cone.elho- de Adminis-
tração, foi prorrogado por mais 4
(quatro) meses, a partir do dia 8 de
agosto de 1975, o prazo de validade
do concurso em epigrafia, cuja homo-
logação dos resultados' finais foi pu-
bliceda no Diário Oficial da União
n.° 85, de 8 de maio de 1972.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de
1975. — BNU_ — Departamento de
Administração. — João Eduardo de
Sd Lucas, Chefe.

Oficio zà. 52-75

ERaw-AP e AVISOS
forneivdos peloF, proprietLio::,
Obras conclua-las, na coastroseo
núcleos residenciais em alvense.s, colo
quantidade mínima igual on eepdried
a 45.500 m2 e na execução de elet,:-
mas de abastecimento de egua
de esgoto.

5.3 Relação de obras em rase de
exeouçeo, de acordo com . .̂.) subdem
5.2..

Dias: 22, 2-5 e 26-8-75

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00

OIARIO OFICIAL (SeOl o 1 — Parte. W)	 Agosto de 1975-

Estado de São Paulo
Processo; AI 53-75
Recorrente: Can-

'
 ercio de Produtos

Canavieiros Limitada
Assunto: Rene ,o velunlarlo

fração ao ar ; fest 4.- e -.eu parágrafo
único, tio Desisto-lel a.'	 5.998-43,
combinado com o	 kin, "e",
do Decielm 53.doi-ee, rem prejuízo
das sanções pontoe do art'go 8.0, letra
"f", do Decreto-lei

Relatos: There° Gsnsalez Almins
fia.

Estado do Parand
Processo: AI 295-75
Recorrente: Açúcar e Alcool Bane

deirante.s S. A.
Assunto: Pdcurso voluntário — In-

fração ao artigo 36, e 2.°, da Lei nú-
mero 4.870-65.

Relates: Arrigo nenens:os Palco.
ne.

Retificações
No Diário Oficial da 20 ./e março

de 1975, folhas 864, faz-se a seguinte
retificação:

Processo: AI 156 -71
Onde se lê:

Sérgio Carlos de lafiranda Lesma
Leia-se:

Bento Dantas
No Diário Oficial de 25 de abril de

1975, fia, 1.458, faz-se a seguinte re-
tificação:

Processos: AT. 449-72 e AI 464-72
Onde se lê:

Sérgio Carlos -de Miranda Lanna
Leia-se:

Bento Dantas
No Diário 0/ letal de G de maio de

1975, fls. 1.567, faz-se a seguinte re-
isficação:

Processos: AI 337-73 e AI 148-75
Onde se lá:

Sérgio Carlos de Miranda Lanna
Leia-se:

Bento. Dantas
No Diário Oficial de 14 de outubro

de 1974, fls. 3.858, faz-se a seguinte
retificação:

Processo: AI 202-67
Onde Se lê:

Sérgio Carlos de Miranda Lerma,

Bento Dantas
No Diário Oficial de 12 de dezem-

bro de 1974, lis. 4.252, faz-ee a se-
guinte retificação:

Processos: Al 162-68 e AI 166-66
Onde se lê:

Sérgio Carlos de Miranda Lanna

L:ntOá- DantasBe 
No Diário Oficial de 16 de janeiro

de 1975, fls. 176, faz-se a seguinte re-
tificação:

Processo: AI 226-74-
Onde se lê:

Sérgio Carlos de Miranda Lanna
Leia-se:

Bento Dantas


